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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.024-5 Direito Civil V - 68h

Ano: 2018      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Viabilizar aos acadêmicos a assimilação de aspectos importantes do conteúdo da disciplina.

Ementa2.

Da prestação de serviço, da empreitada, do depósito, do mandato. Do transporte. Do seguro.
Da fiança. Da Responsabilidade Civil. 

Conteúdo Programático3.

Da prestação de serviço, da empreitada, do depósito, do mandato. Do transporte. Do seguro.
Da fiança. Da Responsabilidade Civil.

Procedimentos4.

Essencial: aulas expositivas e dialógicas.
Circunstanciais (eventuais): trabalhos, seminários, leituras orientadas e dirigidas, debates sobre textos, análise e
problematização de vídeos etc.

Recursos5.

Lousa, giz, projetor multimídia, material bibliográfico (legislativo, jurisprudencial e doutrinário).

Bibliografia Básica6.

Bibliografia básica:
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. v.3 e 7, 23ª e 21ª ed. São Paulo. Saraiva. 2007
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. v.3. 30ª edição. São Paulo: Saraiva.2004
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. Tomos: 3 e 4 . 7ª edição. São Paulo. Atlas, 2007.
Bibliografia complementar:
BARROS, Wellington Pacheco. Contratos. São Paulo: Ed. Livraria do Advogado, 2004.
EGEA, Maria Luiza de Freitas Valle. Direito Civil - Direito das Obrigações e Responsabilidade Civil. São Paulo:
Harbra, 2004.
GOMES, Luiz Roldão de Freitas. Elementos de Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Ed. Renovar, 2000.
JUNQUEIRA, Gabriel José Pereira; COSTA, Wagner Veziani. Contratos - Manual Prático e Teórico. São Paulo: WVC,
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2000.
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. v.5. 33ª edição. Saraiva. São Paulo. 2001.
NETO, João Alfredo Mello. Contratos de Locação Predial, Urbana e Residencial. São Paulo: Ed. Aide, 1997.
OLIVEIRA, Valdeci Mendes de. Obrigações e Responsabilidade Civil Aplicadas. São Paulo: Edipro, 2002.
RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 2004.
SALOMO, Jorge Lages. Contrato de Prestação de Serviços. São Paulo: Ed. Juarez de Oliveira, 2005.
SAMPAIO, Rogério Marrone de Castro. Direito Civil - Responsabilidade Civil. São Paulo: Ed. Atlas, 2003.

Avaliação7.

1. Avaliações:
Haverá uma avaliação obrigatória para compor a primeira nota (“N.1”) e uma avaliação obrigatória para compor a
segunda nota (“N.2”) e uma avaliação optativa (P.O.), com PREVISÃO dos seguintes instrumentos avaliativos:
N.1 – Prova escrita (que poderá exigir: redação, respostas discursivas, respostas de múltipla escolha, dentre outras
coisas) ou, caso o Professor considere melhor para a ocasião, prova oral;
N.2 – Prova escrita (que poderá exigir: redação, respostas discursivas, respostas de múltipla escolha, dentre outras
coisas) ou, caso o Professor considere melhor para a ocasião, prova oral;
P.O. – Prova oral ou, caso o Professor considere melhor para a ocasião, prova escrita (que poderá exigir: redação,
respostas discursivas, respostas de múltipla escolha, dentre outras coisas).
2. A Média de Aproveitamento (“M.A.”) será igual à soma das notas das avaliações obrigatórias dividida por dois,
resultando na fórmula seguinte: (N.1 + N.2)/2.
3. A Avaliação Optativa substituirá a menor nota do acadêmico em uma das avaliações obrigatórias.
4. As datas previstas para as avaliações são as disponíveis no SISCAD. As datas efetivas das avaliações poderão
ser alteradas por decisão do Professor.
5. O professor poderá determinar a realização de atividades (redações, trabalhos, respostas a questionários,
seminários, debates, relatórios, fichamentos, dentre outras coisas) a fim de antecipar parcialmente, ou
integralmente, nota de qualquer avaliação obrigatória ou avaliação optativa.
6. A quantidade e a natureza das avaliações serão as mesmas para todos os acadêmicos matriculados na
disciplina.
7. Será atribuída nota zero (0,0), para cada evento, ao acadêmico que não realizar as atividades avaliativas ou que
estiver ausente na oportunidade da realização delas.
8. Os documentos de avaliações feitas pelos acadêmicos que não forem retirados pelos mesmos serão
descartados pelo professor.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Não haverá.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.309-0 Direito do Comércio Internacional - 68h

Ano: 2018      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Contribuir para a reflexão do alunado quanto a análise das legislações, as normas e os acordos que delimitam
disputas e harmonizam as legislações comerciais na esfera internacional, bem como as principais instituições
ligadas ao comércio internacional.

Ementa2.

Introdução ao Comércio Internacional. Histórico. Definição. Fontes do Direito do Comércio Internacional. Lex
Mercatoria. Principais Instituições Ligadas ao Comércio Internacional. GATT. OMC. OMPI. UNCTAD. CCI UNCITRAL.
UNIDROIT. Os blocos internacionais e o comércio Internacional. Fatores de Internacionalização dos Contratos.
Contratos Internacionais Comerciais. Princípios dos Contratos Internacionais: Autonomia da vontade, Ordem
Pública, Pacta sunt servanda, Boa-fé, Cláusulas mais usuais nos contratos internacionais. Hardship e cláusulas de
adaptação. Solução de controvérsias relativas aos contratos internacionais

Conteúdo Programático3.

 

1. Histórico do comércio internacional. 

2. A nova lex mercatoria.

3. Fontes do direito do comércio internacional.

4. Principais Instituições Ligadas ao Comércio Internacional - GATT. OMC. OMPI.UNCTAD. CCI UNCITRAL. UNIDROIT.

5. Os blocos internacionais e o comércio Internacional. Fatores de Internacionalização dos Contratos.

6. Contratos Internacionais Comerciais

7. Princípios dos Contratos Internacioais

8. Mecanismos de solução de litígios comerciais

Procedimentos4.
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Aulas expositivas; seminários; interpretação de textos, debates em sala de aula.

Trabalho de pesquisa em sala ou extraclasse, com exposição em sala de aula.

Recursos5.

Power Point
Quadro e giz
Microfone
Textos de livros, revistas jurídicas e sites jurídicos

Bibliografia Básica6.

Bibliografia básica:

BAPTISTA, Luiz Olavo. Dos contratos internacionais. São Paulo: Lex Magister, 2010.

HUCK, Hermes Marcelo, CASELLA, Paulo Borba. Direito e comércio internacional: Tendências e perspectivas:
estudos em homenagem ao Prof. Irineu Strenger. São Paulo: Ltr, 1994.

RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado: teoria e prática. São Paulo: Saraiva, 2017.
 

Bibliografia complementar:

ARAUJO, Nadia. A convenção do México sobre o direito aplicável aos contratos internacionais: suas características
e influência sobre o Direito Internacional Privado brasileiro. In Integração jurídica interamericana: as convenções
interamericanas de direito internacional privado (CIDIPs) e o direito brasileiro. Paulo B. Casella (coord.). São Paulo:
Ltr, 1998.

BASSO, Maristela. Contratos internacionais de comércio: negociação, conclusão, prática. Porto Alegre: Livraria do
advogado, 1994.

CASELLA, Paulo Borba (coord.). Contratos internacionais e direito econômico no Mercosul: Após o término do
período de transição. São Paulo: Ltr, 1996. 

Avaliação7.

2 (duas) Provas bimestrais (P1 e P2) e 1 (uma) prova substitutiva, a qual substituirá sempre a menor nota entre a
P1 ou P2.

Às provas bimestrais poderá acrescer valor de trabalho/seminário realizado individualmente ou em grupo.

As provas serão compostas de questões subjetivas (dissertativas) e objetivas (testes).
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A matéria do exame final será toda aquela ministrada no decorrer do semestre letivo.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Revisão do conteúdo na aula.

Prova Substitutiva
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.027-0 Direito Penal III - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Apresentar aos alunos os dispositivos legais afetos ao conteúdo da ementa, bem como as discussões doutrinárias
e jurisprudenciais existentes, instigando a uma visão crítica da aplicação do direito.

Ementa2.

Do Livramento Condicional. Da Medida de Segurança. Da Ação Penal. Da Extinção de Punibilidade. Da Prescrição
Penal. 

Conteúdo Programático3.

Do Livramento Condicional.
Da Medida de Segurança
Da Ação Penal.
Da Extinção de Punibilidade.
Da Prescrição Penal.

Procedimentos4.

Aulas expositivas e aplicação de exercícios de fixação.

Recursos5.

Quadro negro, giz e apagador.

Bibliografia Básica6.

7. BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
FLORES, Andréa. Manual de Direito Penal. Coleção Ícones do Direito. Andréa Flores e Jodascil Lopes. Saraiva, 2015.
FLORES, Andréa. Questões Práticas de Direito Penal e Processual Penal. Andréa Flores e Rejane Alves de Arruda,
Lumen Juris, 2014.
7.1 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de direito penal. São Paulo: Saraiva, 2013.
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, vol 1, São Paulo: Saraiva. 2014.
NUCCI, Guilherme de Souza Nucci. Manual de Direito Penal. Editora RT, 2013.
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Avaliação7.

Prova (P1) e Prova (P2) e Prova (PS) todas com consulta.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Professor:

Coordenador do curso:

Data:
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.029-6 Direito Processual Penal I - 68h

Ano: 2018      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Abordar o Inquérito Policial, como procedimento administrativo de caráter sigiloso, bem como suas
particularidades, não se esquecendo de sua importância para a persecução criminal. Analisar as espécies de ação
penal, a denúncia e a queixa-crime, além das seguintes causas de extinção de punibilidade: decadência, renúncia,
perdão e perempção. De imediato, estudar os caminhos que são colocados à disposição da vítima para ver
reparados os danos provenientes da conduta delituosa. Estudar os critérios de determinação e modificação de
competência e os remédios jurídicos colocados à disposição das partes e do juiz para resolver os problemas
relativos à competência. Inteirar o aluno das diversas modalidades de prisão provisória previstas em nossa
legislação, bem como das medidas para promover o relaxamento das prisões ilegais ou requerer os benefícios da
liberdade provisória em caso de legalidade do flagrante. Enfim, estudar as demais medidas cautelares previstas na
legislação processual penal brasileira.

Ementa2.

Inquérito Policial – Ação Penal – Reparação do Dano ex delicto – Medidas Cautelares Alternativas – Prisão Provisória
– Liberdade Provisória. 

Conteúdo Programático3.

1. Inquérito Policial.
2. Ação Penal.
3. Reparação do Dano ex Delicto.
4. Prisão Provisória
5. Liberdade Provisória
6. Medidas Cautelares Alternativas.

Procedimentos4.

Aulas expositivas, textos doutrinários e jurisprudenciais, além de exercícios de fixação.
 

Recursos5.

Quadro negro, giz e apagador.
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Bibliografia Básica6.

7. BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
ARRUDA, Rejane Alves de. Manual de Direito Processual Penal. Coleção Ícones. São Paulo: Saraiva, 2015.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Curso de Processo Penal. (4. vol). São Paulo: Saraiva, 2014.
NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de Processo e Execução Penal. São Paulo: RT, 2014.

7.1 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
RANGEL, Paulo. Processo Penal. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2014.
AVENA, Norberto. Processo Penal Esquematizado. São Paulo: Impetus, 2014.
MOUGENOT, Edilson. Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2014.

 

Avaliação7.

No mínimo duas avaliações, consoante exigência da Coordenação de Direito. Ao final do semestre, prova optativa. 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Professor:

Coordenador do curso:

Data:
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.288-4 Hermeneutica Jurídica - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

- Demonstrar aos alunos as principais escolas hermeneuticas do Direito ao longo da história ocidental.

- Avaliar a capacidade dos acadêmicos na aborção do conteúdo e na capacidade da argumentar oralmente e
encadear o pensamento jurídico de forma escrita.

Ementa2.

Hermenêutica jurídica: principais escolas. Interpretação do direito. Integração do direito. Antinomias jurídicas.
Aplicação do direito. Direito intertemporal. Princípios gerais do direito. Tendências contemporâneas em
hermenêutica jurídica. 

Conteúdo Programático3.

1) Hermenêutica Jurídica - conceitos e contextualização histórica. As principais escolas hermenêuticas ao longo da
história ocidental.

2) Raízes filosóficas  da hermenëutica jurídica: o pensamento de Aristóteles, a retórica e a dialética.

3) Interpretação do Direito - uma atividade de compreensão e a polissemia da linguagem humana. A principiologia
jurídica e o pensamento tópico 

4) Chaim Perelman : Tratado da Argumentação - a nova retórica. A recuperação do pensamento aristotélico quanto
a retórica e a dialética.

5) As técnicas argumentativas - a ligação entre Perelman e Aristóteles. A interação dos argumentos.

6) A teoria da argumentação:  A hermenêutica crítica de Jurgen Habermas. A hermenêutica ontológico -existencial
de Martin Heidegger.

7) A teoria da argumentação juridica - o pensamento de Robert Alexy - a teoria do discurso racional como teoria da
fundamentação jurídica. Teoria Discursiva do Direito.

8 ) Jurisprudência selecionada - decisões judiciais e o exercício hermenêutico.
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Procedimentos4.

- Aula expositiva sobre o conteúdo da disciplina.

- Debates em aula, em círculo socrático sobre o conteúdo da matéria. 

- Participação dos alunos

Recursos5.

Giz. Quadro Negro. Uso de notebook, computador e retroprojetor.

Bibliografia Básica6.

ALEXY, Teoria da Argumentação Jurídica - a teoria do discurso racional como teoria da fundamentação jurídica. 3a
ed. Rio de Janeiro: Forense. 2013.

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Luciano Ferreira de Souza. São Paulo: Martin Claret, 2016.

PERELMAN, Chaim. OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Tratado da Argumentação - a Nova Retórica. São Paulo: Martins
Fontes, 2000.

SOARES, Ricardo Mauricio Freire. Hermenêutica e Interpretação Jurídica. 3a ed. São Paulo: Saraiva, 2017.

Avaliação7.

2 Provas Escritas (p1 e p2) subjetivas com valor de 8.0 pontos.

Prova Oral ou Trabalho Escrito sobre uma das escolas hermeneuticas ou um dos pensadores hermeneutas
apontados no conteúdo, com valor de 2.0 pontos.

Trabalho substitutivo sobre uma das escolas hermeneuticas apontadas no conteúdo.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Trabalho substitutivo sobre um dos pensadores hermeneutas apontados no conteúdo. Ou prova escrita, com
questões subjetivas sobre o conteúdo da disciplina.PR
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.030-0 Direito Civil VI - 68h

Ano: 2018      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Viabilizar aos acadêmicos a assimilação de aspectos importantes do conteúdo da disciplina.

Ementa2.

Noções gerais. Posse. Direitos Reais. Propriedade em geral. Da aquisição e perda da propriedade imóvel. Da
aquisição da propriedade móvel. Do direito de vizinhança. Da propriedade literária, industrial, científica e artística.
Do condomínio geral. Do condomínio edilício.

Conteúdo Programático3.

A natureza do Direito das Coisas e sua diferença em relação ao Direito das Obrigações. Posse: conceito, natureza
jurídica, teorias, classificações, formas de aquisição e perda e efeitos. Ações possessórias e outras relacionadas.
Introdução aos Direitos Reais. Direito real de propriedade e suas restrições. Ações relacionadas ao direito de
propriedade. Aquisição e perda da propriedade. Formas limitadas de propriedade. Propriedade Intelectual.
Condomínios. Direitos de vizinhança.

Procedimentos4.

Essencial: aulas expositivas e dialógicas.
Circunstanciais (eventuais): trabalhos, seminários, leituras orientadas e dirigidas, debates sobre textos, análise e
problematização de vídeos etc.

Recursos5.

Lousa, giz, projetor multimídia, material bibliográfico (legislativo, jurisprudencial e doutrinário).

Bibliografia Básica6.

Bibliografia básica:
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. 37. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Vol 3.
RODRIGUES, Silvio. Direito civil. v5. 28ª edição. São Paulo. Saraiva. 2003.
GONÇALVES, Carlos Roberto, Sinópses Jurídicas, Direito das Coisas, 6ª Ed. Saraiva, 2003. Bibliografia
complementar:
RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Coisas. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2003.
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GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito das Coisas. São Paulo: Saraiva,
2003.

Avaliação7.

1. Avaliações:
Haverá uma avaliação obrigatória para compor a primeira nota (“N.1”) e uma avaliação obrigatória para compor a
segunda nota (“N.2”) e uma avaliação optativa (P.O.), com PREVISÃO dos seguintes instrumentos avaliativos:
N.1 – Prova escrita (que poderá exigir: redação, respostas discursivas, respostas de múltipla escolha, dentre outras
coisas) ou, caso o Professor considere melhor para a ocasião, prova oral;
N.2 – Prova escrita (que poderá exigir: redação, respostas discursivas, respostas de múltipla escolha, dentre outras
coisas) ou, caso o Professor considere melhor para a ocasião, prova oral;
P.O. – Prova oral ou, caso o Professor considere melhor para a ocasião, prova escrita (que poderá exigir: redação,
respostas discursivas, respostas de múltipla escolha, dentre outras coisas).
2. A Média de Aproveitamento (“M.A.”) será igual à soma das notas das avaliações obrigatórias dividida por dois,
resultando na fórmula seguinte: (N.1 + N.2)/2.
3. A Avaliação Optativa substituirá a menor nota do acadêmico em uma das avaliações obrigatórias.
4. As datas previstas para as avaliações são as disponíveis no SISCAD. As datas efetivas das avaliações poderão
ser alteradas por decisão do Professor.
5. O professor poderá determinar a realização de atividades (redações, trabalhos, respostas a questionários,
seminários, debates, relatórios, fichamentos, dentre outras coisas) a fim de antecipar parcialmente, ou
integralmente, nota de qualquer avaliação obrigatória ou avaliação optativa.
6. A quantidade e a natureza das avaliações serão as mesmas para todos os acadêmicos matriculados na
disciplina.
7. Será atribuída nota zero (0,0), para cada evento, ao acadêmico que não realizar as atividades avaliativas ou que
estiver ausente na oportunidade da realização delas.
8. Os documentos de avaliações feitas pelos acadêmicos que não forem retirados pelos mesmos serão
descartados pelo professor.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Não haverá.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.170-5 Direito Empresarial II - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Possibilitar ao acadêmico um estudo sobre direito empresarial (comercial) em relação ao empresário e à empresa.
Na aplicação das regras jurisdicionais o acadêmico deverá perceber que as atividades dos profissionais do Direito,
constituem uma atividade voltada aos valores necessários à elaboração e aplicação do Direito.

Ementa2.

Direito de propriedade industrial, patentes, marcas e desenho industrial. 

Conteúdo Programático3.

Direito de propriedade industrial
Direito intelectual (autoral e industrial)
Evolução histórica do direito industrial
Patente
Marca
Desenho Industrial
Instrumentos processuais para proteger a propriedade industrial

Contratos mercantis

Procedimentos4.

aulas expositivas, trabalhos de pesquisa, interatividade.

Recursos5.

Quadro negro e giz

Bibliografia Básica6.

REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial, v. 2. 30 ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2013. *
NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa. v. 2. v.3. 3 ed. São Paulo. Saraiva: 2012.
COELHO, Fábio Ulhoa.  Curso de direito comercial. V.1, 2 e 3. São Paulo: Saraiva
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MAYER, R. ; SCHMIDT, L. D. ; FERNANDES, A. G. ; MAYER, Rogério . MARCAS DE ALTO RENOME E MARCAS
NOTORIAMENTE CONHECIDAS À LUZ DO PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA. Revista da ABPI, 2014.

MAYER, R.Consequências dos desvios de finalidades de patentes farmacêuticas, Tese apresentada à Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo - PUC-SP, para obtenção do Titulo de Doutor em Direito Empresarial. 2015.

Ana Paula Martins Amaral ; André Puccinelli Júnior ; Aurélio Tomaz da Silva Briltes ; NOGUEIRA, F. L. ; Ivan Corrêa
Leite ; Lídia Maria Ribas ; Luciani Coimbra ; Nilton Cesar Antunes da Costa ; ARRUDA, R. A. ; MAYER, R. ; Sandro
Rogério Monteiro de Oliveira ; VERAS, N. A. ; MAYER, Rogério . Dicionário Jurídico. Direito Empresarial. In: Ney
Alves Veras et alii. (Org.). Dicionário Jurídico.. 1ed.Campo Grande-MS: Editora Contemplar, 2015, v. I, p. 1-600. 

Avaliação7.

P1: questões de múltipla escolha e subjetivas.

P2: questões de múltipla escolha e subjetivas

P3: questões de múltipla escolha e subjetivas.

P4: questões de múltipla escolha e subjetivas

As avaliações poderão ser substituidas ou acrescentadas por trabalho de pesquisa, em sala de aula ou fora dela,
ou seminários, em dias escolhidos pelo professor, independentemente de divulgação de data, mas nos horários
previstos para as aulas; havendo necessidade, como ferramenta pedagógica, poderão ser aplicadas avaliações
orais, para alunos determinados ou para toda a sala, à critério do professor examinador.

MF = (P1 + P2+P3+P4)/4

Ps= Toda a matéria.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Revisão da matéria por monitores e ou formação de grupos de estudos direcionados.PR
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.253-1 Direito Penal I - 68h

Ano: 2018      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Dentro da introdução do Direito Penal, demonstrar aos alunos os conceitos e princípios relacionados ao Direito
Penal. Após, demonstrar como é feita a aplicação da lei penal. Encerraremos com um detalhamento da
imputabilidade penal como um todo.

Ementa2.

Conceito de Direito Penal; Classificação da Lei Penal; Fontes do Direito Penal;
Interpretação da Lei Penal; Aplicação da Lei Penal; Do crime: tipicidade e antijuridicidade. Culpabilidade e
Concurso de Pessoas.

Conteúdo Programático3.

1. Da Aplicação da Lei Penal
1.1 Princípios do Direito Penal;
1.2 Anterioridade da Lei Penal:
1.3. Lei Penal no Tempo;
1.4. Lei Excepcional ou temporária;
1.5. Tempo do Crime;
1.6. Territorialidade;
1.7. Extraterritorialidade;
1.8. Sentença estrangeira;
1.9. Pena cumprida no estrangeiro.

2. Do Crime.
2.1. Teoria do Crime;
2.2. Tipicidade.
2.3. Relação de causalidade.
2.4. Consumação e Tentativa.
2.5. Desistência voluntária, arrependimento eficaz e arrependimento posterior.
2.6. Crime Impossível;
2.7. Dolo e Culpa.
2.8. Erros no Direito Penal.
2.9. Excludentes de Tipicidade.
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3. Imputabilidade penal.
3.1. Inimputáveis;
3.2 Maioridade Penal;
3.3 Emoção e paixão;
3.4 Embriaguez

4. Concurso de Pessoas
 

Procedimentos4.

Técnicas e/ou recursos:
A exposição do conteúdo ocorrerá por meio de atividades que facilitem e estimulem a aprendizagem. Buscar-se-á
interação constante com os alunos. Atividades propostas:

• Análise e interpretação de textos e artigos;
• Aulas expositivas;
• Experiências vivenciais;
• Estudos de Casos;
• Estudos dirigidos;
• Exercícios de fixação;

Recursos5.

VI) RECURSOS
(humanos, técnicos e materiais necessários para o ensino a serem viabilizados pelo Departamento)
• Humanos:
O professor da disciplina.

• Técnicos e materiais (a serem disponibilizados pela Faculdade)
a) Sala de aula organizada e com os materiais de costume, com capacidade suficiente para acolher todos os
alunos.
b) Utilização de fotocópias para provas destinadas aos alunos bem como folhas tipo sulfite modelo A4.
c) Folhas de papel sulfite A-4 para o desenvolvimento das provas. 

Bibliografia Básica6.

Bibliografia básica: ESTEFAM, André. Direito Penal: Parte Geral, São Paulo: Saraiva,
2013. GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte Geral, Niteroi/RJ: Impetus, 2012. NUCCI, Guilherme de
Souza. Código Penal Comentado, São Paulo: Editora RT, 2013.

 

Bibliografia complementar: BITENCOURT,
Cezar Roberto. Manual de direito penal. São Paulo: Saraiva, 2007. COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito penal.
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Rio de Janeiro: Forense, 1992. JUNIOR, Paulo José da Costa. Comentários ao código penal. São Paulo: Saraiva,
1997

Avaliação7.

Avaliações
AV1 :Prova 1 
AV2: Prova 2

c-) Critérios:
• M F = (AV1 + AV2)/2
 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Será aplicada uma Prova Substitutiva cuja nota substiurá a menor das notas da AV1 e AV2.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.033-4 Direito Penal IV - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Apresentar aos alunos os dispositivos legais afetos ao conteúdo da ementa, bem como as discussões doutrinárias
e jurisprudenciais existentes, instigando a uma visão crítica da aplicação do direito.

Ementa2.

Crimes contra a Pessoa e Crimes contra o Patrimônio.

Conteúdo Programático3.

Crimes contra a Pessoa

Crimes contra o Patrimônio

Procedimentos4.

Aulas expositivas e aplicação de exercícios de fixação.

Recursos5.

Quadro negro, giz e apagador.

Bibliografia Básica6.

FLORES, Andréa. Manual de Direito Penal. Andréa Flores e Jodascil Gonçalves Lopes. São Paulo: Saraiva, 2aed.
MAGALHÃES NORONHA, Edgard. Direito Penal. São Paulo, Saraiva, v2. MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito
penal. São Paulo, Atlas, v2. PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro; parte especial. São Paulo, Revista
dos Tribunais.. 

Avaliação7.

Prova (P1) e Prova (P2) e Prova (PS) todas com consulta.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.034-2 Direito Processual Civil IV - 68h

Ano: 2018      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Conhecer e refletir de forma crítica o cumprimento de sentença e o Processo de Execução, assim como capacitar o
aluno a adquirir noções que dão sustentação lógica e científica ao direito processual civil de forma crítica, tendo
por fundamento principal os princípios, a base legal, doutrinária e jurisprudencial.

Ementa2.

Teoria geral da execução civil. Cumprimento de sentença e processo de execução. Introdução, princípios da
execução civil, competência, título executivo, partes e responsabilidade patrimonial. Liquidação de sentença.
Execução provisória. As diversas espécies de execução. Penhora, depósito e avaliação. Expropriação. Defesa do
devedor. Extinção da execução. 

Conteúdo Programático3.

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA EXECUÇÃO CIVIL
1. Considerações iniciais
2. Conceito de execução
3. Processo autônomo de execução e fase procedimental executiva
4. Técnicas de execução: execução por sub-rogação (direta) e por coerção (indireta)

PRINCÍPIOS DA EXECUÇÃO
1. Princípio de que “não há execução sem título”
2. Princípio da tipicidade dos títulos executivos
3. Princípio da patrimonialidade
4. Outros princípios.

COMPETÊNCIA NA EXECUÇÃO
1. Considerações iniciais
2. Competência para cumprimento de sentença
3. Competência para o processo de execução autônomo de título executivo extrajudicial

TÍTULO EXECUTIVO
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1. Considerações iniciais
2. Requisitos da obrigação contida no título executivo
3. Títulos executivos judiciais
4. Títulos executivos extrajudiciais

PARTES NA EXECUÇÃO
1. Terminologia
2. Legitimidade ordinária e extraordinária
3. Legitimidade ativa e passiva

RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL
1. Obrigação e responsabilidade patrimonial
2. Responsabilidade patrimonial primária
3. Responsabilidade patrimonial secundária

EXECUÇÃO PROVISÓRIA
1. Considerações iniciais
2. Necessidade de caução na execução provisória
3. Ouras questões

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA
1. Conceito e considerações iniciais
2. Legitimidade ativa na liquidação
3. Comentários sobre o “pedido genérico”
4. Liquidação provisória: feita na pendência de recurso dotado de efeito suspensivo
5. Recurso cabível da decisão que julga a liquidação
6. Não se pode discutir de novo a lide ou modificar sentença na liquidação
7. Espécies de liquidação

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
1. Generalidades
2. Intimação do devedor
3. Multa
4. Modelo de petição contendo pedido de cumprimento de sentença
5. Mandado de penhora e avaliação sobre os bens do executado
6. Defesa do executado no cumprimento de sentença
7. As várias modalidades de cumprimento de sentença no novo cpc

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
1. Generalidades
2. Resumo dos atos praticados na execução de título executivo extrajudicial
3. Petição inicial
4. Certidão comprobatória do ajuizamento da execução
5. Citação, penhora e avaliação
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6. Possibilidade do devedor, devidamente citado, pedir pagamento parcelado
7. Arresto executivo
8. Curador especial
9. Penhora
10. O depositário
11. Avaliação dos bens
12. Intimação do executado
13. Expropriação
14. Defesa do devedor nas execuções fundadas em título extrajudicial

SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DAS EXECUÇÕES
1. Suspensão da execução
2. Extinção da execução 

Procedimentos4.

- Aulas expositivas
- Dinâmica de grupo
- Pesquisas bibliográficas
- Seminários
 

Recursos5.

Quadro, giz, projetor, livros, fotocópias, internet.

Bibliografia Básica6.

ABELHA, Marcelo. Manual de Direito Processual Civil. 6ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2016.

ASSIS, Araken de. Manual da Execução. 19ª ed., São Paulo: RT, 2017.

ARRUDA ALVIM, Angélica; ASSIS, Araken de; ALVIM, Eduardo Arruda; LEITE, George Salomão. Comentários ao
Código de Processo Civil - Lei 13.105/2015. São Paulo: Saraiva, 2016.

BUENO, Cássio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. Volume único. 2ª ed., São Paulo: Saraiva, 2016.
_____. Novo código de processo civil anotado. São Paulo: Saraiva, 2015.

DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de
Direito Processual Civil - execução. Salvador, Jus Podvum, 2017.

GAJARDONI, Fernando da Fonseca; DELLORE, Luiz; ROQUE, André Vasconcelos; OLIVEIRA JÚNIOR, Zulmar Duarte
de. Processo de conhecimento e cumprimento de sentença - comentários ao CPC de 2015. São Paulo: Método,
2017.
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GAJARDONI, Fernando da Fonseca; DELLORE, Luiz; ROQUE, André Vasconcelos; OLIVEIRA JÚNIOR, Zulmar Duarte
de. Execução e Recursos - comentários ao CPC de 2015. São Paulo: Método, 2017.

MEDINA, José Miguel Garcia. Novo código de processo civil comentado. São Paulo: RT, 2015.

NERY JÚNIOR, Nelson; ANDRADE NERY, Rosa Maria de. Comentários ao código de processo civil. São Paulo: RT,
2015.

RIBEIRO, Sérgio Luiz de Almeida; GOUVEIA FILHO, Roberto P. Campos; PANTALEÃO, Izabel Cristina Pinheiro;
GOUVEIA, Lúcio Grassi de. Novo Código de Processo Civil Comentado. 3.v. Rio de Janeiro: Lualri Editora, 2017.

SANTANA, Alexandre Ávalo; ANDRADE NETO, José de (Coord). Novo CPC - Análise doutrinária sobre o novo direito
processual brasileiro. 3v. Campo Grande-MS: Contemplar, 2015.

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

VERAS, Ney Alves (Coord). Comentários ao Código de Processo Civil. Campo Grande-MS: Editora Contemplar, 2017.

VERAS, Ney Alves (Coord). Dicionário jurídico: expressões correntes do uso cotidiano - de acordo com o Novo
CPC/2015. Campo Grande-MS: Editora Contemplar, 2015.

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER JR, Fredie; TALAMINI, Eduardo; DANTAS, Bruno (coordenadores). Breves
comentários ao novo código de processo civil. São Paulo: RT, 2015.

Avaliação7.

A avaliação da disciplina será realizada utilizando-se duas provas bimestrais (P1 e P2), sendo que as datas serão
previamente agendadas pelo professor. A prova substitutiva (PS) será aplicada ao final do semestre, sendo
optativa ao aluno. A média de aprovação segue a seguinte equação: (P1 + P2)/2 ≥ 6,0 (seis). O professor poderá
exigir a realização de atividades em sala, tais como: trabalhos, seminários, debates, etc., e pontuá-las a seu
critério. As provas escritas serão elaboradas com questões subjetivas e/ou objetivas, a critério do professor.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Aplicação de PS - Prova substitutiva
Atenção: a PS só será aplicada aos(as) acadêmicos(as) reprovados após a aplicação da P1 e P2, ou seja, os(as) que
ainda não obtiveram média suficiente para aprovação.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.008-3 Direito Processual do Trabalho II - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

ANALISAR A TEORIA GERAL DOS RECURSOS NO PROCESSO DO TRABALHO, BEM COMO QUAIS OS RECURSOS
CABÍVEIS NO PROCESSO DO TRABALHO. EXPOR A JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS ACERCA DOS RECURSOS DO
TRABALHO.

Ementa2.

RECURSOS NO PROCESSO DO TRABALHO

Conteúdo Programático3.

TEORIA GERAL DOS RECURSOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO. RECURSO DE
REVISTA.EMBARGOS AO TST. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DE PETIÇÃO E RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

Procedimentos4.

AULAS PRESENCIAIS. 

Recursos5.
Bibliografia Básica6.

MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. MAURO SCHIAVI. EDITORA LTR

CURSO DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. CARLOS HENRIQUE BEZERRA LEITE. EDITORA LTR

CLT 

SÚMULAS E OJS DO TST COMENTADAS E ORGANIZADAS POR ASSUNTO. ÉLISSON MIESSA E HENRIQUE CORREIA.
EDITORA JUSPODIVM.

Avaliação7.

P1 E P2

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.
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PS/TRABALHO
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.251-5 Economia Política - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Oportunizar ao acadêmico as noções elementares dos conceitos econômicos integrantes da ementa e suas
interfaces com os institutos jurídicos, por meio da apresentação e posterior discussão dos mesmos.

Ementa2.

Raízes e postulados das propostas clássicas, neoclássicas e keynesianas. Os ciclos econômicos e a intervenção
estatal. Política Fiscal, Política Monetária, Política de Rendas. Política Cambial e Comercial. Globalização econômica
e globalização financeira. Desenvolvimento e bem estar social. 

Conteúdo Programático3.

Apresentação do Conteúdo
Introdução à Economia
Economia e Direito
Evolução do pensamento econômico
Introdução a Microeconomia
Introdução a Macroeconomia
Determinação da renda e do produto nacional
O lado monetário da economia
O setor externo
Inflação
O setor público
Crescimento e desenvolvimento econômico

Procedimentos4.

Aulas expositivas que tragam questões relativas às discussões da temática, com a abordagem didática para a
compreensão do conteúdo.

Recursos5.

Quadro, giz, data-show.

Bibliografia Básica6.
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Referências Básica e Complementar:

BRUE, S. História do pensamento econômico. São Paulo: Thompson Learning, 2018.
GENNARI, Adilson. História do Pensamento Econômico. São Paulo: Saraiva, 2018.
GIAMBIAGI, Fabio (et al.) Economia Brasileira Contemporânea. Rio de Janeiro: Elsevier, 2018.
GREMAUD, Amaury Patrick; PINHO, Diva Benevides; VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de. Manual de
Economia. São Paulo: Saraiva, 2018.
REGO, J. M.; MARQUES, R. M. (orgs.), Economia Brasileira, São Paulo: Saraiva, 2018. GIAMBIAGI, Fábio.; ALÉM, Ana
Cláudia. Finanças Públicas: teoria e prática no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, 2018.
VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de. (Professores do Departamento de Economia da FEA-USP).
Fundamentos de Economia.. São Paulo: Saraiva, 2018.
VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de. Economia: Micro e Macro. São Paulo: Atlas, 2018.
 

Avaliação7.

MF = P1 + P2/2
P1 = prova sem consulta
P2 = prova sem consulta
PS = avaliação substitutiva (substitui a nota mais baixa P1ou P2)

 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações:
A recuperação preventiva será feita, por meio de: exercícios adicionais; atendimento individualizado ao aluno;
solicitação de elaboração de estudos de casos; indicação de leituras complementares e realização de provas ou
trabalhos substitutivos.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.255-8 Medicina Legal - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Compreender os conceitos de Medicina-Legal à luz do Direito (Civil, Penal, Processual Penal, Trabalhista e
Previdenciário), principalmente na análise das provas em geral e dos exames de corpo de delito.
 

Ementa2.

Medicina-Legal Especial (histórico, legislação aplicada, documentos, antropologia forense, traumatologia forense,
tanatologia forense, infortunística).

Conteúdo Programático3.

Capítulo 01:

Histórico, importância, aplicação prática. Noções fundamentais da legislação Administrativa, penal, processual
penal, constitucional, trabalhista e previdenciária. Nulidades. Resolução de exercícios/ Pesquisas de
Jurisprudências.

 

Capítulo 02

Conceitos inerentes às perícias em geral. Perícia médico-legal Tipos: exames de corpo de delito (...) Realização da
perícia: Conceito de Corpo de delito. Falsa perícia. Perícia contraditória. Perícia complementar. Fiscalização das
perícias. Resolução de exercícios/ Pesquisas de Jurisprudências. Visita técnica ao IML. Aula prática.

 

Capítulo 03

Atuação: Perito oficial e Perito não oficial, Assistente técnico. Autonomia pericial. A perícia oficial em MS. Atuação
integrada nos procedimentos investigatórios. Análise da Lei complementar 114. Visita técnica ao IML. aula prática.
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Capítulo 04:

Documento médico-legal: Conceito, Tipos de documentos médico-legais, Requisitos; Exames de corpo de delito
(principais na área médico-legal) e quesitos oficiais: Lesões corporais, Verificação de embriaguez, Conjunção
carnal, Ato libidinoso diverso da conjunção carnal, Necroscópico. Resolução de exercícios/ Pesquisas de
Jurisprudências.

 

Capítulo 05:

Antropologia forense: Identificação humana, Identificação médico-legal. Noções de papiloscopia. Resolução de
exercícios/ Pesquisas de Jurisprudências.

 

Capítulo 06.

Traumatologia Forense (estudo das energias causadoras de dano). Aula prática. Visita ao IML.

 

Capítulo 07:

Tanatologia Forense (estudo sobre causa e efeito das mortes violentas e laudo necroscópico). Aula de campo.
Visita ao IML.

 

Capítulo 08:

Infortunística. Resolução de exercícios/ Pesquisas de Jurisprudências.

 

Capítulo 09:

Disponibilidade para pesquisa/seminário: Toxicologia, Sexologia e/ou Criminalística.

Procedimentos4.

O procedimento pedagógico-didático buscará ser compatível com as linhas de ações emancipatórias, ou seja,
participação ativa de professor e acadêmico; construção de conceitos articulados com participação dos
acadêmicos; desenvolvimento de críticas do conhecimento; práticas interdisciplinares; valorização entre o
conceito teórico e a prática. Aula de campo. Visitas ao IML. Integração da teoria com a prática e a prática e a
pesquisa de jurisprudencia. acompanhamento de casos reais. Compromisso ético/ acadêmico e profissional e com
o sigilo diante dos casos reais que acompanhar no IML, compatível com o Estatuto da UFMS, Lei Orgânica da
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Polícia Civil e Constituição Federal.

Recursos5.

Recusos audivisuais e expositivo;

Aulas teóricas e on line;

Visitas Técnicas ao Instituto de Medicina Legal, Delegacias de Polícia, Sistema Prisional;

Resolução de exercícios/ Pesquisas de Jurisprudências.

Atendimentos Comunitários na área Criminal (pré processual em delagacias de polícia (acompanhamentos de
flagrantes) orientação a familiares no sistema prisional, orientação juríica nas questões criminais em geral nos
juizados especiais, justiça restaurativa, educação em direitos (palestras) e demais atividades correlatas).

Bibliografia Básica6.
LIVROS, REVISTAS, ARTIGOS E LEGISLAÇÕES DISPONÍVEIS NA BIBLIOTECA DIGITAL DA UFMS:
PLATAFORMA MINHABIBLIOTECA.COM;
CROCE, Delton. MEDICINA LEGAL. EDITORA SARAIVA;
DEL CAMPO, Edualdo Roberto Alcantara. MEDICINA LEGAL . EDITORA SARAIVA;
DOUGLAS, Willian. MEDICINA LEGAL À LUZ DO DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL
.EDITORA IMPETUS;
FÁVERO, Flaminio. MEDICINA LEGAL. EDITORA FREITAS BASTOS;
FRANÇA, Genival Veloso. MEDICINA LEGAL. EDITORA GUANBARA KOOGAN.
GOMES, HELIO. MEDICINA LEGAL. EDITORA FREITAS BASTOS;
JUNIOR, André Puccinelli. Curso de Direito Constitucional. Editora Sariava. São Paulo, SP. 2015. 5ª
Edição;
VERAS, Ney Alves; Linjardi, Luciane Gregio Soares; Linjardi, Igor César de Manzano. Código de
Processo Penal Comentado (à Luz da Defesa). Editora Contemplar. Campo Grande, MS. 2017;
Atualização Legislativas 2018.

Avaliação7.

individual e sem consulta.

Previsão de datas:

• P1: 17/09/2018;
• P2: 05/11/2018;
• PS: 19/11/2018.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova substituta.
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Possibilidade de pesquisa de jurisprudência e/ou participação em seminário e ou congresso com apresentação de
artigo científico.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.303-1 Teoria Geral do Direito Penal - 34h

Ano: 2018      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Entender historicamente a teoria geral do delito - a partir do estudo das obras clássicas das teorias - eixo
fundamental do direito penal e perceber o estagiam atual da ciência/arte do direito penal.

Ementa2.

Teoria Causalista;
Teoria Neokantista;
Teoria Finalista;
Teoria Finalista bi-partite;
Teoria social da ação;
Funcionalismo Teleológico;
Funcionalismo sistêmico;
Tipicidade conglobante.

Conteúdo Programático3.

Aula 1. Apresentação. Contexto geral da disciplina. Debate sobre conceito de direito penal.
Aula 2 . Momento prévio de uma teoria do delito. Teoria Causalista.
Seminário: aprofundamento no conceito de ação.
Seminário: aprofundamento sobre tipo penal.
Aula 3. Introdução a Kant. Imperativo categórico. Teoria Neokantista;
Seminário: crime omissivo.
Seminário: direito penal liberal.
Aula 4. Pensamento de Welzel. Teoria Finalista;
Seminário: teoria do domínio do fato em Welzel.
Seminário: finalista bi-partite.
Aula 5. Teoria social da ação;
Seminário:
Seminário:
Aula 6. Introdução à ideia de uma imputação objetiva. Funcionalismo Teleológico;
Seminário: Imputação objetiva.
Seminário: teoria do domínio do fato em Roxin.
Aula 7. Sistemas sociais em Lumman. Funcionalismo sistêmico;
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Seminário: o direito penal do inimigo.
Seminário: direito penal de emergência.
Aula 8. Tipicidade conglobante. Encerramento da matéria.

Procedimentos4.

Aula expositiva e seminários 

Recursos5.

quadro negro e giz.

Bibliografia Básica6.

Básica:

• Franz Von Liszt. Tratado de Direito Penal Allemão. F. Briguiet (1889).
• Emmanuel Kant. Critica da Razão Pura. Abril Cultural. (1973).
• Emmanuel Kant. Fundamentação da metafisica dos constumes. Abril Cultural. (1973)
• Emmanuel Kant. A metafisica dos costumes.
• Hans Welzel. O novo sistema jurídico-penal. Revista dos Tribunais (2001).
• Francisco Munos Conde. Teoria Geral do Delito. Sergio Fabris (1988)
• Claus Roxin. Funcionalismo e imputação objetiva no direito penal. Renovar (2002).
• Gunther Jakobs. Tratade de Direito Penal: teoria do injusto penal e culpabilidade. DelRey. 2009.
• Gunther Jakobs. Direito Penal do Inimigo: Noções e Criticas. DelRey. 2009.
• Andréa Flores e Jodascil Gonçalves Lopes. Manual de Direito Penal. 2ed. Saraiva (2016).
• Luiz Regis Prado. Curso de Direito Penal Brasileiro. Vol. 1. Revista dos Tribunais. (2012).

Complementar:

- artigos que serão indicados individualmente para cada seminário.

Avaliação7.

Seminários e pequeno artigo de 4-5 laudas.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

prova substitutiva oral.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.004-0 Direito Civil VII - 68h

Ano: 2019      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

O programa visa fornecer aos alunos as noções essenciais concernentes ao direito das coisas, que compõem o
livro III da parte especial do Código Civil brasileiro, através de uma interpretação crítica e fomento de debate para
a compreensão das matérias.

Ementa2.

I - Dos Direitos Reais. Noções gerais. 

A - Direitos Reais sobre coisas alheias:

Da Superfície,

Da Servidão,

Do Usufruto,

Do Uso,

Da Habitação,

Do Direito do promitente comprador.

B - Dos Direitos Reais de garantia:

Do Penhor,

Da Anticrese e

Da Hipoteca.

Propriedade fiduciária. 

Conteúdo Programático3.

Direitos reais sobre coisa alheia - noções gerais:

PR
É-V

ISU
ALIZ

AÇÃ
O



Serviço Público Federal
Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Programa das Disciplinas

Página 35 de 148

Da superfície; 

Da servidão;

Do usufruto, uso e habitação;

Do direito real do promitente comprador;

Da hipoteca;

Do penhor;

Da anticrese.

Alienação fiduciária em garantia.

Procedimentos4.

Aulas expositivas, de acordo com a carga horária prevista no programa.
Procurar-se-á, durante a exposição, obter a participação dos acadêmicos, através de questionamentos e de
argüições.
Realização de leituras dirigidas de artigos, da lei e textos complementares pertinentes.
Trabalhos em grupo e pesquisas individuais.
Leituras recomendadas. Seminários.

 

Recursos5.

Recursos ordinários inerentes à atividade.

Bibliografia Básica6.

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro. V. 5, São Paulo: Saraiva.

RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: direito das coisas. V. 5, São Paulo: Saraiva.

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil brasileiro. V. 4, São Paulo: Saraiva.

Avaliação7.

Segundo Resolução Coeg n. 269/2013, os acadêmicos serão avaliados por no mínimo duas avaliações e uma prova
substitutiva.

Além destas, outras formas de avalição poderão ser implementadas pela professora no decorrer do semestre.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.
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Revisão das avaliações realizadas.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.172-1 Direito Empresarial III - 34h

Ano: 2019      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Desenvolver o conhecimento do aluno na parte do Direito Comercial relacionada ao Direito Societário. A finalidade
é garantir ao aluno a familiaridade com estes tipos de sociedades empresárias, o que certamente ajudará na vida
profissional e pessoal.

Ementa2.

TEORIA GERAL DAS SOCIEDADES. CONTRATO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES
EMPRESÁRIAS. SOCIEDADES EMPRESÁRIAS REGULADAS PELO CÓDIGO CIVIL. A SOCIEDADE LIMITADA. A
SOCIEDADE POR AÇÕES 

Conteúdo Programático3.

I - INTRODUÇÃO
1 - Significado jurídico das expressões sociedade, firma, empresa e associação.
2 - Distinções entre empresário individual e empresário pessoa jurídica.
3 - Conceito de sociedade empresária - O ato constitutivo.
4 - Personalidade jurídica.
II – CONTRATO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA:
1 - Elementos comuns: agente capaz; objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei.
2 - Elementos específicos: pluralidade de sócios, constituição do capital social, participação dos sócios nos lucros e
perdas e affectio societatis.
3 - Sociedade unipessoal no Direito brasileiro e no Direito comparado.
III - CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS:
1 - Classificação das sociedades empresárias conforme a extensão da responsabilidade pessoal dos sócios.
2 - Sociedades de pessoas e Sociedades de capitais.
3 - Sociedades personalizadas e sociedades despersonalizadas.
4 - Sociedades nacionais e estrangeiras.
IV - SOCIEDADES EMPRESÁRIAS REGULADAS PELO CÓDIGO CIVIL:
1 - Sociedade simples.
2 - Sociedade em nome coletivo.
3 - Sociedade em comandita simples.
4 - Sociedade em comandita por ações.
5 - Sociedades em conta de participação.
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6 - Sociedades cooperativas.
V - A SOCIEDADE LIMITADA.
1 - Conceito, natureza jurídica e características.
2 - Capital social: conceito e formação.
3 - Quota social: cessão de quotas e possibilidade de penhora das quotas, aquisição das quotas pela sociedade,
aquisição das quotas pelo herdeiro do sócio.
4 - Sócio quotista: responsabilidade, menor como sócio quotista e o sócio remisso.
5 - Administração da sociedade: a gerência, a responsabilidade do sócio-gerente, a delegação da gerência.
6 - Desconsideração da personalidade jurídica.
7 - Maioria social.
8 - Dissolução, liquidação e partilha.
9 - Transformação, incorporação, fusão e cisão.
VI - A SOCIEDADE POR AÇÕES.
1 - Noções históricas.
2 - Conceito e natureza jurídica. Característica.
3 - A companhia aberta e companhia fechada.
4 - O capital: conceito, fixação e formação.
5 - A constituição da sociedade por ações.
6 - Capital Social.
7 - Aumento ou redução.
8 - Dissolução, liquidação e partilha.
9 - Transformação, incorporação, fusão e cisão.
10 - Valores Mobiliários.
11 - As Ações.
12 - As sociedades controladoras, controladas e coligadas.
13 - O consórcio.
14 - O acionista. 

Procedimentos4.

Aulas expositivas. Dinâmica de grupo. Pesquisas bibliográficas e resenhas. Trabalhos em grupo e seminários.

Recursos5.

Quadro e giz, textos e artigos, datashow / mídias através de recursos audiovisuais.

Bibliografia Básica6.

COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. V. 1 e 2. Sao Paulo: Saraiva, 2013.
REQUIAO, Rubens. Curso de Direito Comercial, V. 1. Sao Paulo, Saraiva, 2012.
MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. Rio de Janeiro: Forense, 2002.
ALMEIDA, Amador Paes de. Manual das Sociedades Comerciais. São Paulo: Saraiva, 2002.
COMPARATO, Fabio Konder. Direito empresarial. São Paulo: Saraiva, 2002

Ana Paula Martins Amaral ; André Puccinelli Júnior ; Aurélio Tomaz da Silva Briltes ; NOGUEIRA, F. L. ; Ivan Corrêa
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Leite ; Lídia Maria Ribas ; Luciani Coimbra ; Nilton Cesar Antunes da Costa ; ARRUDA, R. A. ; MAYER, R. ; Sandro
Rogério Monteiro de Oliveira ; VERAS, N. A. ; MAYER, Rogério . Dicionário Jurídico. Direito Empresarial. In: Ney
Alves Veras et alii. (Org.). Dicionário Jurídico.. 1ed.Campo Grande-MS: Editora Contemplar, 2015, v. I, p. 1-600.

Avaliação7.

P1: questões de múltipla escolha e subjetivas.

P2: questões de múltipla escolha e subjetivas

P3: questões de múltipla escolha e subjetivas.

P4: questões de múltipla escolha e subjetivas

As avaliações poderão ser suprimidas, substituidas ou acrescentadas por trabalho de pesquisa, em sala de aula ou
fora dela, ou seminários, em dias escolhidos pelo professor, independentemente de divulgação de data, mas nos
horários previstos para as aulas; havendo necessidade, como ferramenta pedagógica, poderão ser aplicadas
avaliações orais, para alunos determinados ou para toda a sala, à critério do professor examinador.

MF = (P1 + P2+P3+P4)/4

Ps= Toda a matéria.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Formação de grupo de estudos direcionados, para estudo de casos, de questões objetivas e subjetivas.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.006-7 Estágio Obrigatório - Prática Jurídica I - 68h

Ano: 2019      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.
Oportunizar aos alunos do curso de Direito a aplicação da teoria na prática de resoluções de conflitos, através dos
métodos heterocompositivos (judicial e extrajudicial) e autocompositivos (conciliação e mediação) no âmbito da
jurisdição civil. Proporcionar ao aluno o desenvolvimento de peças processuais (petição inicial, defesa, sentença,
recursos, acórdão) com o acompanhamento de situações simuladas ou reais vivenciadas diante das instituições do
Poder Judiciário e da sociedade civil. Orientar visitas a Cartórios, Tribunais, Fórum e Câmaras de Mediação e
Arbitragem. Orientar na pesquisa jurídica.
 

“La experiencia sin teoria es ciega, pero la teoria sin experiencia es un juego intelectual, ni más ni menos” –
EMMANUEL KANT (Citado por von Bertalanffy. Teoria general de los sistemas, Madrid, Fondo de Cultura Económica,
1976, pág. 104).

Ementa2.
1. Teoria e Prática – 2. Fase Contratual e Preparação da Petição Inicial – 3. Petição Inicial – 4. Resposta do Réu – 5.
Audiências - 6. Sessões de Mediação e de Conciliação Judiciais.
Conteúdo Programático3.
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

1. Teoria e Prática
1.1 Jurisdição, Ação, Processo e Tutela Jurisdicional
1.2 Processo e Procedimento
1.3 Direito Material e Direito Processual
 
2. Fase Contratual e Preparação da Petição Inicial
2.1 Contrato de honorários advocatícios
2.2 Procuração e Substabelecimento
2.3 Jurisdição Civil e Petição Inicial
2.4 Técnica da petição inicial (art. 319, do CPC)
 
3. Petição Inicial
3.1 Processo de Conhecimento
3.1.1 Procedimento Comum
3.1.2 Procedimentos Especiais
3.2 Processo de Execução
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3.3 Tutelas Provisórias
 
4. Resposta do Réu
4.1 Forma de resposta do réu
4.2 Contestação
4.3 Reconvenção
 
5. Audiências
5.1 Sessões de Mediação/Conciliação Judiciais nos CEJUSCs
5.2 Audiência de Conciliação nos Juizados Especiais
5.3 Audiência de Instrução e Julgamento
5.4 Audiência de Justificação
Procedimentos4.

 

TÉCNICAS
- Aulas expositivas;
- Apresentação das peças processuais;
- Pesquisa de jurisprudência de casos simulados e reais;
- Apresentação de casos para serem peticionados e relatórios de processos em andamento e findos;
- Exibição das peças processuais em “data-show”;
- Atendimento de casos reais do Núcleo de Prática Jurídica da FADIR.
Recursos5.

 

RECURSOS
- Quadro, giz e fichas.
- Processos reais e simulados.
- Textos.
- Livros, periódicos, pesquisa na internet
 
Bibliografia Básica6.
BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
 
MELO, Nehemias Domingos de. Manual de Prática Jurídica Civil para Graduação e Exame da OAB. 4a ed. São Paulo:
Atlas, 2015.

NISHIYAMA, Adolfo Mamoru. Prática Processual Civil: Para Graduação e Exame da OAB. 7ed. São Paulo: Gen/Atlas,
2015.

TARTUCE, Fernanda e DELLORE, Luiz. Manual de Prática Civil, 14a ed. São Paulo: Saraiva, 2018.
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e Processo. São Paulo: Malheiros, 1995.
CALMON, Petrônio. Fundamentos da Mediação e da Conciliação. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2007.
CAMPESTRINI, Hildebrando; FLORENCE, Ruy Celso Barbosa. Como Redigir Petição Inicial. São Paulo: Saraiva, 2002.
COLNAGO, Rodrigo; SOUZA, Josyanne Nazareth de. Prática Forense Civil. São Paulo: Saraiva, 2009.
CHIMENTI, Ricardo Cunha. Teoria e Prática dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais e Federais. 8ed. São Paulo:
Saraiva, 2005.
COSTA, Nilton César Antunes da. Poderes do Árbitro, de acordo com a Lei n. 9307/96. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2002.
_______. Efeitos Processuais da Convenção de Arbitragem. Campinas: Servanda, 2006.
_______.  Decisões  Arbitrais  na  Arbitragem  Interna:  decisões  interlocutórias  e  sentenças  arbitrais.  Tese  de
Doutorado. PUC/SP, 2010 (no prelo).
FILHO, Adhemar Mombrum de Carvalho. Petição Inicial no Procedimento Comum Ordinário e Sumário. Campo
Grande: Solivros, 2001.
_______. Petição Inicial no Direito das Sucessões e Registros Públicos. Campo Grande: Solivros, 2001.
_______.  Petição  Inicial  em  inventário  e  partilha,  nos  ausentes  e  nos  registros  públicos,  com  os  devidos
procedimentos. Campo Grande: UCDB, 2005.
FILHO, Misael Montenegro. Processo Civil: Técnicas e Procedimentos. São Paulo: Ed. Atlas, 2006.
_______. Recursos Cíveis na Prática. São Paulo: Ed. Atlas, 2008.
FILHO, Nagib Slaibi. Sentença Cível (Fundamentos e Técnica). Rio de Janeiro: Forense, 2004.
GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo; NETO, Caetano Lagrasta [Coord.]. Mediação e Gerenciamento do
Processo. São Paulo: Ed. Atlas, 2007.
JÚNIOR, Gediel Claudino de Araújo. Prática no Processo Civil. São Paulo: Ed. Atlas, 2009.
MONTENEGRO, César. Prática Forense dos Procedimentos Especiais e Jurisdição Contenciosa e Voluntária. São
Paulo: Saraiva, 2004.
NUNES, Rizzato. Modelos Jurídicos: Área Cível (Digitalizado). São Paulo: Saraiva, 2004.
PALAIA, Nelson. Técnica da Petição Inicial. 7ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
_______. Técnica da Contestação. 6ed. São Paulo: Saraiva, 1999.
POLONI, Ismair Roberto. Técnica Estrutural da Sentença Cível. Rio de Janeiro: Forense, 2003.
SANTOS, Jorge Sincorá dos. Prática Forense Civil. Rio de Janeio: Lumen Juris, 2008.
SUARES, Marines. Mediación, Conducción de disputas, comunicación y técnicas. Buenos Aires: Paidós, 1996.
TUCCI, José Rogério Cruz e; BEDAQUE, José Roberto dos Santos [Coord.]. Causa de Pedir e Pedido no Processo Civil.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002.

-Códigos: Civil; Consumidor; Comercial; Processo Civil.
-Constituição da República Federativa do Brasil.
-Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul.
-Leis Federais Extravagantes: Mandado de Segurança; Locação; Ação Civil Pública; Juizados Especiais Estaduais e
Federais; etc.
-Leis Estaduais Extravagantes: Lei Estadual nº 1.511, de 5 de julho de 1994 (Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado de Mato Grosso do Sul); Lei Estadual nº 1.071, de 11 de julho de 1990 (Dispõe sobre a
criação e funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato
Grosso do Sul);Resolução nº237, de 21 de setembro de 1995. (Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado
de Mato Grosso do Sul);  Provimento nº01/03 de 27 de janeiro  de 2003 (Código de Normas de Serviço da
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Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul).
Avaliação7.

 

FORMA DE AVALIAÇÃO
 
*1)- SALA DE AULA–TRABALHOS/ATIVIDADES EM SALA/PRESENÇA (Peso: 10,0) = N1;
 
*2) ATIVIDADES EXTERNAS INDIVIDUAL (Peso: 10,0) = N2:
i)- 1 Relatório de Audiência de Conciliação no Juizado Especial Cível;
ii)- 1 Relatório ou pesquisa sobre Sessão de Conciliação no Procedimento Comum (CEJUSC);
iii)- 1 Relatório ou pesquisa sobre Sessão de Mediação no Procedimento Comum (CEJUSC);
iv)- 1 Relatório de Audiência de Instrução e Julgamento, no Procedimento Comum (Fórum);
v)- 1 Relatório de Audiência de Instrução e Julgamento no Juizado Especial Cível;
vi)- 1 Relatório de Audiência de Justificação (Fórum) ou Trabalho Escrito sobre a referida audiência;
 
*3) ATIVIDADE no Núcleo de Prática Jurídica da FADIR/UFMS (Peso: 10,0) = N3: 
i)-  Participação  obrigatória  do  acadêmico  em  qualquer  atividade  jurídica  de  atendimento  real  realizada
pela COPJ/FADIR (PRÁTICA JURÍDICA DA FADIR), com a supervisão necessária do professor da disciplina para fins de
composição de nota.
 
-MÉDIA FINAL = N1 + N2 + N3 : 3
- APTO = Média final > ou = a 6,0
-INAPTO = Média final < 6,0 (seis)
 
*OBS.: O "feedback" individualizado dos trabalhos de sala e externos, bem como a avaliação das atividades
externas e atendimentos de casos reais e/ou simulados serão realizadas no Núcleo de Prática Jurídica da FADIR,
com a supervisão necessária do professor da disciplina para fins composição de nota do acadêmico matriculado na
Prática Jurídica e orientação dos professores da FADIR que atuam no processo adversarial ou autocompositivo real,
mediante horário a ser definido junto ao Núcleo de Prática Jurídica da FADIR.
            O professor da disciplina de Prática Jurídica ficará disponível no Núcleo de Prática Jurídica da FADIR para
atender a finalidade acima, nos seguintes dias e horários durante o semestre: toda SEGUNDA-FEIRA: das 08:05h às
10:05h e/ou toda QUINTA-FEIRA: das 17:20h às 18:20h e das 20:35h às 21:35h.
 
Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

-Participação em Sala de Aula, regularidade na apresentação dos trabalhos em sala de aula e convocação de
"feedback" individualizado na COPJ/FADIR (PRÁTICA JURÍDICA DA FADIR).
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.007-5 Direito Administrativo II - 68h

Ano: 2019      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Oferecer subsidio teórico sobre as normas jurídicas que regem a administração pública com os administrados. 

Ementa2.

Atos Administrativos – Poder Regulamentar do Estado– Mito da Supremacia do Interesse Público sobre os Direitos
Fundamentais – Bens Públicos - Responsabilidade do Estado – Servidores Públicos - Desapropriação – Intervenção
do Estado na Propriedade – Poder de Polícia – Controle da Administração. 

Conteúdo Programático3.

1. Poder Regulamentar do Estado
2. Atos Administrativos
3. Mito da Supremacia do Interesse Público sobre os Direitos Fundamentais
4. Bens Públicos
5. Responsabilidade do Estado
6. Servidores Públicos
7. Desapropriação – Intervenção do Estado na Propriedade
8. Poder de Polícia – Controle da Administração.

Procedimentos4.

Aulas teóricas, análise de caso concreto e estudo de jurisprudência. 

Recursos5.

Quadro, giz, retroprojetor, Datashow. 

Bibliografia Básica6.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.
Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo: Forense, 2016.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de.
Direito Administrativo. 33ª ed. São Paulo: Malheiros, 2016.
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MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 42ª ed. São Paulo: Malheiros, 2016.

Avaliação7.

Duas avaliações bimestrais.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova Substitutiva
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.009-1 Direito Civil VIII - 68h

Ano: 2019      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Propiciar aos acadêmicos, noções fundamentais acerca dos institutos que formam o conteúdo da disciplina, com
fundamento e reflexões na doutrina, à luz dos princípios constitucionais, do Código Civil, principalmente em
relação às mudanças ocorridas no ordenamento jurídico e na sociedade.

Ementa2.

DIREITO CIVIL VIII. 

Direito de família:

I - Do Direito matrimonial.

II - Do Direito convivencial.

III - Do Direito parental.

IV - Do Direito assistencial.

Conteúdo Programático3.

DO DIREITO DE FAMÍLIA.

1) DO CASAMENTO
1.1 Capacidade
• A família - Conceito, Origem e Evolução, Concepção Moderna, Institudos do Dir. De Família, Inovações
Constitucionais, ECA.
• Casamento – Conceito, Natureza Jurídica, Caracteres e Finalidades

1.2 Impedimentos
• Impedimentos Matrimoniais – Conceito, Natureza, Classificação.

1.3 Causas Suspensivas

1.4 Habilitação
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• Requisitos e pressupostos matrimoniais, processo de habilitação.

1.5 Celebração
• Celebração e prova do casamento, cerimonia nupcial, suspensão da cerimônia, assento do casamento,
casamento por procuração, casamento nunnupativo, prova;

1.6 Invalidade
• Invaldade e irregularidade do casamento, casamento inexistente, casamento nulo, casamento anulável,
casamento putativo, casamento irregular

1.8 Eficácia
• Efeitos Jurídicos do casamento, efeitos do casamento em geral, deveres de ambos os conjuges, direitos e
deveres do marido, direitos e deveres da mulher

1.9 Dissolução
• Dissolução da sociedade conjugal

2) DA RELAÇÃO DE PARENTESCO.

2.1 Filiação
• Parentesco decorrente do casamento, Relações de Parentesco, Filiação nas relações matimoniais.

2.2 Poder familiar

• Conceito, cessação, suspensão e extinção
 

DO DIREITO PATRIMONIAL

3) DO REGIME DE BENS

3.2 Pacto antenupicial
3.2 Regime de comunhão parcial
3.3 Regime de comunhão universal
3.4 Regime de participação final nos aqüestos
3.5 Regime de separação de bens

4) DOS ALIMENTOS
4.1 Obrigação de Alimentar: conceito, natureza, caracteres

5) DA UNIÃO ESTÁVEL
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5.1 Conceito
5.2 Características
5.3 Evolução

8. DA TUTELA E CURATELA

8.1 Tutela
8.2 Tutores
8.3 Incapazes de exercer a tutela
8.4 Escusa dos tutores
8.5 Exercício da tutela
Bens do tutelado
Prestação de contas
Cessação da tutela

B) CURATELA
Interditos
Curatela do nascituro e do enfermo ou portador de deficiência física
Exercício
 

Procedimentos4.

Aulas expositivas, de acordo com a carga horária prevista no programa.
Procurar-se-á, durante a exposição, obter a participação dos acadêmicos, através de questionamentos e de
argüições.
Realização de leituras dirigidas de artigos, da lei e textos complementares pertinentes.
Trabalhos em grupo e pesquisas individuais.
Leituras recomendadas. Seminários.

 

Recursos5.

Recursos ordinários inerentes à atividade.

Bibliografia Básica6.

Bibliografia básica:

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil. v5. 33a ed. São Paulo: Saraiva. 2019.

DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. - 11ª ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2016.
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GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro, volume 6: direito de família. 16ª edição. - São Paulo: Saraiva,
2019.

PEREIRA, Rodrigo Cunha (organizador). Tratado de Direito de Família.2ª ed. Belo Horizonte: IBDFAM, 2016. 

 

Bibliografia complementar:

VENOSA, Silvio de Salvo. Curso de Direito Civil. Tomo VI. 18a  ed. São Paulo: Atlas, 2018.

RODRIGUES, Silvio. Direito de Família. v6, 29a edição. São Paulo: Saraiva, 2007.

Avaliação7.

O semestre letivo terá uma avaliação por bimestre (P1 e P2), de acordo com o calendário divulgado previamente
pela professora. Cada avaliação será constituída de prova escrita composta por questões objetivas e/ou subjetivas,
relativas às matérias selecionadas pela professora. Outras formas de avaliação poderão ser exigidas pela
professora.

Haverá, ao final, a Prova Substitutiva.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Revisão das avaliações realizadas.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.174-8 Direito Empresarial IV - 34h

Ano: 2019      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Perceber que o direito falimentar encontra-se, atualmente, direcionado à empresarialidade, conforme posição
adotada pelo Código Civil de 2002. Compreender que o direito falimentar é muito mais que um processo de
execução concursal, objetivando a reorganização da empresa em crise, a reparação da atividade empresarial.

Ementa2.

Falências e Recuperação da Empresa: Conceitos Gerais e Prévios. Fase pré-falimentar. Fase de informação. Fase
de liquidação. Extinção. Recuperação Judicial. Procedimento. Plano de Recuperação. Extinção. Recuperação
extrajudicial.

Conteúdo Programático3.

Falência. Ultra-atividade da legislação anterior. Legislação e objeto. Legitimidade ativa e passiva.
Empresários não alcançados. Competência. Atuação do Ministério Público.
Falência. Finalidade. Crise da Empresa. Caracterização (Pressupostos). Falência litigiosa e voluntária.
Procedimento da falência (Pedido e fundamentos, defesa, instrução, sentença e recursos).
Efeitos da sentença constitutiva da falência: quanto à pessoa do falido
Efeitos da sentença constitutiva da falência:, quanto aos bens e obrigações do falido, quanto aos contratos do
falido.
Formação do Quadro Geral de Credores. Verificação e habilitação dos créditos.
Ação de Retficação do QGC. Reserva de Valores. Fluxograma de impugnação de crédito.
Massa falida: conceito, realização do ativo, ordem de preferência na alienação do ativo, modalidades de alienação
do ativo,
Classificação dos créditos, pedido de restituição e pagamento dos credores.
Prestação de contas. Relatório final do Administrador Judicial. Encerramento da falência.
Crimes falimentares. Delitos pré e pós-falimentares. Juizo competente.
Tipos em espécie. Unicidade dos crimes falimentares.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA
Disposições gerais a ambas as medidas.
Obrigações inexigíveis.
Efeitos do despacho de processamento e/ou decretação da falência.
Verificação e Habilitação de créditos.
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Do Administrador Judicial e do Comitê de Credores. Composição.
Competência.
Da Assembléia Geral de Credores. Atribuições.
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Generalidades: pressupostos para o pedido. Créditos sujeitos. Meios de recuperação judicial.
Processamento do pedido. Efeitos do deferimento.
As execuções de natureza fiscal na recuperação judicial.
Do Plano de Recuperação Judicial. Objeção pelo credor.
A concessão da recuperação judicial. Recurso.
Plano Especial de Recuperação Judicial para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Noções.
Da convoloção da Recuperação Judicial em Falência.UNIDADE 6 - DA FALÊNCIA
Noções gerais: competência do juízo. Especialidade do processo.
A falência dos sócios com responsabilidade solidária e ilimitada.
A responsabilidade pessoal dos sócios com responsabilidade limitada.

Procedimentos4.

Indicação de textos para leitura.
Arguição e debates a partir das leituras.
Aulas expositivas dialogadas.
Fichamentos e elaboração de trabalhos

Recursos5.

Quadro e giz, textos e artigos, datashow / mídias através de recursos audiovisuais.

Bibliografia Básica6.

BERTOLDI, Marcelo; RIBEIRO, Marcia Carla P., Curso Avançado de Direito Comercial. São Paulo: RT.
GOLÇALVES NETO, Alfredo de Assis. Lições de Direito Societário: Sociedade Anônima. São Paulo: Juarez Oliveira.
SOUZA JR, Francisco Satiro; PITOMBO, Antônio Sérgio A. de Moraes (org). Comentários à Lei de Recuperação de
Empresas e Falências. São Paulo: RT.
COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. v.1 e 3. São Paulo:Saraiva.
VALVERDE, Trajano de Miranda. Comentários à lei de falências. Rio de Janeiro: Forense.

Ana Paula Martins Amaral ; André Puccinelli Júnior ; Aurélio Tomaz da Silva Briltes ; NOGUEIRA, F. L. ; Ivan Corrêa
Leite ; Lídia Maria Ribas ; Luciani Coimbra ; Nilton Cesar Antunes da Costa ; ARRUDA, R. A. ; MAYER, R. ; Sandro
Rogério Monteiro de Oliveira ; VERAS, N. A. ; MAYER, Rogério . Dicionário Jurídico. Direito Empresarial. In: Ney
Alves Veras et alii. (Org.). Dicionário Jurídico.. 1ed.Campo Grande-MS: Editora Contemplar, 2015, v. I, p. 1-600.

Avaliação7.

P1: questões de múltipla escolha e subjetivas.
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P2: questões de múltipla escolha e subjetivas

P3: questões de múltipla escolha e subjetivas.

P4: questões de múltipla escolha e subjetivas

As avaliações poderão ser suprimidas, substituidas ou acrescentadas por trabalho de pesquisa, em sala de aula ou
fora dela, ou seminários, em dias escolhidos pelo professor, independentemente de divulgação de data, mas nos
horários previstos para as aulas; havendo necessidade, como ferramenta pedagógica, poderão ser aplicadas
avaliações orais, à critério do professor examinador.

MF = (P1 + P2+P3+P4)/4

Ps= Toda a matéria.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Formação de grupo de estudos, participação em seminários, estudo de casos e de questões objetivos e subjetivas.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.183-7 Direito Penal II - 34h

Ano: 2019      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Apresentar aos alunos os dispositivos legais afetos ao conteúdo da ementa, bem como as discussões doutrinárias
e jurisprudenciais existentes, instigando a uma visão crítica da aplicação do direito.

Ementa2.

Das Penas. Do Concurso de Crimes. Da Suspensão Condicional da Pena.

Conteúdo Programático3.

Das Penas (arts 32 a 68 do CP).
Do Concurso de Crimes (arts. 69 a 76 do CP)
Da Suspensão Condicional da Pena (art. 77 a 82 do CP)

Procedimentos4.

Aulas expositivas e aplicação de exercícios de fixação.

Recursos5.

Quadro negro, giz e apagador.

Bibliografia Básica6.

FLORES, Andréa. Manual de Direito Penal. Andréa Flores e Jodascil Gonçalves Lopes. São Paulo: Saraiva, 2ed.

MAGALHÃES NORONHA, Edgard. Direito Penal. São Paulo, Saraiva, v1.

MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal. São Paulo, Atlas, v1.

PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro; parte geral. São Paulo, Revista dos Tribunais.. 

Avaliação7.

Prova (P1) em 20 de setembro e Prova (P2) em 22 de novembro  e Prova (PS) em 29 de novembro, todas com
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consulta a material impresso, sendo vedado o uso de celulares e outros eletrônicos.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.005-9 Direito Penal V - 34h

Ano: 2019      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Estudar de forma sistemática e reflexiva os tipos penais presentes na Parte Especial do Código Penal e na
legislação extravagante no que tange aos crimes contra a dignidade sexual e Crimes contra a Fé Pública.

Ementa2.

Dos crimes contra a dignidade sexual e Crimes contra a Fé Pública

Conteúdo Programático3.

1. Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual
1.1. Crimes contra a liberdade sexual. Estupro. Violação sexual mediante fraude. Assédio sexual. Sujeitos,
objetividade jurídica, elemento subjetivo do tipo.
1.2. Dos Crimes Sexuais Contra Vulnerável. Estupro de vulnerável. Induzimento de vulnerável à satisfação à
lascívia de outrem. Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente. Favorecimento da
prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável. Sujeitos, objetividade jurídica, elemento subjetivo
do tipo.
1.3. Ação penal. Aumento de pena.
1.4. Do lenocínio e do tráfico de pessoa para fim de
prostituição ou outra forma de exploração sexual. Mediação para servir a lascívia de outrem. Favorecimento da
prostituição ou outra forma de exploração sexual. Casa de prostituição. Rufianismo. Tráfico internacional e interno
de pessoa para fim de exploração sexual. Sujeitos, objetividade jurídica, elemento subjetivo dos tipos.
1.5. Ultraje público ao pudor. Ato obsceno. Escrito ou objeto obsceno. Sujeitos, objetividade jurídica, elemento
subjetivo dos tipos.
1.6. Casos de aumento de pena

2. Crimes contra a fé pública.
2.1. Moeda falsa: generalidades, objetividade jurídica, conduta, consumação, crimes assimilados ao de moeda
falsa, petrechos para falsificação de moeda, emissão de título ao portador sem permissão legal.
2.2. Falsidade de títulos e outros papéis públicos.
2.3. Falsificação documental.
2.4. Outras falsidades previstas no CP

Procedimentos4.
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Técnicas e/ou recursos:
A exposição do conteúdo ocorrerá por meio de atividades que facilitem e estimulem a aprendizagem. Buscar-se-á
interação constante com os alunos. Atividades propostas:

• Análise e interpretação de textos e artigos;
• Aulas expositivas;
• Experiências vivenciais;
• Estudos de Casos;
• Estudos dirigidos;
• Exercícios de fixação;

Recursos5.

• Humanos:
O professor da disciplina.

• Técnicos e materiais (a serem disponibilizados pela Faculdade)
a) Sala de aula organizada e com os materiais de costume, com capacidade suficiente para acolher todos os
alunos.
b) Utilização de fotocópias para provas destinadas aos alunos bem como folhas tipo sulfite modelo A4.
c) Folhas de papel sulfite A-4 para o desenvolvimento das provas. 

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA

ESTEFAM, André. Direito Penal: Parte Especial, São Paulo: Saraiva, 2013.

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte Especial, Niteroi/RJ: Impetus, 2012.

NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado, São Paulo: Editora RT, 2013.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de direito penal. São Paulo: Saraiva, 2007

CUNHA, Rogério Sanches. Direito Penal Parte Especial. Vol. Único. JusPodvm. 2019.

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, Parte Especial. São Paulo. Saraiva. 2018.

Avaliação7.

a-) Resoluções:
Os normativos da instituição preveem o mínimo de 2 avaliações por disciplina mais uma avaliação optativa tendo
como média para aprovação nota igual a 7,0.
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b-) Avaliações
AV1 :Prova 1 T1: Trabalho
AV2: Prova 2

c-) Critérios:
• M F = (AV1 + AV2/2 )
• A nota da do trabalho (T1) poderá substituir a menor nota entre AV1, AV2.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Será feita através de um trabalho passado no início do semestre para ser entregue ao final.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.010-5 Direito Penal VI - 34h

Ano: 2019      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Apresentar aos alunos os dispositivos legais afetos ao conteúdo da ementa, bem como as discussões doutrinárias
e jurisprudenciais existentes, instigando a uma visão crítica da aplicação do direito.

Ementa2.

Crimes contra a Administração Pública. Crimes contra administração da justiça.

Conteúdo Programático3.

1.Crimes contra a Administração Pública

1.2. Crimes praticados por funcionários públicos contra a administração em geral.

1.3. Crimes praticados por particular contra a administração em geral.

2.Crimes contra a administração da justiça.

Procedimentos4.

Técnicas e/ou recursos:
A exposição do conteúdo ocorrerá por meio de atividades que facilitem e estimulem a aprendizagem. Buscar-se-á
interação constante com os alunos. Atividades propostas:

• Análise e interpretação de textos e artigos;
• Aulas expositivas;
• Experiências vivenciais;
• Estudos de Casos;
• Estudos dirigidos;
• Exercícios de fixação;

Recursos5.

• Humanos:
O professor da disciplina.
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• Técnicos e materiais (a serem disponibilizados pela Faculdade)
a) Sala de aula organizada e com os materiais de costume, com capacidade suficiente para acolher todos os
alunos.
b) Utilização de fotocópias para provas destinadas aos alunos bem como folhas tipo sulfite modelo A4.
c) Folhas de papel sulfite A-4 para o desenvolvimento das provas. 

Bibliografia Básica6.

FLORES, Andréa. Manual de Direito Penal. Andréa Flores e Jodascil Gonçalves Lopes. São Paulo: Saraiva, 2aed.

ESTEFAM, André. Direito Penal: Parte Especial, São Paulo: Saraiva, 2013.

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte Especial, Niteroi/RJ: Impetus, 2012.

NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado, São Paulo: Editora RT, 2013.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de direito penal. São Paulo: Saraiva, 2007

COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito penal. Rio de Janeiro: Forense, 1992

JUNIOR, Paulo José da Costa. Comentários ao código penal. São Paulo: Saraiva, 1997.

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, Parte Especial. São Paulo. Saraiva. 2014.

CUNHA, Rogério Sanches. Manual de Direito Penal, Parte Especial. Editora JusPODIVM, 2016

 

Avaliação7.

Em regra, duas avaliações:

P1 - será realizada no dia 26/09/2019

P2 - será realizada no dia 28/11/2019

Média Final = (P1+P2)/2

Para as avaliações, somente será permitido o uso da legislação seca, sem quaisquer anotações ou comentários.

Nas avaliações não será permitido o empréstimo de material, o uso de celulares, notebooks ou tablets. 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.
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Será aplicada uma Prova Substitutiva no dia 05/12/2019 cuja nota substiurá a menor das notas da AV1 e AV2.

Fica a critério do professor da disciplina a adoção de outras formas de avaliação.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.011-3 Estágio Obrigatório - Prática Jurídica II - 68h

Ano: 2019      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.
OBJETIVOS
Oportunizar aos alunos do curso de Direito a aplicação da teoria na prática de resoluções de conflitos, através dos
métodos heterocompositivos (judicial e extrajudicial) e autocompositivos (conciliação e mediação) no âmbito da
jurisdição civil. Proporcionar ao aluno o desenvolvimento de peças processuais (petição inicial, defesa, sentença,
recursos, acórdão) com o acompanhamento de situações simuladas ou reais vivenciadas diante das instituições do
Poder Judiciário e da sociedade civil. Orientar visitas a Cartórios, Tribunais, Fórum e Câmaras de Mediação e
Arbitragem. Orientar na pesquisa jurídica.
 

“La experiencia sin teoria es ciega, pero la teoria sin experiencia es un juego intelectual, ni más ni menos” –
EMMANUEL KANT (Citado por von Bertalanffy. Teoria general de los sistemas, Madrid, Fondo de Cultura Económica,
1976, pág. 104).

Ementa2.

1. Técnicas das Decisões – 2. Recursos – 3. Liquidação e Cumprimento de Sentença – 4. Mediação Extrajudicial e
Arbitragem.

Conteúdo Programático3.
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

1. Técnicas das Decisões
1.1         Ato Ordinatório
1.2         Despacho
1.3         Decisão Interlocutória
1.4         Sentença
1.5         Acórdão
1.6         Precedentes

 
2. Recursos
2.1 Dos recursos em geral
2.2 Apelação
2.3 Agravo de Instrumento e Agravo Interno
2.4 Embargos de Declaração
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2.5 Ordinário
2.6 Especial e Extraordinário
 
3. Liquidação e Cumprimento de Sentença
3.1 Sincretismo Processual
3.2 Liquidação de Sentença
3.3 Cumprimento de Sentença
 
4. Mediação Extrajudicial e Arbitragem
4.1 Meios "Alternativos/Adequados" de Resolução de Conflitos
4.2 Mediação e Conciliação
4.2.1 Lei n. 13.105/2015 e Lei n. 13.140/2015
4.3 Arbitragem
4.3.1 Lei n. 9.307/96
Procedimentos4.

 

TÉCNICAS
- Aulas expositivas.
- Apresentação de peças processuais.
- Dinâmica de trabalho em grupo;
- Pesquisa de jurisprudência de casos reais e/ou simulados.
- Seminários.
- Apresentação de casos para serem peticionados.
- Simulação de Mediação Extrajudicial e/ou Arbitragem no Núcleo de Prática Jurídica
- Relatório de processo findos.
- Exibição das peças processuais em “data-show”.
- Atendimento de casos reais do Núcleo de Prática Jurídica da FADIR. 
Recursos5.

 

RECURSOS
- Quadro, giz e fichas.
- Processos reais e simulados.
- Textos.
- Livros, periódicos, pesquisa na internet
 
Bibliografia Básica6.
BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

DONIZETTI, Elpídio. Redigindo a Sentença Cível. 8a ed. São Paulo: Atlas, 2017.

NISHIYAMA, Adolfo Mamoru. Práticanual de Direito Processual Civil: Para Graduação e Exame da OAB. 7a ed. São

PR
É-V

ISU
ALIZ

AÇÃ
O



Serviço Público Federal
Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Programa das Disciplinas

Página 63 de 148

Paulo: Gen/Atlas, 2015.

TARTUCE, Fernanda e DELLORE, Luiz. Manual de Prática Civil. 14a ed. São Paulo: Saraiva, 2018.

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e Processo. São Paulo: Malheiros, 1995.
CALMON, Petrônio. Fundamentos da Mediação e da Conciliação. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2007.
CAMPESTRINI, Hildebrando; FLORENCE, Ruy Celso Barbosa. Como Redigir Petição Inicial. São Paulo: Saraiva, 2002.
COLNAGO, Rodrigo; SOUZA, Josyanne Nazareth de. Prática Forense Civil. São Paulo: Saraiva, 2009.
CHIMENTI, Ricardo Cunha. Teoria e Prática dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais e Federais. 8ed. São Paulo:
Saraiva, 2005.
COSTA, Nilton César Antunes da. Poderes do Árbitro, de acordo com a Lei n. 9307/96. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2002.
_______. Efeitos Processuais da Convenção de Arbitragem. Campinas: Servanda, 2006.
_______. Decisões e Sentenças Arbitrais (Teoria e Prática). Rio de Janeiro: Ed. Gen-Forense, 2012.
FILHO, Adhemar Mombrum de Carvalho. Petição Inicial no Procedimento Comum Ordinário e Sumário. Campo
Grande: Solivros, 2001.
_______. Petição Inicial no Direito das Sucessões e Registros Públicos. Campo Grande: Solivros, 2001.
_______.  Petição  Inicial  em  inventário  e  partilha,  nos  ausentes  e  nos  registros  públicos,  com  os  devidos
procedimentos. Campo Grande: UCDB, 2005.
FILHO, Misael Montenegro. Processo Civil: Técnicas e Procedimentos. São Paulo: Ed. Atlas, 2006.
_______. Recursos Cíveis na Prática. São Paulo: Ed. Atlas, 2008.
FILHO, Nagib Slaibi. Sentença Cível (Fundamentos e Técnica). Rio de Janeiro: Forense, 2004.
GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo; NETO, Caetano Lagrasta [Coord.]. Mediação e Gerenciamento do
Processo. São Paulo: Ed. Atlas, 2007.
JÚNIOR, Gediel Claudino de Araújo. Prática no Processo Civil. São Paulo: Ed. Atlas, 2009.
MONTENEGRO, César. Prática Forense dos Procedimentos Especiais e Jurisdição Contenciosa e Voluntária. São
Paulo: Saraiva, 2004.
NUNES, Rizzato. Modelos Jurídicos: Área Cível (Digitalizado). São Paulo: Saraiva, 2004.
PALAIA, Nelson. Técnica da Petição Inicial. 7ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
_______. Técnica da Contestação. 6ed. São Paulo: Saraiva, 1999.
POLONI, Ismair Roberto. Técnica Estrutural da Sentença Cível. Rio de Janeiro: Forense, 2003.
SUARES, Marines. Mediación, Conducción de disputas, comunicación y técnicas. Buenos Aires: Paidós, 1996.
TUCCI, José Rogério Cruz e; BEDAQUE, José Roberto dos Santos [Coord.]. Causa de Pedir e Pedido no Processo Civil.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002.

-Códigos: Civil; Consumidor; Comercial; Processo Civil.
-Constituição da República Federativa do Brasil.
-Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul.
-Leis Federais Extravagantes: Mandado de Segurança; Locação; Ação Civil Pública; Juizados Especiais Estaduais e
Federais; etc.
-Leis Estaduais Extravagantes: Lei Estadual nº 1.511, de 5 de julho de 1994 (Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado de Mato Grosso do Sul); Lei Estadual nº 1.071, de 11 de julho de 1990 (Dispõe sobre a
criação e funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato
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Grosso do Sul);Resolução nº237, de 21 de setembro de 1995. (Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado
de Mato Grosso do Sul);  Provimento nº01/03 de 27 de janeiro  de 2003 (Código de Normas de Serviço da
Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul).
Avaliação7.

 

FORMA DE AVALIAÇÃO
*1)- SALA DE AULA–TRABALHOS/ATIVIDADES EM SALA/PRESENÇA (Peso: 10,0) = N1;

*2) ATIVIDADES EXTERNAS INDIVIDUAL (Peso: 10,0) = N2:

SESSÕES DE JULGAMENTO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MS - Relatórios de Julgamento:

i)- 1 Relatório de jugamento do Órgão Especial do TJ/MS;

ii)- 1 Relatório de julgamento da Seção Cível do TJ/MS e

iii)- 1 Relatório de julgamento de uma das Câmaras Cíveis do TJ/MS - verificar Regimento Interno do TJ/MS;

 

*3) ATIVIDADE no Núcleo de Prática Jurídica da FADIR/UFMS (Peso: 10,0) = N3:
i)-  Participação obrigatória do acadêmico em qualquer atividade jurídica de atendimento real  realizada pela
COPJ/FADIR  (PRÁTICA  JURÍDICA  DA  FADIR),  com  a  supervisão  necessária  do  professor  da  disciplina  para  fins  de
composição de nota;

ii)- Mediação extrajudicial e/ou arbitragem simuladas a serem desenvolvidas no Núcleo de Prática Jurídica da
FADIR ou em local de melhor comodidade para compreensão do método, com a orientação e supervisão do
professor da disciplina.

-MÉDIA FINAL = N1 + N2 + N3 : 3

- APTO = Média final > ou = a 6,0 (seis)
-INAPTO = Média final < 6,0 (seis)
 
*OBS.: O "feedback" individualizado dos trabalhos de sala e externos, bem como a avaliação das atividades
externas e atendimentos de casos reais e/ou simulados serão realizadas preferencialmente no Núcleo de Prática
Jurídica  da  FADIR,  com  a  supervisão  necessária  do  professor  da  disciplina  para  fins  composição  de  nota  do
acadêmico  matriculado  na  Prática  Jurídica  e  orientação  dos  professores  da  FADIR  que  atuam no  processo
adversarial ou autocompositivo real, mediante horário a ser definido junto ao Núcleo de Prática Jurídica da FADIR.
O professor da disciplina de Prática Jurídica poderá atender para tais fins no Núcleo de Prática Jurídica da FADIR,
mediante pré-agendamento.
Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

-Participação em Sala de Aula, regularidade na apresentação dos trabalhos em sala de aula e convocação para
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"feedback" individualizado na COPJ/FADIR (PRÁTICA JURÍDICA DA FADIR), mediante pré-agendamento.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.167-5 Antropologia e Sociologia Jurídicas II - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Objetivo Geral:
Desenvolver o pensamento crítico do conhecimento na área do saber sociológico e antropológico acerca do
fenômeno jurídico, numa perspectiva interdisciplinar, compreendendo a dimensão socio-antropológica do Direito
desde a sua produção e para a distribuição na sociedade.

Ementa2.

A norma de conduta social. O fato social e o direito. Estudos de comunidade. O discurso do poder e as normas de
controle. As Diversas Escolas Jurídicas e suas facetas quanto a sociologia e a antropologia. A ligação entre Direito,
Sociologia e Antropologia.

Conteúdo Programático3.

1 - Escolas Jurídicas.
2 - Abordagem sociológica do sistema jurídico.
3 - A função da sociologia jurídica e a eficácia do direito.
4 - Conflitos, integração e mudanças sociais. O papel das normas jurídicas.
5 - Legitimidade e direito. O direito como fator de consenso social.
6 - Poder, estado e controle social.
7 - Controle social e direito.
8 - Problemas e métodos de pesquisa na sociologia jurídica.
9 - Estratificação social e direito.
10 - Sociologia da aplicação do direito.

11 - Plano de ensino para alunos com livre frequência: ( o mesmo)  - O plano de ensino equivale ao Roteiro de
Estudos previsto no artigo 5 da Instrução Normativa n.1, de 8 de janeiro de 2020, apresentando informações
exigidas no artigo 10 deste documento
 

Procedimentos4.

a) Aulas teóricas, com debates direcionados; participação em seminários e congressos; resolução de casos
práticos; provas e trabalhos em grupo e individual.
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b) Didática: ensino aprendizagem cooperativa (fim do aprendizado passivo).

c) O plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no artigo 5 da Instrução Normativa n.1, de 8 de
janeiro de 2020, apresentando informações exigidas no artigo 10 deste documento

Recursos5.

Quadro, data show; cópia de textos de livros, periódicos, internet em sala de aula; cópias das provas.

Bibliografia Básica6.

01. SABADELL, Ana Lúcia. Manual de sociologia jurídica: introdução a uma leitura externa do Direito. 4. ed. rev.
atual e ampl. São Paulo: RT, 2005.

02. ARENDT, Hannah. As origens do totalitarismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1990.

03. MARTINS, Carlos B. O que é Sociologia? Col. Primeiros Passos; SP: Brasiliense, 2008.

04. SOARES, Ricardo Maurício Freire. Sociologia e Antropologia do Direito. São Paulo: Saraiva, 2019.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

01. BENECKE, Dieter W.; NASCIMENTO, Renata. Política social preventiva: desafio para o Brasil. Rio de Janeiro:
Konrad Adenauer Stiftung, 2003.

02. CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de sociologia jurídica: você conhece? 11. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro:
Forense, 2006.

03. ASSIS, Ana Elisa Spaolonzi Queiroz; SERAFIM, Antonio de Pádua; ASSIS, Olney Queiroz; KÜMPEL, Vitor
Frederico. Noções gerais de direito e formação humanística. São Paulo: Saraiva, 2012.

04. HERKENHOFF, João Baptista. Para onde vai o Direito? Reflexões sobre o papel do Direito e do jurista. Porto
Alegre: Liv. do Advogado, 2001.

05. ROSA, Felippe Augusto de Miranda. Sociologia do Direito: o fenômeno jurídico como fato social. 16. ed. Rio de
Janeiro: J. Zahar, 2001.

Avaliação7.

Instrumentos objetivos e/ou subjetivos e/ou seminários. Trabalhos escritos e/ou expositivos.
Poderão ser utilizadas diferentes estratégias de verificação:
1. Discussões e debates; P1 e P2;
2. Apresentações;
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A verificação da nota poderá ocorrer meio de avaliação escrita (provas). A média do/a aluno/a é definida pela
avaliação realizada em sala de aula no valor total de 8,0 pontos. Os dois pontos restantes referem-se as notas
conceituais das atividades e participação (apenas P1).
A verificação semestral resultará da média das avaliações parciais aplicadas durante o semestre e demais notas
conceituais.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE RECUPERAÇÃO DE DESEMPENHO DE AVALIAÇÕES:
De acordo com a Res. N. 269 – COEG, de 01/08/2013, o aluno terá direito a uma avaliação optativa com grau
numérico de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). Não há 2ª chamada – o aluno que perder uma das avaliações poderá fazer a
avaliação optativa.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.258-2 Direito Civil IX - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Apresentar ao aluno a dogmática do direito sucessório, bem como as atualizações jurisprudenciais sobre o tema.

Ementa2.

Do Direito das Sucessões. Da sucessão em geral. Da sucessão legítima. Da sucessão
testamentária. Inventário e Partilha

Conteúdo Programático3.

Da sucessão em geral. Da sucessão legítima. 

introdução; abertura; aceitação/renúncia; cessão; capacidade sucessória; indignidade/deserdação;
herança jacente/vacante.
ordem de vocação hereditária; sucessão legítima

Da sucessão testamentária.

testamento; capacidade para testar/adquirir; formas de testamento; legados; sonegados.

Inventário e Partilha.

disposições gerais. 
Procedimentos4.

Aulas expositivas e/ou dialogadas. Pesquisas temáticas domiciliares.

Recursos5.

Lousa, giz, datashow e demais que se mostrarem pertinentes ao longo do semestre.

Bibliografia Básica6.

Bibliografia básica: DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro.
v6 . São Paulo. Saraiva. VENOSA, Silvio de Salvo. Curso de Direito Civil. Tomo: VII. São
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Paulo. Atlas. RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. v7. São Paulo. Saraiva. GONÇALVES,
Carlos Roberto. Direito das Sucessões. Vol. VII. São Paulo: Saraiva. Bibliografia complementar: COSER,
José Reinaldo. Direito das Sucessões do Inventário e da Partilha Anotações e Prática. São Paulo: Edijur.
FUJITA, Jorge Shiguemitsu. Curso de Direito Civil - Direito das Sucessões. São Paulo: Juares de Oliveira.
GAMA, Guilherme Calmon da. Direito Civil – Sucessões. São Paulo: Atlas. HIRONAKA, Giselda Maria
Fernandes Novaes; PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coords.). Direito das Sucessões e o Novo Código Civil. Belo
Horizonte: Del Rey. LIMA, Rubiane de. Manual de Direito das Sucessões. São Paulo: Juruá.
MAGALHÃES, Rui Ribeiro de. Direito das Sucessões no Novo Código Civil Brasileiro. São Paulo: Juarez de
Oliveira. MAGALHÃES, Rui Ribeiro de. Instituições de Direitos das Sucessões. São Paulo: Led.
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. v6. Saraiva. São Paulo.
RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Sucessões. Rio de Janeiro: Forense. WALD, Arnoldo. Direito das
Sucessões. São Paulo: Saraiva.

Avaliação7.

P1 (0,0 a 10,0) 

P2 (0,0 a 10,0) 

Excepcionalmente, poderão ser aplicadas duas subavaliações para perfazer a nota bimestral.

Excepcionalmente, poderá ser aplicado trabalho para composição de nota. 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

PS: substitui a menor nota bimestral alcançada  pelo aluno.

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5° da Instrução Normativa n. 01, de 8
de janeiro de 2020, e apresenta as informações exigidas no art. 10 do mesmo documento.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.111-0 Direito Previdenciário I - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Objetivo Geral:
Permitir a compreensão crítica da seguridade social como instrumento de consolidação dos valores democráticos e
dos direitos sociais, bem como habilitar o discente a operar a dogmática constitucional e infraconstitucional
referente à Seguridade Social.

Objetivos Específicos:
Realizar o estudo, em caráter geral, dos principais institutos do Direito Previdenciário, propiciando ao discente
uma visão teórico-científica e pragmático-positivista da disciplina com o objetivo de estimular a reflexão e o
debate crítico acerca do tema.

Buscar o equilíbrio entre a "orientação profissional" e a "orientação acadêmica", por meio da análise do conteúdo
científico da disciplina, bem como análise do entendimento de tribunais superiores e de tratados internacionais;

Propiciar ao acadêmico uma visão panorâmica da processualística administrativa e judicial relativa às lides
previdenciárias.

Para tanto é imperioso que a comunidade acadêmica (professores, técnicos e acadêmicos) conheçam as normas
da UFMS, seus estatutos, regimentos internos, resoluções, calendário acadêmicos.

Todos estão disponíveis no site UFMS.BR.

A última atualização diz respeito, inclusive com a resolução 550, do COGRAD/UFMS, disponível
em: https://prograd.ufms.br/files/2014/11/RESOLUCAO-COGRAD-n-550-de-20-11-2018.pdf

Ementa2.
Histórico (Brasil e Mundo, Aspectos Constitucionais e Infraconstitucionais); Autonomia; Relações da1.
Seguridade Social com Demais Ramos do Direito;
Fontes; Aplicação das Normas; Princípios;2.
Custeio da Seguridade Social; Natureza Juridica da Seguridade Social;3.
Segurados e Contribuintes;4.
Contribuições;5.
Prescrição e Decadência.6.
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Legislações: Constituição Federal; Lei 8.212/91; Lei 8.213/91; Decreto 3048/99; Lei do SUS; Lei7.
Orgânica da Assistência Social (LOAS).

Conteúdo Programático3.
Histórico (Brasil e Mundo, Aspectos Constitucionais e Infraconstitucionais);1.
Autonomia; Relações da Seguridade Social com Demais Ramos do Direito;2.
Fontes; Aplicação das Normas;3.
Princípios;4.
Custeio da Seguridade Social;5.
Natureza Juridica da Seguridade Social;6.
Segurados e Contribuintes;7.
Contribuições;8.
Prescrição e Decadência.9.

Procedimentos4.

Aulas expositivas. O conteúdo também será desenvolvido através de estudo de casos, análises de jurisprudências,
apresentação de pesquisas e trabalhos (revisão de jurisprudencias, revisão de bibliografias, artigos, banners,
posters e similares) em congressos nacionais e internacionais..

Recursos5.

Utilização de sala de aula, quadro, giz, projetor, computador, livros, consulta a sites e biblioteca digital da UFMS;

Filmes (sessões de casos reais e simulados);

Recursos e midias digitais;

Visitas Técnicas a Tribunais e ao INSS;

Atendimentos Comunitários na Coordenação de Práticas Jurídicas (aulas práticas);

Palestras às comunidades sobre educação previdenciária.

Bibliografia Básica6.

BRASIL, Constituição da República Federativa do. Brasília, DF. Out 1988. Disponível
em:http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Lei 8.0.80/90, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Lei 8.212/91, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Lei 8.213/91, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
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Lei 8.742/98, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

LEITÃO, André Studart, e; MEIRINHO, Augusto Grieco Sant'ana. Manual de Direito Previdenciário. Saraiva. 2019;
VIANNA, Cláudia Salles Vilela. A Relação de Emprego e os impactos Decorrentes dos Benefícios Previdenciários.
LTR, 2ª Edição;
JUNIOR, Edmilson de Almeida Barros. Direito Previdenciário Médico. Atlas. 2010;
JÚNIOR, André Puccinelli. Curso de Direito Constitucional. Saraiva. 2015;
SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito Previdenciário Esquematizado. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2017

MARTINS, Sérgio Pinto. Prática Previdenciária. São Paulo: Saraiva, 2019.

___________________: Legislação Previdenciária. 2019

___________________: Direito da Seguridade Social. 2019

___________________: Direito da Seguridade Social - Col. Fundamentos - 17ª Ed. 2016.

Demais livros e artigos sugeridos no decorrer das aulas expositivas.

Biblioteca Digital da UFMS e plataformas disponíveis (minhabiblioteca.com).

Avaliação7.

Duas Provas e ou trabalhos, à critério do professor.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova substituta.

Participação com apresentação em congressos, seminários e similares (nacionais e internacionais) com
apresentação de trabalhos científicos (banners, papers, resumos, artigos, posters, e derivados) correlatos ao plano
de ensino.

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no artigo 5 da IS 01, de 08 de janeiro de 2020
e apresenta as informações exigidas no artigo 10 do mesmo documento.PR
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.177-2 Direito Processual Constitucional I - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

- Introduzir os acadêmicos na temática da jurisdição constitucional em suas diversas acepções;
- Proporcionar aos acadêmicos uma visão geral do controle de constitucionalidade no Brasil;
- Proporcionar aos acadêmicos uma visão específica dos mecanismos de fiscalização abstrata da
constitucionalidade;
- Enfatizar as peculiaridades e complexidades do sistema brasileiro de controle judicial de constitucionalidade;
- Refletir criticamente sobre as potencialidades e limitações do sistema brasileiro de controle de
constitucionalidade;
- Discutir aspectos relevantes e atuais da teoria e das técnicas de decisão judicial no âmbito da jurisdição
constitucional.

Ementa2.

DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL I: - Conceito e princípios do direito processual constitucional. Ações
constitucionais. 

Conteúdo Programático3.

4.1. Introdução à teoria da jurisdição constitucional.
4.1.1. Teoria da justiça constitucional.
4.1.2. Jurisdição constitucional em sentido amplo.
4.1.3. Jurisdição constitucional em sentido estrito.
4.1.4. Jurisdição constitucional, Estado de Direito e devido processo substantivo.

4.2. Visão geral do controle judicial de constitucionalidade brasileiro.
4.2.1. Breve panorama sobre o desenvolvimento histórico do controle de constitucionalidade no Brasil.
4.2.2. Controle federal e estadual de constitucionalidade, incidental e abstrato.
4.2.3. Breve resgate do controle incidental em primeiro grau de jurisdição e nos tribunais.
4.2.4. Princípios do Direito Processual Constitucional.

4.3. Controle abstrato federal de constitucionalidade no Brasil.
4.3.1. Ação direta de inconstitucionalidade genérica – ADI.
4.3.2. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão – ADI por omissão.
4.3.3. Ação declaratória de constitucionalidade – ADECON.
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4.3.4. Arguição de descumprimento de preceito fundamental – ADPF.
4.3.5. Um caso à parte: Ação Direta de Inconstitucionalidade interventiva.
4.3.6. Estudo complementar: controle abstrato de constitucionalidade estadual.

4.4. Teoria da decisão judicial na jurisdição constitucional.
4.4.1. Introdução às questões relativas aos métodos e técnicas de decisão da jurisdição constitucional.
4.4.2. Teoria da invalidade da norma inconstitucional e modulação dos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade.
4.4.3. Lei em trânsito para a inconstitucionalidade ou lei ainda inconstitucional e a appellentscheidung.
4.4.4. Declaração total e parcial de inconstitucionalidade com redução de texto e declaração parcial de
inconstitucionalidade sem redução de texto. Inconstitucionalidade por arrastamento.
4.4.5. Interpretação conforme a Constituição.
4.4.6. Decisões manipulativas e suas espécies.
4.4.7. A eficácia transcendente da motivação e a tese da abstratificação da jurisdição do STF. A vinculação do
legislador e a vinculação do STF.
4.4.8. Jurisdição constitucional e a teoria da incidência da norma jurídica: da teoria ponteana à teoria da
derrotabilidade normativa.

Procedimentos4.

Aulas expositivas dialogadas ;

Leitura e análise de textos científicos sobre temas de Direito Processual Constitucional;

Leitura e análise de julgados paradigmáticos do Supremo Tribunal Federal;

Elaboração de atividades orais ou escritas em conjunto com a turma.

Recursos5.

- Data-show ou recurso visual equivalente;
- Recursos on line a serem disponibilizados através de meios telemáticos, como textos legais, artigos, relatórios e
outros.

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

CORREIA, Marcus Orione Goncalves. Direito processual constitucional. Sao Paulo: Saraiva, 2002. Bibliografia
complementar: JUNIOR, Nelson Nery. Princípios do processo civil na Constituição Federal. Sao Paulo: RT, 2006.
MEDINA, Paulo Roberto de Gouvea Medina. Direito processual constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 20010.
MORAES, Alexandre de. Jurisdição constitucional e tribunais constitucionais. São Paulo: Atlas, 2006.
PUCCINELLI JUNIOR, André. Curso de Direito Constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2015.
ROSAS, Roberto. Direito processual constitucional. Sao Paulo: RT, 1997.
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ROTHENBURG, Walter Claudius. Princípios constitucionais. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2003.

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional & Teoria da Constituição. 7 ed. Coimbra: Almedina, 2003.
FERRER MAC-GREGOR, Eduardo. Panorámica del Derecho Procesal Constitucional y Convencional. Madrid: Marcial
Pons, 2013.
GARCÍA BALAUNDE, Domingo. Derecho Procesal Constitucional. Lima: Marsol, 1998.
KELSEN, Hans. Garantía Jurisdiccional de la Constitución, la. Trad. Rolando Tamayo y Salmorán. Cidade do México:
Universidade Autônoma do México, 2001.
LEONCY, Léo Ferreira. Controle de constitucionalidade estadual: as normas de observância obrigatória e a defesa
abstrata do Constituição do Estado-membro. São Paulo: Saraiva, 2007.
MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2014.
MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional: Tomo VI, inconstitucionalidade e garantia da constituição. 3 ed.
Coimbra: Coimbra, 2008.
PEREIRA, Sebastião Tavares. Devido Processo Substantivo (substantive due process). Florianópolis: Conceito,
2008.
SIQUEIRA JR., Paulo Hamilton. Direito Processual Constitucional. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2010.
TAVARES, André Ramos. Teoria da Justiça Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2005.

Avaliação7.

As avaliações serão realizadas em conformidade com as normas da UFMS, consistindo a princípio em provas
escritas ou trabalhos.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5º da Instrução n. 01, de 8 de janeiro
de 2020, e apresenta as informações exigidas no art. 10, do mesmo documento

PR
É-V

ISU
ALIZ

AÇÃ
O



Serviço Público Federal
Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Programa das Disciplinas

Página 77 de 148

FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.013-0 Direito Tributário I - 68h

Ano: 2020      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Orientar o aluno para que adquira conhecimentos básicos do Direito Tributário e os aplique no exercício de sua
profissão jurídica. Instrumentalizar o acadêmico com a legislação e doutrina nos assuntos pertinentes ao conteúdo
de Direito Tributário I, estimulando o raciocínio e as amplas possibilidades de postular, defender, argüir o que for
possível e necessário na apresentação de uma tese. Aproximar os acadêmicos dos conceitos, vocabulários,
procedimentos técnicos e jurídicos relativos ao Direito Tributário I. Interpretar e valorizar os fenômenos jurídicos e
sociais tributários de forma crítica, reflexiva e multidisciplinar.

Ementa2.

Fundamentos do Direito Tributário: Justiça Fiscal, Tributação e Direitos Fundamentais; Tributos; Fontes do Direito
Tributário; Vigência, aplicação e interpretação da legislação tributária; Sistema Tributário Nacional: Princípios
constitucionais tributários, Normas Gerais de Direito Tributário, Imunidades, Competência Tributária; a Regra-
matriz de Incidência Tributária; Sanções Tributárias.

Conteúdo Programático3.

Fevereiro (18)
Fundamentos do Direito Tributário; Poder de tributar, competência e capacidade tributária ativa;
Março (03, 10, 17 e 24)
Política Fiscal, extrafiscalidade e parafiscalidade: eficiência econômica e justiça distributiva; Fontes do Direito
Tributário; Vigência, aplicação e interpretação da legislação tributária; Conceito de Tributo e Espécies Tributárias;
Março (31)
Avaliação – Apresentação e defesa da pesquisa.
Abril (07)
Avaliação – Apresentação e defesa da pesquisa.
Abril (14) - Correção e análise da Avaliação.

Abril (28)
Sistematização das Categorias Técnicas da Tributação; Princípios Constitucionais Tributários; Normas Gerais em
Direito Tributário.
Maio (5, 12 e 19)
Competência tributária; Imunidades: Relação Jurídica Tributária; Regra Matriz de Incidência Tributária -
Antecedente da Norma Tributária e linguagem deôntica; Consequente da norma tributária e a lógica dos modais
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deônticos.

Maio - 26 – Prova
Junho - 02 - Correção e análise da Avaliação
Junho - 09 – Revisão Geral – PS
Junho (16 e 23) – Análise Econômica da Tributação

Procedimentos4.

Aulas expositivas, com material ilustrativo e consulta à legislação; discussão em seminários, enfocando estudo de
casos para consolidar o sentido e objetivo da legislação, bem como estudos dirigidos de textos, com elaboração de
resenhas críticas.
Procurar-se-á, durante a exposição, sempre dentro da ordem e visando o bom aproveitamento de todos, obter a
participação dos acadêmicos, por meio de questionamentos e de arguições.
Participação de mestrandos em Direitos Humanos, nas atividades da disciplina.

Recursos5.

Livros, artigos e todo tipo de referências bibliográficas.
Quadro negro.
Projetor de slides.

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA
BÁSICA:
SHOUERI, Luiz Eduardo. Direito Tributário, 3. Ed., São Paulo, Saraiva, 2013.
CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2013.
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 25 ed. São Paulo: Saraiva, 2013.

COMPLEMENTAR:
ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004.
BECKER, A. A. Teoria Geral do Direito Tributário. São Paulo: LEJUS, 2002.
COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. 5ª ed., São Paulo:
Saraiva, 2015.
RIBAS, Lídia Maria. Sanções Tributárias. In Curso de Direito Tributário. São Paulo: Quartier Latin, 2011.
______. Direito Penal Tributário: questões relevantes. 2. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004.
______. Defesa Ambiental: utilização de instrumentos tributários. In Direito Tributário Ambiental. São Paulo:
Malheiros Editores, 2005, p. 675-723 .
Constituição Federal de 1988 (atualizada).
Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25.10.66).

Avaliação7.
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Soma das notas 1 e 2:
1 – Trabalho de pesquisa e defesa oral – valendo de zero a 10,0 (dez), com peso 0,4 (quatro décimos) – 31 de
março e 07 de abril de 2019.
2 – Prova escrita – valendo de zero a 10,0 (dez), com peso 0,6 (seis décimos) – 26 de maio de 2019.
Obs. As provas serão elaboradas com questões dissertativas e objetivas, segundo critérios individuais do
professor.
A correção das provas e dos relatórios solicitados levarão em consideração conteúdo, exposição lógica e objetiva
do raciocínio e uso de técnica de redação adequada.
A aprovação na disciplina é composta pelas avalições, conforme exposto acima, e da frequência mínima (art. 58
da Resolução 550/2018), sendo a divulgação desta realizada mensalmente pelo SISCAD, em atendimento ao art.
59 da Resolução n. 550/2018.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações:
Prova escrita optativa substitutiva – valendo de zero a 10,0 (dez), substituindo a menor nota, quando será cobrado
o conteúdo semestral – 09 de junho de 2019.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova escrita optativa substitutiva – valendo de zero a 10,0 (dez), substituindo a menor nota, quando será cobrado
o conteúdo semestral – 09 de junho de 2019.

Obs. A prova Substitutiva terá por conteúdo toda a matéria do semestre. Não haverá segunda chamada de prova.

        O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5° da Instrução Normativa n° 01,
de 8 de janeiro de 2020, e apresenta as informações exigidas no art.10, do mesmo documento. Será reservado um
tempo em sala de aula, para atendimento e orientações aos estudantes, sobre conteúdos e atividades a serem
desenvolvidos.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.163-2 Estágio Obrigatório - Prática Jurídica III - 68h

Ano: 2020      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Proporcionar aos alunos amplos conhecimentos sobre a disciplina, em especial, sobre a sua parte prática, a 
Legislação, Doutrina, e Jurisprudência, apresentando aos alunos os institutos e dispositivos legais referentes ao
conteúdo da ementa, tornando possível ao acadêmico interpretar e aplicar as normas de forma fundamentada,
sistêmica e crítica.

Ementa2.

Acompanhamento de audiências criminais. Relatórios de audiências. Elaboração de estrutura de desenvolvimento
de  audiências  envolvendo  vários  tipos  de  processos.  Estudo  com acompanhamento  da  fase  de  debates  e
julgamento. Elaboração de petições e recursos. Exame das teses apresentadas nas alegações finais (memoriais) e
recursos  dos  processos  acompanhados  nas  audiências.  Visitas  a  cartórios  e  secretarias.  Pesquisas  de
jurisprudência. 

Conteúdo Programático3.

1 - Roteiro do Procedimento Comum Ordinário. Fases.

2 - Acompanhamento, com Relatórios escritos, de Audiências Criminais, através de visitas aos Fóruns, cartórios e
secretarias.

3 - Elaboração de Peças Jurídicas Criminais. Estrutura das peças. Da fase investigatória (Inquérito Policial e Prisão
em Flagrante). Ação Penal (Instrução e Julgamento).

4 - Modelos de peças jurídicas criminais. Exames de teses jurídicas e da jurisprudência.

Procedimentos4.

Aulas expositivas com participação dos alunos com auxílio de materiais didáticos atualizados; estudo dirigido
individual  e/ou  em grupo,  pesquisa  online.  Estão  previstas,  além das  aulas  expositivas  e  dialogadas,  com
participação ativa de docente e acadêmico, a aplicação de exercícios de fixação de conteúdo e análise de casos e
jurisprudências, buscando a prática interdisciplinar. Poderão ser aplicadas metodologias ativas para trabalhar
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certos aspectos da disciplina e participação de profissionais atuantes na área. Elaboração de peças jurídicas.

O professor da disciplina estará disponível para atendimento aos alunos nos horários e locais a serem previamente
agendados com os mesmos

Recursos5.

Manuseio de  peças jurídicas e de material escrito (Código Penal e Processual Penal, CF, e Leis específicas para o
conhecimento do conteúdo, doutrina e jurisprudência), uso do quadro e/ou data-show, recusos audivisuais e uso
de método expositivo em quadro-negro, com aulas teóricas e análise de casos práticos e resolução de exercícios

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA - LEGISLAÇÃO: CPP - CPB - CF

DOUTRINA:

- TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Prática de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2014.
- MARQUES, Fernando, Et Alii . Prática penal. São Paulo: Saraiva, 2019.
- MARQUES, Ivan Luís; AHMAD Nidal. Prática Penal. São Paulo: Saraiva, 2019.
- VANZOLINI, Patrícia, Et Alii. Prática Jurídica Penal. São Paulo: Saraiva, 2019.

Avaliação7.

A  avaliação  da  disciplina  será  realizada  utilizando-se  aulas  expositivas,  a  fim  de  serem  realizadas  questões
práticas, sendo: P1 – (Relatório de Audiência Criminal (RAC) - PZ até 30.04.2020), (P2 - Idem (RAC) – PZ até
04.06.2020) e (PS- Elaboração de uma peça jurídica em 18.06.2020); além de debate orientado; discussão em
sala; estudo de casos; seminários; trabalhos em grupo em sala e/ou individuais extraclasse.

*Havendo justificativa, o(a) aluno(a) poderá realizar uma peça jurídica, em substituição ao RAC (nos dias/aulas da
P1 e P2).

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova Substitutiva (PS), individual e com consulta, em 18.06.2020. Elaboração de uma Peça Jurídica.

VAGAS LIVRES: O presente plano de ensino será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos matriculados na
modalidade de turma livre, conforme previsto no artigo 5º, da Instrução Normativa nº 1, de 9 de janeiro de 2020,
apresentando as informações exigidas no artigo 10º, do referido documento.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.259-0 Ética Profissional - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

OBJETIVO GERAL: Preparar o acadêmico para o entendimento da atividade do advogado na sociedade, por meio do
desenvolvimento do senso crítico nos seminários interativos e participativos para o exercício da profissão.
OBJETIVO ESPECÍFICO:
a) fornecer aos acadêmicos um panorama abrangente dos direitos e deveres do/a advogado/a por meio das
legislações – Lei 8.906/1994 (estatuto da advocacia com 87 arts.), Lei 13.247/2016, Lei 13.363/2016, regulamento
da advocacia (158 arts.) e Código de Ética e Disciplina (80 arts.);
b) analisar os principais temas da ética do/a advogado/a na sociedade contemporânea.

Ementa2.

Da advocacia. Da ordem dos Advogados do Brasil. Do processo na OAB. Da ética do Advogado. Do processo
disciplinar.

Conteúdo Programático3.

PARTE I – DA ADVOCACIA
ORIGENS DA ADVOCACIA
Origens remotas da advocacia; advocacia como profissão organizada; advocacia no mundo luso-brasileiro;
evolução no Brasil.
ATIVIDADE DE ADVOCACIA (arts. 1º a 5º)
Denominação de advogado; origem da denominação; uso da denominação segundo o Estatuto; ato e atividade de
advocacia; postulação perante os órgãos do poder judiciário. Jus postulandi da parte; consultoria, assessoria e
direção jurídicas; atos e contratos; divulgação de atividade de advocacia; vedação de exercício conjunto com outra
atividade; características essenciais da advocacia; indispensabilidade do advogado; natureza da advocacia;
serviço público; função social; exercício da advocacia no Brasil; o advogado estrangeiro; advocacia pública;
atuação de estagiário; nulidade dos atos de advocacia praticados ilegalmente; mandato judicial; poderes para o
foro em geral; renúncia ao mandato judicial.
DIREITOS DO ADVOGADO (arts. 6º e 7º)
Direitos ou prerrogativas; independência do advogado ante o juiz e os agentes públicos; liberdade do exercício
profissional; inviolabilidade do advogado; imunidade profissional por manifestações e atos; sigilo profissional;
inviolabilidade do local e dos meios de exercício profissional; comunicação com cliente preso; prisão em flagrante
do advogado; prisão em sala de Estado-Maior; direito de ingresso em órgãos judiciários e locais públicos; relação
com magistrados; sustentação oral nos tribunais; uso da palavra oral; esclarecimentos e reclamações; direito a
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exame e de vistas de processos e documentos; desagravo público; símbolos privativos do advogado; retirada do
recinto; assistir aos clientes investigados nas apurações.
INSCRIÇÃO NA OAB (arts. 8º a 14)
Requisitos para inscrição como advogado; capacidade civil; diploma de graduação em direito; regularidade
eleitoral e militar; exame de ordem; ausência de incompatibilidade; idoneidade moral; crime infamante;
compromisso; advogado estrangeiro; estagiário; domicílio profissional; inscrição principal, suplementar e por
transferência; cancelamento da inscrição; licenciamento do advogado; documento de identidade do advogado.
SOCIEDADE DE ADVOGADOS (arts. 15 a 17)
Natureza e características da sociedade de advogados; constituição da sociedade e seu registro; denominação da
sociedade; filial; relação da sociedade com seus sócios; responsabilidades; aspectos ético-disciplinares; planos de
assistência jurídica; advogado associado; sociedade individual de advocacia.
ADVOGADO EMPREGADO (arts. 18 a 21)
Advogado empregado; independência profissional; inaplicabilidade ao advogado público; interesses pessoais do
empregador; salário mínimo profissional; jornada de trabalho; honorários de sucumbência do advogado
empregado.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (arts. 22 a 26)
Direito aos honorários; honorários em assistência jurídica; tipos de honorários; honorários de sucumbência; modos
de pagamento dos honorários; cobrança dos honorários; prescrição.
INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS (arts. 27 a 30)
Natureza e alcance dos impedimentos e incompatibilidades; as incompatibilidades sob a ótica constitucional;
incompatibilidades com a advocacia: alcance e tipos; titulares de entes políticos; funções de julgamento; funções
de direção; auxiliares e serventuários da justiça; atividade policial; militares; atividades tributárias; instituições
financeiras; impedimentos: tipos e alcance; impedimentos dos parlamentares; procuradores-gerais e diretores
jurídicos; tipos especiais de impedimentos; não impedimento dos docentes dos cursos jurídicos; efeitos no
processo judicial.
ÉTICA DO ADVOGADO (arts. 31 a 33)
Ética profissional; independência do advogado; responsabilidade civil do advogado; lide temerária; código de ética
e disciplina; publicidade da advocacia.
INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES (arts. 34 a 43)
Infrações disciplinares; infrações disciplinares puníveis com censura; exercício da profissão por impedidos ou
incompatibilizados; participação em sociedade irregular; utilização de agenciador de causas; angariar ou captar
causas; autoria falsa de atos; advogar contra literal disposição de lei; lei injusta; quebra de sigilo profissional;
entendimento com a parte contrária; prejuízo causado à parte; nulidade processual culposa; abandono da causa;
recusa da assistência jurídica; publicidade de trabalho pela imprensa; manipulação fraudulenta de citações;
imputação de fato criminoso; descumprimento a determinação da OAB; prática irregular de ato pelo estagiário;
violação ao código de ética e disciplina; violação de preceito do Estatuto; infrações disciplinares puníveis com
suspensão; ato ilícito ou fraudulento; aplicação ilícita de valores recebidos de cliente; recebimento de valores da
parte contrária; locupletamento à custa do cliente; recusa injustificada de prestação de contas; extravio ou
retenção abusiva de autos; inadimplemento para com a OAB; inépcia profissional; conduta incompatível;
reincidência; infrações disciplinares puníveis com exclusão; falsidade dos requisitos de inscrição; inidoneidade
moral; reincidência; crime infamante; tipos e conseqüências das sanções disciplinares; conseqüências nos
processos e atos praticados pelo advogado; atenuantes e agravantes; reabilitação; prescrição da pretensão
disciplinar.
PARTE II – DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
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BREVE HISTÓRICO DA OAB – histórico do atual estatuto.
FINS E ORGANIZAÇÃO DA OAB (arts. 44 a 50) – natureza jurídica e independência da OAB; finalidades da OAB;
finalidades político-institucionais; defesa da constituição; defesa da ordem jurídica; defesa dos direitos humanos;
luta permanente pela justiça social; boa aplicação das leis e rápida administração da justiça; aperfeiçoamento da
cultura e das instituições jurídicas; finalidades corporativas, sindicatos; natureza e tipos de órgãos da OAB, a
questão da personalidade jurídica; peculiaridades da OAB: imunidade tributária e publicidade dos atos;
contribuições obrigatórias; cargos dos membros de órgãos da OAB; presidente da OAB, legitimidade para agir.
CONSELHO FEDERAL DA OAB (arts. 51 a 55)
Composição e estrutura do Conselho Federal; voto e quórum; competências do conselho federal; cumprimento das
finalidades da OAB; representação dos advogados; defesa das prerrogativas da profissão; representação
internacional; legislação regulamentar e complementar do estatuto; intervenção parcial; intervenção completa;
cassação de atos; recursos; identidade do advogado; relatórios e contas; listas sêxtuplas; jus postulandi do
conselho federal; cursos jurídicos, autorização, reconhecimento e elevação de qualidade; bens imóveis;
participação em concursos públicos; diretoria do conselho federal.
CONSELHO SECCICONAL (arts. 56 a 59)
Composição do conselho seccional e deliberação; competências do conselho seccional; regimento interno e
resoluções; criação de subseções e caixa de assistência; recursos; relatórios e contas; tabela de honorários;
inscrição de advogados e estagiários; cadastro de inscritos; contribuições obrigatórias; concursos públicos; trajes
de advogados; orçamento anual; tribunal de ética e disciplina; listas sêxtuplas; intervenção; diretoria do conselho
seccional.
SUBSEÇÃO DA OAB (arts. 60 e 61)
Natureza e estrutura da subseção; diretoria da subseção; competência da subseção; conselho da subseção.
CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS (art. 62)
Origem e objetivos da caixa de assistência dos advogados; diretoria e manutenção da caixa; peculiaridades da
caixa.
ELEIÇÕES E MANDATOS (arts. 63 a 67)
Sistema e data da eleição dos membros de órgãos da oab; requisitos de elegibilidade; chapa concorrente; eleição
da diretoria do conselho federal; mandatos.
PROCESSO NA OAB (arts. 68 e 69)
Processo e normas supletivas; prazos e notificações.
PROCESSO DISCIPLINAR (art. 70 a 74)
Poder de punir; fases do procedimento disciplinar; instrução e defesa; julgamento pelo tribunal de ética;
suspensão preventiva; representação disciplinar ofensiva à honra do advogado; revisão do processo ético-
disciplinar.
RECURSOS (arts. 75 a 77)
Tipos de recursos; cabimento de recursos; prazos e efeitos dos recursos.
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS (arts. 78 a 87)
Regulamento geral; regime dos servidores da OAB; conferências da OAB e colégio de presidentes; participação do
instituto de advogados; situações transitórias.

Procedimentos4.

a) Aulas teóricas, com debates direcionados; aulas práticas desenvolvidas pelos discentes sob a orientação do
professor nos seminários interativos e cooperativos, participação em congressos; resolução de casos práticos;
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apresentação de oratórias, provas P1, P2 e PO (prova optativa) sem consulta e trabalhos em grupo e individual. b)
Didática: ensino e aprendizagem cooperativa pelo método da sala de aula invertida entre discentes, orientado e
avaliado pelo professor (fim do aprendizado passivo). c) O professor da disciplina estará disponível para
atendimento aos alunos nos horários e locais definidos no Plano de Atividades Docentes (PADOC). O atendimento
deverá ser previamente agendado pelo discente e comunicado diretamente ao professor com antecedência de 48
horas.

Recursos5.

Quadro, data show; textos de livros, periódicos, internet em sala de aula, cópia de provas.

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
ALKMIN, Ivan. O advogado e sua identidade profissional em risco. Rio de Janeiro: Destaque, 2001.
BITTAR, Eduardo C. B. Curso de Ética jurídica ética geral e profissional. São Paulo: Saraiva, 2004.
GONZAGA, Alvaro de Azevedo et All. Estatuto da advocacia e Novo Código de ética e disciplina da OAB:
comentados. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2016.
LÔBO, Paulo. Comentários ao Estatuto da advocacia e da OAB. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2016.
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BATOCHIO, José Roberto. A inviolabilidade do advogado em face da Constituição de 1988. RT, 688:401
CARDELLA, Haroldo Paranhos; CREMASCO, José Antonio. Ética profissional simplificado. São Paulo: Saraiva, 2012.
FERACINE, Luiz. Os primeiros princípios do saber. Campo Grande: Solivros, 1. ed. 1999.
PIOVEZAN, Giovani Cássio; FREITAS, Gustavo Tuller Oliveira. Estatuto da advocacia e da oab comentado –
referências ao regulamento geral, código de ética e disciplina e jurisprudência. Curitiba: OABPR, 2015.
ROBERT, Henri. O advogado. São Paulo: Martins Fontes, 1997.

Avaliação7.

Instrumento de Avaliação: Provas P1, P2 e Prova Optativa sem consulta oriundas dos seminários interativos e
cooperativos apresentados durante o semestre.
Haverá no semestre 2020.1:
- 2 Trabalhos (provenientes dos seminários interativos e cooperativos) que comporão as provas P1 e P2:
a) estes 2 trabalhos constarão de uma apresentação de trabalho em grupo em sala de aula no valor de (0,0 a 2,0)
ponto e; b) na mesma data da apresentação do trabalho o grupo deverá entregar o trabalho escrito de valor de
(0,0 a 3,0) pontos para a P1. O aluno que não fizer a apresentação do trabalho em grupo e/ou não participar do
trabalho escrito não receberá pontuação de 5,0 pontos e fará a PO obrigatoriamente.
- as 2 provas escritas obrigatórias serão:
a) prova P1 que vale de 0,0 a 5,0 pontos (com 20 questões objetivas);
b) a prova P2 que vale de 0,0 a 10,0 pontos (com 40 questões objetivas);
c) avaliação optativa (PO): a Prova PO que vale de 0,0 a 10,0 pontos (com 40 questões objetivas da matéria do
semestre) substituirá uma das notas das provas P1 ou P2 não realizadas pelo acadêmico.
- Atenção: ainda para compor as notas das Provas P1 e P2
Para a prova P1 (que vale de 0,0 a 5,0 pontos): o aluno poderá realizar a apresentação de trabalhos individuais
que serão:
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a) 01 (um) relatório de evento com apresentação de certificado ou cópia da inscrição no evento ou declaração da
coordenação do evento – devendo ser entregues até 28/04/2020; b) 01 (uma) oratória que deverá ser feita em
sala de aula até 05/05/2020; c) 01 (um) fichamento/resenha de livro/publicação de banner de pesquisa ou
extensão devendo ser entregue até 25/05/2020. Todos esses trabalhos deverão ser combinados com o Professor
e/ou monitor com antecedência.
A pontuação para cada um destes trabalhos individuais entregues nas datas será de 0,5 ponto (máximo) e será
acrescentado na prova P1. O total de pontos máximos a serem atingidos para a P1 será de até 1,5 (um ponto e
meio).
Para a P2 (que vale de 0,0 a 10,0 pontos): será acrescentado:
a) 1,0 ponto para os participantes de projetos de extensão ou pesquisa que apresentarem relatório das atividades
e certificado ou declaração do professor orientador;
b) 1,0 ponto para os participantes de curso online na área da disciplina que apresentarem relatório das atividades
e certificado. O total de pontos máximos para a P2 será de até 2,0 (dois pontos).
Avaliações Escritas:
1ª avaliação P1 – SEM CONSULTA: 28/04/2020 (valor de 0,0 a 5,0)
Conteúdo da prova: apresentação dos seminários interativos e cooperativos + os trabalhos escritos entregues na
data da apresentação de cada grupo. A pontuação da apresentação oral do trabalho em sala de aula valerá 2,0
pontos. Obs: Caso o grupo não apresente o trabalho (seminário) na data determinada terá a supressão de 1,0
ponto na nota e caso o grupo ou aluno do grupo não apresente o trabalho (seminário) em nova data determinada
o aluno ou todo o grupo não pontuará.
A pontuação da apresentação do trabalho escrito em sala de aula valerá 3,0 pontos e na data da apresentação
deverá ser entregue em cópia física e também deverá ser enviado ao e-mail do Professor
(josepaulo_gutierrez@yahoo.com.br). Caso o trabalho escrito não seja entregue na data da apresentação o grupo
perderá 2,0 pontos na nota. As notas dos trabalhos individuais de até 1,5 (um ponto e meio) serão acrescidas na
P1.
2ª avaliação P2 - SEM CONSULTA: 22/06/2020 (valor de 0,0 a 10,0)
Conteúdo da prova: apresentações dos seminários interativos e cooperativos + trabalhos escritos entregues na
data da apresentação do grupo. As notas dos participantes de projetos de extensão que apresentarem relatório
das atividades e dos participantes do curso de oratória jurídica que apresentarem relatório das atividades até o
final do semestre serão acrescidas na P2 no total de até 2,0 (dois) pontos.
Avaliação optativa: de acordo com o art. 63, § 3º da Resolução 550/2018: a carga horária designada à realização
das avaliações optativas não deve ser computada na carga horária da disciplina. Data: 29 de junho de 2020 –
Matéria: todo o conteúdo do semestre e sem consulta – (valor de 0,0 a 10,0).

 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

De acordo com o regulamento geral dos cursos de graduação presenciais o aluno terá direito a uma avaliação
optativa, sem consulta, com grau numérico de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) que substituirá uma das notas das Provas P1
ou P2 não realizada pelo acadêmico. Não haverá 2ª chamada de provas – o aluno que perder uma das avaliações
fará a prova optativa de toda a matéria no final do semestre.ATENÇÃO: VAGAS LIVRES: O presente plano de ensino
será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos matriculados na modalidade de turma livre, conforme
Instrução Normativa nº. 1, de 9 de janeiro de 2020. O aluno matriculado nesta modalidade deverá estar em
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contato permanente com o líder da disciplina na sala de aula e/ou monitor da disciplina para receber as
informações acerca dos conteúdos e datas das provas P1, P2 e PS.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.036-9 Antropologia e Sociologia Jurídicas I - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Objetivo Geral: Desenvolver o pensamento crítico acerca do conhecimento na área do saber antropológico (em um
primeiro plano) e sociológico (em um segundo plano) acerca do fenômeno jurídico, em uma perspectiva
interdisciplinar, visando compreender a dimensão sócio-antropológica do Direito desde a sua criação e aplicação
na sociedade contemporânea.
Objetivos Específicos:
a) compreender a dimensão social do Direito em sua produção e distribuição na sociedade;
b) discutir a função social do Direito, relacionando-o aos fenômenos sociais que o condicionam e são por ele
condicionados;
c) identificar o papel dos operadores na aplicação do Direito;
d) analisar a relação entre as estruturas materiais, humanas e a eficácia do Direito;
e) desenvolver visões pluralísticas, humanísticas e críticas do fenômeno jurídico.

Ementa2.

Carga Horária Semanal: 2 horas aulas ao vivo pelo Google Meet (20:40 às 22:40 horas) todas as 3ª feiras. As aulas
não serão gravadas e os alunos devem entrar na sala de aula virtual 10 minutos antes pelo Google Meet:
meet.google.com/mdb-zepe-obg
A plataforma que será utilizada será o sistema AVA da UFMS para a disciplina e distribuída em tópicos conforme a
programação de aulas no semestre 2020.2.
Carga Horária Semestral: 34 horas
Período da Disciplina: 17/08/2020 a 15/12/2020
Professor: Dr. José Paulo Gutierrez
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/9471729317633233
Plano de Ensino de acordo com a Res. N. 550 – COGRAD, de 03/12/2018 (Regulamento Geral dos Cursos de
Graduação).

Ementa: Antropologia. Cultura. Origens da humanidade. Passado cultural do homem. Família e sistema de
parentesco. Organização econômica. Organização política. Religião e magia. Cultura material. Cultura e
personalidade. As artes. O indígena brasileiro. Teorias da cultura. Culturas negras no Brasil. Linguagem e cultura:
em um contexto antropológico. Línguas indígenas brasileiras. Antropologia jurídica.

Conteúdo Programático3.
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O programa será desenvolvido em Tópicos pelo AVA:

1. Antropologia. 2. Cultura. 3. Origens da humanidade. 4. Passado cultural do homem. 5. Família e sistema de
parentesco. 6. Organização econômica. 7. Organização política. 8. Religião e magia. 9. Cultura material. 10.
Cultura e personalidade. 11. As artes. 12. O indígena brasileiro. 13. Teorias da cultura. 14. Culturas negras no
Brasil. 15. Linguagem e cultura: em um contexto antropológico. 16. Línguas indígenas brasileiras. 17. Antropologia
jurídica.

Procedimentos4.

a) Aulas teóricas ao vivo, com debates direcionados via web; aulas práticas desenvolvidas pelos discentes sob a
orientação do professor nos seminários interativos e cooperativos; participação via live em congressos
principalmente no XVII CIDH online
(https://www.idhmsjn.org/comit%C3%AA-t%C3%A9cnico-cient%C3%ADfico?fbclid=IwAR1YXt1aqlXIrCqJd9e6rIxnx9
w9QG6-4FJyIjH9WO9lKPd3ki8Byua_n4A); resolução de casos práticos apresentados nos trabalhos escritos; provas
P1, P2 e PO (prova optativa apenas para aqueles que não fizerem as provas P1 ou P2) com consulta e trabalhos
em grupo e individuais para contagem da frequência.
b) Didática: ensino e aprendizagem cooperativa pelo método da sala de aula invertida entre discentes, orientado e
avaliado pelo professor (pedagogia logosófica com aprendizagem, pesquisa e desenvolvimento de líderes).
c) Frequência: o controle da frequência será computada semanalmente via acompanhamento de aula virtual ao
vivo e participação de atividades pelo sistema AVA da UFMS encaminhadas pelo professor ou pelos grupos de
seminários interativos e cooperativos. Durante a aula o professor enviará pelo chat um link para preenchimento da
presença para cada aula durante o semestre. A tolerância para o preenchimento do link da presença será de 30
minutos. O aluno terá computada a sua ausência se apenas participar da aula virtual ao vivo e não fizer a
atividade proposta para cada aula. O aluno terá computado na prova P2 1,0 (um) ponto se participar de todas as
aulas e fizer as atividades propostas, dentro do prazo determinado.
d) O professor da disciplina estará disponível para atendimento aos alunos nos horários e locais definidos no Plano
de Atividades Docentes (PADOC) e de acordo com o Plano de Biossegurança da UFMS
(https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2020/05/Plano-de-Biosseguran%C3%A7a-da-UFMS-4.pdf). O atendimento
presencial se for liberado pelo Plano de Biossegurança da UFMS e ratificado pelas Autoridades Sanitárias deverá
ser previamente agendado pelo discente e comunicado diretamente ao professor com antecedência de 48 horas.
Preferencialmente o atendimento ao discente será via e-mail no endereço eletrônico do professor
(josepaulo_gutierrez@yahoo.com.br ou jose.gutierrez@ufms.br) com o prazo de cinco dias úteis para o envio da
resposta docente. As aulas serão realizadas por meio do ensino remoto conforme o Plano de Biossegurança da
UFMS podendo haver participação colaborativa de docentes e profissionais em atividades transdisciplinares
durante o semestre.

Recursos5.

Vídeos, whatsapp, Google meet, podcasts, textos de livros, artigos, dissertações e/ou teses de internet; atividades
na plataforma do AVA (quiz, questionários, simulado, provas P1, P2 e PO). 

Bibliografia Básica6.

ARENDT, Hannah. As origens do totalitarismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1990.
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GALLO, Donato. O saber português: antropologia e colonialismo. Lisboa: Heptágono, 1988.
LAPLANTINE, François. Aprender antropologia. São Paulo: Brasiliense, 2000.
LARAIA, R. Cultura: um conceito antropológico. 13. ed. Rio de Janeiro: Z. Zahar, 2000.
MACHADO NETO, Antônio Luís. Sociologia jurídica. São Paulo: Saraiva, 2007.
MARTINS, Carlos B. O que é Sociologia? Col. Primeiros Passos; SP: Brasiliense, 2008.
MARCONI, Marina de Andrade; PRESOTTO, Zelia Maria Neves. Antropologia: uma introdução. 7. ed. São Paulo:
Atlas, 2008.
SCURO NETO, Pedro. Manual de Sociologia Geral e Jurídica: lógica e método do Direito, problemas sociais,
comportamento criminoso, controle social. São Paulo: Saraiva, 6ª Ed, 2009.
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de sociologia jurídica: você conhece? 11. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro:
Forense, 2006.
SABADELL, Ana Lúcia. Manual de sociologia jurídica: introdução a uma leitura externa do Direito. 3. ed. rev. atual e
ampl. São Paulo: RT, 2005.
HERKENHOFF, João Baptista. Para onde vai o Direito? Reflexões sobre o papel do Direito e do jurista. Porto Alegre:
Liv. do Advogado, 2001.
ROSA, Felippe Augusto de Miranda. Sociologia do Direito: o fenômeno jurídico como fato social. 16. ed. Rio de
Janeiro: J. Zahar, 2001.
SOUSA JÚNIOR, José Geraldo de. Sociologia jurídica: condições sociais e possibilidades teóricas. Porto Alegre: SAFE,
2002.
LUHMANN, Niklas. Sociologia do direito I. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1983.
ROCHA, Everardo P. Guimarães. Que é etnocentrismo. 11. ed. São Paulo: Brasiliense, 2004.

Avaliação7.

Instrumento de Avaliação: Provas P1, P2 e Prova Optativa (PO) com consulta aos trabalhos e slides dos seminários
interativos e cooperativos apresentados durante o semestre. Haverá no semestre 2020.2 a realização das
avaliações durante o horário de aula previsto no quadro de horários fornecidos pela coordenação de curso:
a) duas provas obrigatórias: P1 e P2.
b) uma prova Optativa (PO) que será aplicada somente aos alunos que não fizerem as provas P1 ou P2, sendo
vedada a sua aplicação para aumento de nota.
I) Para a Prova P1:
a) a nota da prova P1 constará de uma apresentação de trabalho de cada grupo (a ser sorteado) de forma
individual em sala de aula virtual no valor de (0,0 a 2,0) pontos para cada aluno que apresente a temática em data
a ser determinada pelo professor.
b) na mesma data da apresentação do trabalho do grupo este deverá encaminhar o trabalho escrito da temática
para o professor em data a ser determinada no valor de (0,0 a 3,0) pontos para a P1.
Observação: Os outros 5,0 (cinco) pontos serão somados com a Prova P1 que valerá de (0,0 a 5,0) pontos com
questões dissertativas. O aluno que não fizer a apresentação do trabalho com seu grupo e/ou não participar da
elaboração do trabalho escrito não receberá pontuação de 5,0 pontos e computará apenas a nota que tirar na
Prova P1.
II) Para a Prova P2:
a) a nota da prova P2 valerá de 0,0 (zero) a 8,0 (oito) pontos com questões dissertativas. Os dois pontos restantes
serão acrescentados: 1,0 (um) ponto pela realização de todas as atividades dadas pelo professor ou grupo de
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alunos (seminários) dentro do prazo no final de cada aula; 1,0 (um) ponto pela participação no XVII CIDH com
entrega de relatório do evento mais o certificado até o dia 24/11/2020.
b) 1,0 (um) ponto das atividades não será acrescentado à prova P2 se o aluno não entregar todas essas atividades
dentro do prazo e será computado, se realizada a atividade dentro do prazo, apenas para a presença da aula (ver
item procedimento – letra c) se assinou a lista de presença encaminhado pelo professor durante a aula. Se o aluno
fizer todas as atividades, dentro do prazo estabelecido, no final do semestre terá acrescida na P2 1,0 (um) ponto.
c) 1,0 (um) ponto será acrescentado à prova P2, se o aluno participar do XVII CIDH online e entregar o relatório do
evento mais o certificado até o dia 24/11/2020. Se o aluno não puder participar do XVII CIDH online, poderá
entregar em substituição ao XVII CIDH online um relatório com certificado de outro evento até o dia 01/12/2020
com o mesmo valor de 1,0 (um) ponto. Com a entrega dessa atividade, no prazo determinado, o aluno poderá
somar mais 1,0 (um) ponto na Prova P2. Com a entrega dessas atividades o aluno totalizará o valor de 10,0 (dez)
pontos na Prova P2. Caso o aluno entregue uma atividade em atraso e não entregue nenhuma atividade do XVII
CIDH online ou outra atividade substitutiva a este evento não pontuará nesses quesitos na Prova P2 e sua nota
poderá chegar à totalidade de até 8,0 (oito) pontos.
III) Para a Prova PO:
a) A prova Optativa (PO) será aplicada somente aos alunos que não fizerem as provas P1 ou P2 sendo vedada a
sua aplicação para aumento de nota.
1ª avaliação P1 – COM CONSULTA: 27/10/2020 (valor de 0,0 a 5,0)
Conteúdo da prova: apresentação dos grupos de seminários interativos e cooperativos. A pontuação da
apresentação oral do trabalho em sala de aula virtual valerá até 2,0 (dois) pontos. Obs: Caso o grupo não
apresente o trabalho (seminário) na data determinada terá a supressão de 1,0 ponto na nota e caso o grupo ou
aluno do grupo não apresente o trabalho (seminário) em nova data determinada o aluno ou todo o grupo não
pontuará.
A pontuação da entrega do trabalho escrito encaminhado ao professor valerá até 3,0 (três) pontos de acordo com
as normas da ABNT e também deverá ser enviado ao e-mail do Professor (josepaulo_gutierrez@yahoo.com.br ou
jose.gutierrez@ufms.br). Caso o trabalho escrito não seja encaminhado na data da apresentação os componentes
do grupo perderão 2,0 (dois) pontos na nota.
2ª avaliação P2 - COM CONSULTA: 08/12/2020 (valor de 0,0 a 8,0)
Conteúdo da prova: apresentações dos grupos de seminários interativos e cooperativos.

Avaliação optativa PO: de acordo com o art. 63, § 3º da Resolução 550/2018: a carga horária designada à
realização das avaliações optativas não deve ser computada na carga horária da disciplina. Data: 18 dezembro de
2020 – Matéria da PO: todo o conteúdo do semestre – (valor de 0,0 a 10,0).

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

De acordo com o regulamento geral dos cursos de graduação presenciais e agora excepcionalmente, por motivo
da pandemia de Covid-19 de acordo com a Portaria 494, de 09 de abril de 2020 do Magnífico Reitor da UFMS, que
determinou a substituição das aulas presenciais por Estudos Dirigidos com uso de ferramentas de Tecnologias de
Informação e Comunicação (TICs) (art. 8ª) o aluno terá direito além das provas P1 e P2 a uma avaliação optativa,
com consulta, com grau numérico de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) que somente será aplicada para substituir uma das
notas das Provas P1 ou P2 não realizada pelo acadêmico. Não haverá 2ª chamada de prova P1 e P2 e não haverá
prova optativa para aumento de nota. Somente para o aluno que não fizer a prova P1 ou P2 haverá a prova
optativa de toda a matéria no final do semestre.
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ATENÇÃO: VAGAS LIVRES: O presente plano de ensino será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos
matriculados na modalidade de “Turma Livre”, conforme Instrução Normativa nº. 1, de 9 de janeiro de 2020. O
aluno matriculado nesta modalidade deverá estar em contato permanente com o líder da disciplina na sala de aula
virtual e o monitor da disciplina (se houver) para receber as informações acerca dos conteúdos e das datas das
provas P1, P2 e PO.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.262-0 Atividades Complementares - 296h

Ano: 2020      C.H.: 296 horas     

Objetivos1.

Visa o aprofundamento e aprimoramento da formação acadêmica, com experiências diversificadas que contribuam
para a formação intelectual e profissional do graduando em Direito, aproximando-o da realidade mediante ações
dinâmicas, comunicação interpessoal e vivência social. 

Ementa2.

Conjunto de atividades a serem cursadas pelo acadêmico no rol de atividades aprovadas e pontuadas pelo
Colegiado de Curso, de acordo com o Regulamento.

(Ementa extraída do Projeto Pedagógico da Fadir/UFMS - RES. nº 486, de 15 de outubro de 2015).

 

Conteúdo Programático3.

Conjunto de atividades a serem cursadas pelo acadêmico no rol de atividades aprovadas e pontuadas pelo
Colegiado de Curso, de acordo com o Regulamento.

Procedimentos4.

Os alunos podem realizar atividades complementares a qualquer momento, a partir da matrícula no Curso de
Direito,  inclusive  durante  as  férias  escolares  respeitados,  entretanto,  os  procedimentos  estabelecidos  no
regulamento aprovado pela Fadir/UFMS.

As atividades necessárias para a complementação das horas deverão ser realizadas em conformidade com o
interesse  do  acadêmico,  respeitando  a  carga  horária  máxima  estabelecida  por  atividade  conforme  relação
constante da tabela de horas/atividades complementares aprovadas.

Recursos5.

Recursos inerentes à atividade, tais como: esclarecimentos acerca de eventuais dúvidas e avaliação das
atividades apresentadas pelo/a acadêmico/a.
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Bibliografia Básica6.

Ante a diversidade de atividades que podem ser realizadas pelos alunos, impossível especificar a uma bibliografia.

Avaliação7.

Para que haja o aproveitamento da disciplina, deverá haver a comprovação do cumprimento da carga horária
mediante a apresentação de relatório e das respectivas documentações necessárias, nos moldes do regulamento
aprovado pela Fadir/UFMS. 

No decorrer do semestre será divulgada a data de apresentação do relatório e demais documentos.

Será aprovado o/a acadêmico/a que cumprir a carga horária mínima das atividades complementares. 

Não haverá avaliação na disciplina, apenas o cumprimento da carga horária por meio de atividades extras e
complementares.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Não há avaliação
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.130-6 Direito do Consumidor I - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Oportunizar ao acadêmico as noções elementares dos institutos jurídicos contemplados na ementa, por meio da
apresentação dos conceitos e posterior discussão dos mesmos.

Ementa2.

O CDC no ordenamento jurídico brasileiro. Princípios Fundamentais de proteção nas relações de consumo.
Caracterização da relação jurídica de consumo. Responsabilidade Civil. Proteção Contratual. Oferta e Publicidade.
Práticas Abusivas. Banco de Dados e Cadastro de Consumidores.

Conteúdo Programático3.

Apresentação do Conteúdo
Da política nacional de relações de consumo
Dos direitos básicos do consumidor
Da qualidade de produtos e serviços, da prevenção e da reparação de danos
Das práticas comerciais
Da proteção contratual
Das sanções administrativas

Procedimentos4.

Aulas expositivas que tragam questões relativas às discussões da temática, com a abordagem didática para a
compreensão do conteúdo.

Recursos5.

Plataforma Google Meet e Google Classroom.

Bibliografia Básica6.

REFERÊNCIAS BÁSICA E COMPLEMENTAR

BRASIL. Lei 8.078/1991. Dispões sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 2020.
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FILOMENO, Jose Geraldo Brito. Curso fundamental de direito do consumidor. São Paulo: Atlas, 2020.
GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor - código comentado e jurisprudência. São Paulo: Impetus,
2020.
GIANCOLI, Brunno Pandori. Direito do Consumidor: difusos e coletivos. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2020.
LIMA, Rogério Medeiros Garcia de. Aplicação do código de defesa do consumidor. São Paulo: RT, 2020.
LUCCA, Newton de. Direito do consumidor. São Paulo: Quartier Latin, 2020.
NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. São Paulo: Saraiva, 2020.
SCHMITT, Cristiano Heineck. Cláusulas abusivas nos contratos de consumo - col. biblioteca de direito do
consumidor. V. 27. São Paulo: RT, 2005.
TARTUCE, Flavio. Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: Grupo GEN, 2020.

Avaliação7.

A DATA DE CADA AVALIAÇÃO SERÁ DEFINIDA NA PRIMEIRA AULA.
MF = P1 + P2/2
P1 = A1+A2
P2 = A3+A4
PS = avaliação substitutiva (substitui a nota mais baixa P1ou P2)
A1, A2, A3, A4 serão atividades para fixação do conteúdo.
As datas das avaliações serão definidas em grupo, na primeira aula.

O presente Plano de Ensino será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos matriculados na modalidade de
turma livre conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01, DE 09 DE JANEIRO DE 2020, neste constando o conteúdo,
local de atendimento e avalições.

 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações:

A recuperação preventiva será feita, por meio de: exercícios adicionais; atendimento individualizado ao aluno;
solicitação de elaboração de estudos de casos; indicação de leituras complementares e realização de provas ou
trabalhos substitutivos.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.138-1 Direito do Trabalho II - 68h

Ano: 2020      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Estudar o conteúdo do contrato individual de trabalho identificando as normas constitucionais e legais que
regulam os direitos e obrigações das partes durante a execução e na extinção dos contratos de trabalho. Orientar
sobre os princípios, as normas internacionais, as correntes doutrinárias e a jurisprudência dominante fornecendo
instrumentos para uma compreensão crítica do direito do trabalho no Brasil e suas transformações. Analisar as
alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017 e seu impacto nas relações de trabalho.

Ementa2.

Conteúdo do contrato individual de trabalho: jornada de trabalho e remuneração. Extinção do contrato:
modalidades; aviso prévio; indenização e FGTS. Alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017.

Conteúdo Programático3.

UNIDADE I – CONTEÚDO DO CONTRATO DE TRABALHO

1. Jornada de trabalho:
1.1 definição, fundamentos
1.2 jornada de trabalho normal e jornadas especiais
1.3 hora de trabalho suplementar – acordo de prorrogação de horas de trabalho, acordo de compensação de horas
e banco de horas
1.4 intervalos e descansos
1.5 férias

2. Remuneração:
2.1 definição - remuneração e salário
2.2 meios e formas de pagamento do salário
2.3 parcelas salariais e indenizatórias
2.4 equiparação salarial

UNIDADE II – EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO:

1 aviso prévio
2 Indenização e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS
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3 homologação da rescisão contratual -assistência sindical
4 comissões de conciliação prévia

5 modalidades de extinção:
5.1 dispensa sem justa causa
5.2 dispensa com justa causa
5.3 rescisão por culpa recíproca

5.4 rescisão indireta

5.5 rescisão por acordo

5.6 dispensa a pedido
5.7 extinção da empresa 
5.8 nulidade contratual
5.9 aposentadorias
 

Procedimentos4.

Considerando a restrição decorrente da Pandemia e o que dispõe o Plano de Biosegurança da Fadir e da UFMS, as
aulas expositivas serão ministradas remotamente, no dia e horário designado na lista de ofertas, por meio do
google meet e as atividades serão encaminhadas, organizadas e corrigidas pelo Classroom.

Serão promovidos debates, leituras, seminários e palestras.

Haverá participação de monitor e mestrando em estágio de docência, regularmente cadastrados, no
acompanhamento das atividades desenvolvidas.

Recursos5.

Seguindo o Plano de Biosegurança, serão utilizados os recursos disponíveis para aulas remot5as: Google meet e
classroom.

Para colaborar com esses recurso, será utilizado o email da turma, para comunicações diretas e
suplementarmente aos demais recursos.

Bibliografia Básica6.

BARROS, Alice Monteiro de. Curso de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2014
BRASIL. CLT - Consolidação das Leis do Trabalho (Edição Escolar). São Paulo: LTr, 2020.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2020.
DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2019.

DELGADO, Mauricio Godinho  e DELGADO, Gariela Neves. A Reforma Trabalhista No Brasil: COM OS COMENTÁRIOS
À LEI N. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2018
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GOMES, Orlando, Gottschalk, Elson. Curso de Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Forense, 2002.
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas, 2014.
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2014.
 

Avaliação7.

Serão adotadas 2 Provas Escritas (dissertativas e/ou em forma de teste de múltipla escolha), em datas a serem
designadas.

As provas serão disponibilizadas no classroom.

Poderão ser sugeridos trabalhos e seminários, individuais ou em grupo, aos quais serão atribuídos conceitos
(décimos de pontos até 1 ponto) que serão incluídos à nota da prova.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Revisões de conteúdo com aplicação de exercícios por meio da monitoria e do mestrando em estágio de docência.

o presente plano de ensino será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos matriculados na modalidade de
turma livre conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2020, neste constando o conteúdo, local
de atendimento e avaliações
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.260-4 Direito Internacional Privado - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

A disciplina tem por objetivo: 

a- o estudo sobre a solução dos conflitos de leis no espaço, através da definição da lei aplicável e do foro
competente para os casos conectados a ordenamentos jurídicos de mais de um paí;

b- Fornecer diretrizes sobre utilização das fontes de direito internacional e de direito interno em relação a
problemas que transcendem o interesse exclusivo de uma única ordem jurídica estatal;

c Dar informações sobre as funções e competência de nosso país na ordem jurídica internacional;

d-  Fornecer os elementos de análise e compreensão que possibilitem ao aluno resolver problemas de repercussão
internacional, de acordo com o direito positivo pátrio e tratados internacionais pertinentes;

e Dar diretrizes sobre a utilização das fontes de direito estrangeiro.

 Para tanto, estuda-se a parte geral da isciplina e, posteriormente, a parte especial. O programa compreende
também, por sua relevância, a nacionalidade,questões juridídicas relacionadas a situação de brasileiros no exterior
e de estrangeiros no Braisl, além dos atos de cooperação judiciária internacional e o Direito Processual Civil
Internacional.

Ementa2.

Estudo do direito internacional privado: fontes; elementos e regras de conexão; direito processual civil
internacional: litispendência; competência; cooperação judiciária internacional; homologaçao de sentença
estrangeira. Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. Direito Processual e o Mercosul.

Conteúdo Programático3.

- Histórico, Natureza, importância, objeto, denominação e definição do Direito Internacional Privado.
- Fontes do Direito Internacional Privado. 
- A norma de Direito Internacional Privado e seu funcionamento. 
-Conflitos de leis no tempo e no espaço. Teoria do retorno ou reenvio.
- Elementos de conexão. Definição e função. Território.
- Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro e Direito Internacional Privado
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- Nova Lei de Migração e Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro.
- Cooperação internacional
- Limites à aplicação do direito estrangeiro. Ordem pública internacional, Fraude à lei.
- Direito processual civil internacional. Da competência internacional. Competência absoluta e competência
relativa. Litispendência. Homologação de sentença estrangeira.

Procedimentos4.

1. Aulas expositivas
2. Seminários e palestras
3. Avaliação: participação nas atividades em aula, palestras e seminários e duas provas escritas formais 

Recursos5.

As aulas serão ministradas utilizando o sistema Google Meet; material audiovisual e slides.

 

Bibliografia Básica6.

 

DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro Interpretada. 19a ed. São Paulo: Saraiva,
2017.
DOLINGER, Jacob. TIBURCIO, Carmem. Direito Internacional Privado : Teoria e prática. 14 ed. Rio de Janeiro :
Renovar, 2019.
PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado. 10 ed, rev e ampl. . Salvador: Jus
Podium, 2018
RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado : Teoria e prática. 20ª ed,, São Paulo : Saraiva, 2019.

Avaliação7.

P1: Avaliação do conteúdo inicial da disciplina. Utilizando o sistema Google Meet.

P2: avaliação final da disciplina, da segunda parte do conteúdo. Utilizando o sistema Google Meet

Em datas específicas, bimestrais, previamente especificadas pelo professor em data de aula. 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova substitutiva de uma das avaliações (P1 ou P2). Em data específica conforme o calendário, após a realização
da P2.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.168-3 Direito Previdenciário II - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Objetivos gerais:

Instrumentalizar o aluno com a legislação e os entendimentos jurisprudenciais relativos aos assuntos pertinentes
ao direito previdenciário, estimulando o raciocínio e as amplas possibilidades de postular, defender, argüir o que
for possível e necessário na defesa de uma tese. Aproximá-los dos conceitos, vocabulários, procedimentos
técnicos e jurídicos;

Permitir a compreensão crítica da seguridade social como instrumento de consolidação dos valores democráticos e
dos direitos sociais, bem como habilitar o discente a operar a dogmática constitucional e infraconstitucional
referente à Seguridade Social. 

 

Objetivos Específicos:
Realizar o estudo, em caráter geral, dos principais institutos do Direito Previdenciário, propiciando ao discente
uma visão teórico-científica e pragmático-positivista da disciplina com o objetivo de estimular a reflexão e o
debate crítico acerca do tema;

Buscar o equilíbrio entre a "orientação profissional" e a "orientação acadêmica", por meio da análise do conteúdo
científico da disciplina, bem como análise do entendimento de tribunais superiores e de tratados internacionais;

Propiciar ao acadêmico uma visão panorâmica da processualística administrativa e judicial relativa às lides
previdenciárias.

Ementa2.
Dos benefícios Previdenciários em espécies 1.
Dos benefícios Assistenciais em espécies 2.
Seguro desemprego;3.
Dos Crimes contra a Seguridade Social;4.
Dos Acidentes de Trabalho e os Reflexos junto à Previdência Social e demais ramos do Direito.5.

Conteúdo Programático3.
Dos benefícios Previdenciários em espécies 1.
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Dos benefícios Assistenciais em espécies (bpc idade; bpc deficiência);2.
Seguro desemprego;3.
Saúde;4.
Dos Crimes contra a Seguridade Social;5.
Dos Acidentes de Trabalho e os Reflexos junto à Previdência Social e demais ramos do Direito.6.

Procedimentos4.

Aulas expositivas.

O conteúdo também será desenvolvido através de estudo de casos, análises de jurisprudências, atendimento
comunitário frente aos casos reais da Prática  Jurídica  da Faculdade de Direito da UFMS, apresentação de
pesquisas e trabalhos (revisão de jurisprudencias, bibliografias, artigos, banners, posters e similares) em
congressos nacionais e internacionais.

As aulas on line serão realizadas pelo google meet, nos dias e horários constantes do quadro geral de horários.

As atividades e avaliações serão realizadas pelo google classroom.

O controle semanal de frequência se dará pela participação nas aulas on line e/ou devolutiva de atividades
postadas para esta finalidade

 

Recursos5.

Aulas on line pelo google meet

Atividades postadas no google classroom

Avaliações realizadas pelo google classroom

Bibliografia Básica6.

ALENCAR, Hermes Arrais. Cálculo de benefícios Previdenciários: Regime Geral de Previdência social. 8. ed. São
Paulo: Saraiva, 2017.

AMADO, Frederico. Novo Regulamento da Previdência Social Comparado. Salvador: Editora Juspodivm, 2020

AMADO, Frederico. Refprma da Previdência Comentada. Salvador: Editora Juspodivm, 2020

BRASIL, Constituição da República Federativa do. Brasília, DF. Out 1988. Disponível
em:http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
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CASTRO, Carlos Alberto Pereira de. LAZZARI, João Batista. Manual de direito previdenciário. 23 edição. Rio de
Janeiro Forense, 2019. 

Lei 8.0.80/90, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Lei 8.212/91, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Lei 8.213/91, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

Lei 8.742/98, disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/

LEITÃO, André Studart; MEIRINHO, Augusto Grieco Sant'Anna. Manual de direito previdenciário. 5. ed. São Paulo,
SP: Saraiva Jur, 2018.

MARTINS, Sérgio Pinto. Prática Previdenciária. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2019.

___________________: Legislação Previdenciária 2019

___________________: Direito da Seguridade Social. 2019

SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito previdenciário esquematizado. 8. São Paulo Saraiva 2018 Disponível Minha
Biblioteca UFMS - recurso online (Esquematizado).

Demais livros e artigos sugeridos no decorrer das aulas expositivas.

Biblioteca Digital da UFMS e plataformas disponíveis (minhabiblioteca.com).

Avaliação7.

Serão realizdas duas provas P1 e P2, além de prova substitutiva (PS) para os acadêmicos que não alcançarem a
média final.

As provas serão realizadas pelo google classroom, com conteúdo, data e horário previamente combinados com os
acadêmicos e de ampla divulgação pelos meios eletrônicos e pelos líderes de sala.

 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

O acadêmico poderá no final do semestre fazer uma prova optativa (PS) que substituirá a menor nota (P1 ou P2)),
quando será cobrado o conteúdo semestral.

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5º da Instrução Normativa n. 01, de 8
de janeiro de 2020,e apresenta as informações exigidas no art. 10, do mesmo documento.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.181-0 Direito Processual Constitucional II - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

- Aprofundar o conhecimento do Direito Processual Constitucional e da Jurisdição Constitucional;

- Analisar aprofundadamente e refletir criticamente casos e decisões paradigmáticas do STF;

- Estudar as técnicas de decisão, argumentação e fundamentação de decisões da jurisdição constitucional;

- Compreender em maior profundidade tanto institutos da jurisdição constitucional concreta quanto da jurisdição
constitucional abstrata.

Ementa2.

DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL II: Jurisdição constitucional e o Supremo Tribunal Federal.

AÇÕES CONSTITUCIONAIS: TEORIA E PRÁTICA

Conteúdo Programático3.

1. Súmula vinculante.

11. Análise de precedentes de casos exemplares.

2. Jurisdição constitucional abstrata - ADI

2.1. Estudo de casos.

2.2. Prática processual constitucional - elaboração de peças.

3. Jurisdição constitucional abstrata - ADI por omissão

3.1. Estudo de casos.

3.2. Prática processual constitucional - elaboração de peças.

4. Jurisdição constitucional abstrata - ADECON
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4.1. Estudo de casos.

4.2. Prática processual constitucional - elaboração de peças.

5. Jurisdição constitucional abstrata - ADPF

5.1. Estudo de casos.

5.2. Prática processual constitucional - elaboração de peças.

6. Jurisdição constitucional concreta - MI

6.1. Estudo de casos.

6.2. Prática processual constitucional - elaboração de peças.

7. Jurisdição constitucional concreta - HC, HD e MS

7.1. Estudo de casos.

7.2. Prática processual constitucional - elaboração de peças.

8. Jurisdição constitucional concreta - reclamação constitucional

8.1. Estudo de casos.

8.2. Prática processual constitucional - elaboração de peças.

Procedimentos4.

Aulas on line (ao vivo ou gravadas), assim como seminários, atividades e exercícios de avaliação e fixação de
conteúdo, dirigidos nos dias e horários oficiais, conforme matrícula no siscad.

Recursos5.

Plataforma Google Meet, Classroom (todos disponíveis no e-mail funcional) e o sistema AVA da UFMS ou ZOOM.
Atendimento (on line) ao acadêmico nos dias e horários oficiais.

Bibliografia Básica6.

1. MEIRELLES, Hely Lopes; MENDES, Gilmar Ferreira; WALD, Arnold. Mandado de segurança e ações constitucionais
- 38 ed. São Paulo: Malheiros, 2019.
2. STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição Constitucional. Forense/GEN, 2019.
3. MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional - Série IDP - Saraiva, 2015.

Avaliação7.
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Avaliações periódicas para compor as notas semestrais, as quais podem ser feitas através de resolução de casos
concretos, questões da OAB ou de concursos públicos, assim como aplicação de questionário ou quiz jurídico, bem
como solicitação de pesquisas, relatórios, seminários e trabalhos, a critério do professor.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5º da Instrução n. 01, de 8 de janeiro
de 2020, e apresenta as informações exigidas no art. 10, do mesmo documento
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.173-0 Direito Processual Penal III - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

A disciplina pretende ser desenvolvida para cumprir os seguintes objetivos:
(i) Apresentar contornos teóricos sobre os recursos e ações de impugnação no processo penal.
(ii) Problematizar sobre os recursos e as ações de impugnação no processo penal e as possibilidades de
cumprimento de pena.
(iii) Especificar os diversos cabimentos dos recursos e ações de impugnação e aplicação prática.
(iv) Apresentar principais tensionamentos teóricos e práticos sobre recursos e ações de impugnação, também
relacionados com a Lei 13.964/2019.

O cumprimento dos objetivos elencados visa o desenvolvimento das seguintes competências:
(i) Identificação dos casos e cabimentos de impugnações por meio de recursos ou ações autônomas.
(ii) Percepção das alterações legislativas e a correspondência com elementos teóricos sobre os recursos no
processo penal.
(iii) Reflexão sobre os principais tensionamentos sobre o sistema de justiça criminal brasileiro.

Ementa2.

Recursos. Ações de Impugnação. 

Conteúdo Programático3.

(a) Recursos no Processo Penal:
(a.1) Teoria Geral dos Recursos:
(i) Conceitos gerais: classificações e particularidades.
(ii) Fundamento dos recursos: Duplo grau de jurisdição.
(iii) Princípios relacionados aos recursos no processo penal.
(iv) Requisitos de admissibilidade e efeitos.

(a.2) Recursos em espécie:
(i) Apelação: características, prazo e cabimento.
(ii) Recurso em Sentido Estrito: características, prazo e cabimento.
(iii) Embargos Infringentes: características, prazo e cabimento.
(iv) Agravo em Execução: características, prazo e cabimento.
(v) Recursos nos tribunais superiores: características, prazo e cabimento.
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(b) Ações de Impugnação:
(b.1) Noções gerais sobre ações autônomas de impugnação no processo penal.
(b.2) Tipos de ações:
(i) Habeas Corpus: características, cabimento e questões práticas.
(ii) Revisão Criminal: características, cabimento e questões práticas.
(iii) Mandado de Segurança: características, cabimento e questões práticas.

Procedimentos4.

No contexto de suspensão de atividades presenciais serão utilizadas as ferramentas virtuais para a condução das
atividades docentes:

(i) Aulas remotas:
(a) Serão conduzidas aulas expositivas transmitidas, em tempo real (“ao vivo”), pela plataforma Zoom.
(b) Link de acesso: https://zoom.us/j/97256280882?pwd=N3NqUkE4YXJHd1lwSjQwaXJBNWI3QT09 (ID da reunião:
972 5628 0882 Senha de acesso: OG6h3uDPT2)
(c) O horário de transmissão é aquele previsto no Quadro de Horários (2020.2): Segunda-feira / 20:40 às 22:40

(ii) Fórum de Discussão (AVA/Moodle/UFMS):
(a) Para acompanhar o desenvolvimento da disciplina, dúvidas sobre o conteúdo ou interações gerais (divulgação
de informações, casos, etc.), será utilizado o Fórum de Discussão da disciplina com acesso no AVA/Moodle/UFMS.
(b) Caso existam questionamentos que não sejam pertinentes para exposição pública, pode ser encaminhado e-
mail para: caique.ribeiro@ufms.br

(iii) Metodologia das aulas remotas:
(a) As aulas remotas serão transmitidas ao vivo no horário previsto no Quadro de Horários por meio da plataforma
Zoom, portanto, não serão gravadas.
(b) A partir da segunda aula, o procedimento metodológico será dividido em duas partes: 1ª parte: Apresentação
de caso (notícia, caso real, caso fictício ou julgado) com discussão e identificação das premissas principais
relacionadas com o tema da aula, pelo prazo de 30 minutos; 2º parte: Desenvolvimento do conteúdo teórico de
forma expositiva e conectando com premissas iniciadas na 1ª parte.

(iv) Plataforma AVA/Moodle/UFMS:
(a) Como plataforma básica de apoio à disciplina será utilizado o AVA/Moodle/UFMS, lá estarão disponibilizados
textos de apoio, avisos e fórum de discussão.
(b) Acesso vinculado à matrícula na disciplina.

(v) Plataforma Google Classroom:
(a) De maneira geral, será utilizado para dar suporte aos agendamentos de aulas online.
(b) Código da Turma: sku564p

(vi) Ferramenta de Ajustes:
(a) Durante a primeira semana de aula será disponibilizado ferramenta na forma de um formulário google para
preenchimento discente com intuito de ajustar metodologias.
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(b) Além das ferramentas já expostas (Fórum de Discussão e E-mail), o formulário será disponibilizado para que
discentes façam sugestões e críticas metodológicas sobre a condução da disciplina.
(c) O formulário de ajuste servirá para avaliação da metodologia e estratégias pedagógicas docente com objetivo
de: (i) identificar falhas no processo de construção do conhecimento, (ii) refletir sobre outras abordagens
metodológicas.

(vii) Controle de presença:
(a) A presença nas aulas será controlada por meio da lista de membros presentes no chat durante a transmissão
da aula ao vivo na plataforma Zoom.
(b) Caso o lançamento de faltas seja equivocado, o(a) acadêmico deverá encaminhar pedido de Revisão de
Frequência para o e-mail caique.ribeiro@ufms.br, indicando a aula em que foi atribuída ausência e declarar que
estava presente no dia em questão.

(viii) Reposição de Aulas:
Tendo em vista os feriados na segunda feira que ocuparão 2 (dois) dias letivos, a reposição está prevista para
acontecer:
(a) Reposição 01: 09/09/2020 (17h30 às 18h30)
Acesso: https://zoom.us/j/92433845242?pwd=bXF0NW50MnZzdUErSVA3TWNxbDBYQT09
ID da reunião: 924 3384 5242 Senha de acesso: 032dkb7urR

(b) Reposição 02: 18/11/2020 (17h30 às 18h30)
Acesso:
https://zoom.us/j/95153915300?pwd=M29HR0tSbVZrWHRMZDF0RjBUN2JtZz09
ID da reunião: 951 5391 5300 Senha de acesso: 9l473vk5J9

Recursos5.

Para a condução das aulas expositivas serão utilizados os recursos disponíveis na plataforma Google Classroom e
no AVA/Moodle/UFMS, com aulas remotas enquanto durar o período de suspensão das atividades presenciais e
pelo tempo regular de aula.

Como apoio às atividades remotas, será disponibilizado material complementar na forma de casos práticos
(questões de OAB, concursos, etc.), análise de julgados e artigos científicos, todos disponíveis na plataforma
Moodle/Ava/UFMS divididos conforme o programa da disciplina.

Bibliografia Básica6.

Básica:
LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal: volume único. 4. ed. rev., ampl. e atual. Salvador, BA:
Juspodivm, 2016.(Biblioteca UFMS: Acervo físico)

LOPES JUNIOR, Auri. Direito processual penal. São Paulo Saraiva, 2017. (Biblioteca UFMS: Acervo virtual)

NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal comentado. Rio de Janeiro: Forense. 2019. (Biblioteca
UFMS: Acervo virtual)
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PACELLI, Eugênio. Comentários ao Código de Processo Penal e sua jurisprudência. Rio de Janeiro: Atlas, 2019.
(Biblioteca UFMS: Acervo virtual).

Complementar:
BADARÓ, Gustavo Henrique. Manual dos Recursos Penais. São Paulo: RT, 2020.

PEDRINA, Gustavo ...[et al] (org). Habeas corpus no Supremo Tribunal Federal. São Paulo: Thompson Reuters
Brasil, 2019.

ROCHA JR., Francisco Monteiro. O regime jurídico do juízo de admissibilidade dos recursos criminais dirigidos aos
Tribunais Superiores conforme o CPC/2015. Revista Brasileira de Direito Processual Penal, Porto Alegre, vol. 6, n. 1,
p. 423-450, jan./abr. 2020. https://doi.org/10.22197/rbdpp.v6i1.274 (Disponível em:
http://www.ibraspp.com.br/revista/index.php/RBDPP/article/view/274/212)

SOARES HOMEM, Maria de Fátima Mata-Mouros de Aragão. DIREITO AO RECURSO ENQUANTO GARANTIA DE
DEFESA NO PROCESSO CRIMINAL. DELICTAE: Revista de Estudos Interdisciplinares sobre o Delito, [S.l.], v. 2, n. 3,
p. 07, dez. 2017 (Disponível em: http://www.delictae.com.br/index.php/revista/article/view/31/28)

VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de. Diretio ao recurso no processo penal. Conteúdo e dinâmica procedimental
para um controle efetivo da sentença condenatória. São Paulo: Thompson Reuters Brasil, 2020.

Avaliação7.

A composição da Média de Aproveitamento (MA) na presente disciplina será feita por meio de PROVAS, conforme
abaixo explicitado:
(i) Prova:
(a) Serão propostas duas provas (P1 e P2), com questões objetivas e subjetivas.
(b) As provas estarão disponíveis on-line por meio de Formulário Google, enviado para todos(as) matriculados(as)
no dia marcado.
(c) As provas serão pontuadas de 0 a 10, com indicação do valor em cada questão.

(ii) Pontuação:
A Média de Aproveitamento (MA) corresponderá à MÉDIA obtida nas avaliações P1 e P2 (P1+P2 / 2).

Será considerado REPROVADO(A) o(a) acadêmico(a) que obtiver média de aproveitamento final (MAF) inferior a
6,0 (seis) pontos.

(iii) Cronograma provável:
P1: 08/10/2020
P2: 26/11/2020
TR: 10/12/2020

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.
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Caso o(a) acadêmico(a) obtenha média de aproveitamento (MA) inferior à 6,0 (seis) pontos, poderá realizar um
Trabalho como atividade de recuperação de desempenho, nos seguintes moldes:

(i) Trabalho de Recuperação (TR):
(a) Será proposto um trabalho, com objetivo de conciliar conhecimento teórico e prático para aferir se as
competências necessárias foram atingidas.
(b) A proposta será disponível 3 (três) dias antes da entrega (virtual na plataforma AVA/Moodle/UFMS).
(c) O trabalho será pontuado de 0 a 10 de acordo com os critérios de avaliação exposto na proposta de trabalho.
(d) A nota do TR substituirá a menor nota obtida em P1 ou em P2 e então estará formada a MÉDIA DE
APROVEITAMENTO FINAL (MAF) a partir da média obtida com a substituição de TR (P1 ou P2 + TR/2).

Será considerado REPROVADO(A) o(a) acadêmico(a) que obtiver Média de Aproveitamento Final (MAF) inferior a
6,0 (seis) pontos.

(ii) Cronograma provável:
P1: 08/10/2020
P2: 26/11/2020
TR: 10/12/2020
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.018-0 Direito Tributário II - 68h

Ano: 2020      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Orientar o aluno para que adquira conhecimentos básicos do Direito Tributário e os aplique no exercício de sua
profissão
jurídica - Instrumentalizar o acadêmico com a legislação, doutrina e jurisprudência nos assuntos pertinentes ao
conteúdo de Direito Tributário II, estimulando o raciocínio e as amplas possibilidades de postular, defender, argüir
o que for possível e necessário na apresentação de uma tese. Aproximar os acadêmicos dos conceitos,
vocabulários, procedimentos técnicos e jurídicos relativos ao Direito Tributário II. Interpretar e valorizar os
fenômenos jurídicos e sociais tributários de forma crítica, reflexiva e multidisciplinar.

Ementa2.

Crédito Tributário e lançamento; Suspensão da exigibilidade do crédito tributário; Extinção das obrigações
tributárias; Exclusão do crédito tributário; Responsabilidade tributária; Infrações e sanções tributárias; Garantias e
privilégios do crédito tributário; Administração Tributária; Relações processuais em matéria tributária: processo
administrativo tributário; ações judiciais em matéria tributária.

Conteúdo Programático3.

Agosto 
Obrigação Tributária e Regra matriz;
Setembro
Crédito tributário e lançamento; Suspensão e extinção do crédito tributário; Exclusão do crédito tributário;
Outubro
Responsabilidade tributária; Infrações e sanções tributárias; Garantias e privilégios do Crédito Tributário;
P1 - Avaliação - Apresentação e defesa de pesquisa com o tema definido no começo do semestre - 06.10.20
Novembro
Administração Tributária; Introdução ao Processo Tributário; Processo Administrativo Tributário; Mandado de
Segurança; Ação Anulatória em matéria tributária; Ação de Consignação em Pagamento e Ação Cautelar Fiscal;
P2 - Avaliação - Prova escrita - 10.11.20
Prova Optativa - 24.11.20
Dezembro
Aspectos econômicos e da reforma tributária.

Procedimentos4.
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Aulas expositivas, com material ilustrativo e consulta à legislação; discussão em seminários, enfocando estudo de
casos para consolidar o sentido e objetivo da legislação, bem como estudos dirigidos de textos, com elaboração de
resenhas críticas e defesa de teses.
Procurar-se-á, durante a exposição, sempre dentro da ordem e visando o bom aproveitamento de todos, obter a
participação dos acadêmicos, por meio de questionamentos e de arguições.

Uso de Plataforma: Google Classroom; Google Meet, Google Forms 

Recursos5.

Livros, artigos e todo tipo de referências bibliográficas.
Quadro negro.
Projetor de slides.

Uso de Plataforma: Google Classroom; Google Meet, Google Forms 

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

SHOUERI, Luiz Eduardo. Direito Tributário, 8. Ed., São Paulo, Saraiva, 2018.
CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 30ª ed. São Paulo: Malheiros, 2015.
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 28 ed. São Paulo: Saraiva, 2017.
PAUSEN, Leandro; MELO, José Eduardo Soares de. Impostos federais, estaduais e municipais. 9. ed, Porto Alegre:
Livraria do Advogado, 2015.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 2016.
BECKER, A. A. Teoria Geral do Direito Tributário. São Paulo: LEJUS, 2002.
CONRADO, Paulo César. Processo tributário. 2. Ed., São Paulo: Quartier Latin, 2007
CONRADO, Paulo César (coord). Processo tributário analítico. São Paulo: Noeses, 2011.
RIBAS, Lídia Maria. Sanções Tributárias. In Curso de Direito Tributário. São Paulo: Quartier Latin, 2011.
RIBAS, Lídia Maria. Sanções Tributárias. Curso de Direito Tributário. 1ed.São Paulo: Quartier Latin, 2011, v. , p.
578-601.
RIBAS, Lídia Maria. Processo Administrativo Tributário. 3. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2008.
RIBAS, Lídia Maria. Direito Penal Tributário: questões relevantes. 2. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004.
RIBAS, Lídia Maria. Defesa Ambiental: utilização de instrumentos tributários. In Direito Tributário Ambiental. São
Paulo: Malheiros Editores, 2005, p. 675-723 .
ROCHA, Sérgio André. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Quartier Latin, 2011.
Constituição Federal de 1988 (atualizada).
Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25.10.66).

Avaliação7.

Soma das notas 1 e 2:
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1 – Trabalho de pesquisa e defesa oral – valendo de zero a 10,0 (dez), com peso 0,4 (quatro décimos) – 06.10.20
2 – Prova escrita – valendo de zero a 10,0 (dez), com peso 0,6 (seis décimos) – 10.11.20
3 – Prova optativa – substituindo a menor nota - 24.11.20

Obs.
Não serão admitidas rasuras nas provas objetivas e haverá controle sobre o uso de canetas esferográficas.
A aprovação na disciplina é composta pelas avalições, conforme exposto acima, e da frequência mínima (art. 58
da Resolução 550/2018), sendo a divulgação desta realizada semanalmente pelo SISCAD (em atendimento ao art.
59 da Resolução n. 550/2018).

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova escrita optativa substitutiva - valendo de zero a 10,0 (dez), substituindo a menor nota, quando será cobrado
o conteúdo semestral - 24 de novembro de 2020.

Obs. A prova Substitutiva terá por conteúdo toda a matéria do semestre. Não haverá segunda chamada de prova.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.179-9 Estágio Obrigatório - Prática Jurídica IV - 68h

Ano: 2020      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Apresentar os temas práticos relacionados ao panorama da  ação penal; competência; prisões e medidas
cautelares; nulidades; defesa em processo penal (apresentação das peças processuais até a sentença penal);
Possibilitar o acadêmico a identificar a peça processual; requisitos e estruturas; análise de casos práticos e
pesquisa de jurisprudência.

 

Ementa2.

1. Ementa:
Atividades práticas na área do Direito Penal de natureza judicial (ações judiciais), com elaboração de peças
jurídicas, inclusive em relação ao processo eletrônico, visando a solução judicial e extrajudicial dos atendimentos.
Pesquisas de Jurisprudências e Apresentação oral tema em seminário. 

Conteúdo Programático3.

Fase rescursal posterior a senteça criminal.

Procedimentos4.

Aulas  on  line  (ao  vivo  ou  gravadas),  assim  como  seminários,  atividades  e  exercícios  de  avaliação  e  fixação  de
conteúdo, dirigidos nos dias e horários oficiais, conforme matrícula no siscad.

Recursos5.

Plataforma Google Meet, Classroom (todos disponíveis no e-mail funcional) e o sistema AVA da UFMS ou ZOOM.
Atendimento (on line) ao acadêmico nos dias e horários oficiais.

Bibliografia Básica6.

BRASIL, Código de Processo Penal e legislações extravagantes.
_____. Código Penal e legislações extravagantes;
_____. Constituição Federal.
KNIPPEL, Edson Luz. Prática penal. 8. Rio de Janeiro Método 2019 1 recurso online ISBN 9788530984557 (livro
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digital);
LUZ, Valdemar P. da. Manual do advogado advocacia prática: civil, trabalhista e criminal. 31. São Paulo Manole
2019 1 recurso online ISBN 9788520455821 (livro digital);
MESSA, Ana Flávia. Prática penal para exame da OAB 10ª. São Paulo Saraiva 2018 1 recurso online ISBN
9788553610983 (livro digital);
NOVAES, Felipe. Manual de prática penal. 6. Rio de Janeiro Método 2018. Recurso online ISBN 9788530980276
(livro digital);
NUCCI, Guilherme de Souza. Prática forense penal. 11. Rio de Janeiro Forense 2020;
RODRIGUES, Cristiano. Prática penal. 2. Rio de Janeiro Método 2018. recurso online (Método de estudo OAB). ISBN
9788530978617 (livro digital).

Avaliação7.

7. Prova (P1) e Prova (P2) e Prova (Ps) a serem disponibilizadas nas plataformas Google Meet, Classroom, Google
Forms (todos disponíveis em nosso e-mail funcional) e o Sistema AVA ou ZOOM).
A P1 será: apresentação oral (em grupo) sobre Pesquisa de jurisprudência de casos práticos propostos (04, 11, 18
e 25 de setembro; 02, 09, 16, 23 e 30 de outubro; 06 e 13 de novembro.
A P2 será resolução escrita de caso (s) prático (s) apresentado (s) por meio de plataforma on line (20 de
novembro).
A PS será resolução de caso (s) prático (s) apresentado (s) por meio de plataforma on line (27 de novembro).
Critérios objetivos/subjetivos: fundamentação de técnica processual; clareza; concisão; objetividade; apresentação
de pontos divergentes e teses analisadas; recursos audiovisuais e similares; participação de debates técnicos em
aula. 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova ou trabalho para quem não alcançou média. O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos
previsto no art. 5° da Instrução Normativa n. 01, de 8 de janeiro de 2020, e apresenta as informações exigidas no
art.10, do mesmo documento.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.132-2 Teoria Geral dos Direitos Difusos e Coletivos I - 34h

Ano: 2020      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Possibilitar uma formação jurídica que torne o acadêmico e futuro profissional do direito apto a responder, nos
planos teórico e prático, aos crescentes e inusitados desafios e demandas decorrentes dos conflitos
de interesses de natureza metaindividual, ou seja, direitos e interesses difusos, coletivos em sentido estrito e
individuais homogêneos. 

Ementa2.

Teoria Geral dos Direitos Fundamentais e Direitos Difusos. Abordagem e exame dos conceitos sobre interesse
público primário e secundário e interesse privado. Conceito, fundamento legal, fontes e princípios que envolvem
os direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.  Políticas públicas de proteção aos direitos
transindividuais e a proteção jurídica e social do idoso, da mulher, dos jovens, da criança e do adolescente, do
meio ambiente, do consumidor e grupo LGBTI.

Conteúdo Programático3.

1. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais e Direitos Difusos.

2. Histórico das ações coletivas no mundo e no Brasil

3. Interesse público e interesse privado (primário e secundário)

4. Fundamento legal e dos interesses e direitos transindividuais.- Constituição Federal de 1988, Código de Defesa
do Consumidor e Lei de Ação Civil Pública

5. Definição, Fontes e Fundamentos dos direitos transindividuais.

6. Princípios gerais dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos.

7. Proteção jurídica e social do Idoso, da mulher, dos jovens, da criança e do adolescente, via políticas públicas

8. Proteção jurídica e social do meio ambiente, dos deficientes, da população indígena, negra e grupo LGBTI, via
políticas públicas.
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** Para os acadêmicos matriculados nas disciplinas de frequência livre, o presente plano de ensino será utilizado
como Roteiro de Estudos, previsto no artigo 5º da Instrução Normativa n° 01/2020, apresentando informações
exigidas no artigo 10 deste documento. O local de atendimento desses alunos se dará em horário habitual de aula
da disciplina, via AVA/UFMS, com apoio de outras ferramentas virtuais (ex: e-mail)

Procedimentos4.

Aulas expositivas, utilizando-se da plataforma virtual AVA/UFMS, com atividades relacionadas a interpretação de
textos e trabalhos de pesquisas, resoluções de problemas e/ou exercícios a serem respondidos individualmente ou
em grupo.

Recursos5.

As aulas serão ministradas pelas plataformas virtuais pelo AVA/UFMS, Google meet e Youtube, sempre em horário
de aula, conforme institucionalmente definido pela Coordenação de Curso.

Far-se-á, em tais oportunidades, o uso de material em word, pdf e/ou power point, com base em textos
doutrinários, legislação, revistas, artigos e/ou sites jurídicos.

As aulas também poderão ter, conforme o plano de biosegurança da UFMS, a participação colaborativa de outros
docentes em atividades transdisciplinares.

Bibliografia Básica6.

Bibliografia Básica:

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interesses difusos. conceito e legitimação para agir.
São Paulo: RT, 2006.
MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. 19. ed. São Paulo: Saraiva,
2006.

Bibliografia Complementar: 
CAPPELLETTI, Mauro; & GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Trad. de Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Sergio
Antonio Fabris Editor, 2002. FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Direitos difusos e coletivos. São Paulo: RT, 1989.
GRINOVER, Ada Pellegrini (Coord.). A tutela dos interesses difusos. São Paulo: Max Limonad, 1984.
SMANIO,Gianpaolo Poggio. Interesses difusos e coletivos. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1999.

Avaliação7.

As avaliações serão aplicadas pelo ambiente virtual AVA/UFMS, em data pré-estabelecida e sempre no horário de
aula, conforme institucionalmente definido pela Coordenação de Curso.

Haverá 2 (duas) provas bimestrais (P1 e P2) e 1 (uma) prova optativa substitutiva (POS), a qual substituirá sempre
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a menor nota entre a P1 ou P2, em caso de não alcançar a média para aprovação.

Às notas obtidas nas provas bimestrais poderá ser acrescido valor de atividade/trabalho/seminário que seja
realizado (individualmente ou em grupo), a critério da professora.

As provas serão compostas de questões subjetivas (dissertativas) e/ou objetivas (testes).

A matéria da POS será toda a ministrada no decorrer do semestre letivo.

A POS somente será para os alunos que não alcançaram a média.

Não haverá segunda chamada de nenhuma das avaliações.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE RECUPERAÇÃO DE DESEMPENHO DE AVALIAÇÕES:
De acordo com a Resolução nº 269 – COEG, de 01/08/2013, o aluno terá direito a uma avaliação optativa
substitutiva (POS) com grau numérico de 0,0 (zero) a 10,0 (dez).

Não há Segunda Chamada – o (a) acadêmico (a) que perder uma das avaliações bimestrais (P1 ou P2) poderá fazer
a avaliação optativa.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.037-7 Ciência Política e Teoria Geral do Estado - 68h

Ano: 2021      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Verificar as teorias de formação da sociedade e do Estado e sua evolução até o chamado Estado Democrático de
Direito, com todo seu conjunto de valores fundamentados em documentos normativos, bem como a importância e
a substância da Ciência Política e da Teoria Geral do Estado para a área jurídica.

Ementa2.

O homem, a nação e o Estado. Soberania. Poder, legitimidade e legalidade. O governo, sua estrutura e ação
política. Formação do Estado. A ação política e a ordem jurídica. Estado moderno democrático.  

Conteúdo Programático3.

1. Teoria de formação da sociedade e do Estado na antiguidade e na modernidade

2. Distinção entre Nação e Estado. Conceitos e Origens do Estado

3. O Estado de Direito

4. Direito, Estado e sua formação

5. Evolução Histórica do Estado e seus conceitos: A Soberania em Maquiavel, Thomas Hobbes e Rousseau 

6. Elementos essenciais do Estado: A Teoria da separação de poderes: John Locke e Montesquieu

7. A Nacionalidade.

8. Estado, Governo e Democracia. A Democracia Antiga e a Democracia Moderna. A Poliarquia.

9. O Poder do Estado

10. O Sufrágio Censitário e Universal e, Sistemas Eleitorais 

11 Formas de Governo. 

12.  A  Federação
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13. Constituição: lei fundamental 

 

** Para os acadêmicos matriculados nas disciplinas de frequência livre, o presente plano de ensino será utilizado
como Roteiro de Estudos, previsto no artigo 5º da Instrução Normativa n° 01/2020, apresentando informações
exigidas no artigo 10 deste documento. O local de atendimento desses alunos se dará em horário habitual de aula
da disciplina, via AVA/UFMS, com apoio de outras ferramentas virtuais (ex: e-mail)

Procedimentos4.

Aulas expositivas, utilizando-se da plataforma virtual AVA/UFMS, com atividades relacionadas a interpretação de
textos e trabalhos de pesquisas, resoluções de problemas e/ou exercícios a serem respondidos individualmente ou
em grupo.
 

Recursos5.

As aulas serão ministradas pelas plataformas virtuais pelo AVA/UFMS, Google meet e Youtube, sempre em horário
de aula, conforme institucionalmente definido pela Coordenação de Curso.

Far-se-á, em tais oportunidades, o uso de material em word, pdf e/ou power point, com base em textos
doutrinários, legislação, revistas, artigos e/ou sites jurídicos.

As aulas também poderão ter, conforme o plano de biosegurança da UFMS, a participação colaborativa de outros
docentes em atividades transdisciplinares.
 

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA

MALUF, Sahid. Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 2018.

MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituição. 5. Rio de Janeiro Forense 2018

CUNHA, Paulo Ferreira Da. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. São Paulo Saraiva 2018.

 

 BIBLIIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

GiIANTURCO, Adriano. A Ciência da Política: Uma Introdução. 2. Rio de Janeiro Forense Universitária 2018

RAMOS,  Flamarion  Caldeira.  Manual  de  Filosofia  Política  para  os  Cursos  de  Teoria  do  Estado  e  Ciência  Política,
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Filosofia
e Ciências Sociais. 3. São Paulo Saraiva 2017

ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. Teoria Geral do Estado. 3. São Paulo Manole 2010 1 

FILOMENO, José Geraldo Brito. Teoria Geral do Estado e da Constituição. 10. Rio de Janeiro Forense
2016 

Avaliação7.

As avaliações serão aplicadas pelo ambiente virtual AVA/UFMS, em data pré-estabelecida e sempre no horário de
aula, conforme institucionalmente definido pela Coordenação de Curso.

Haverá 2 (duas) provas bimestrais (P1 e P2) e 1 (uma) prova optativa substitutiva (POS), a qual substituirá sempre
a menor nota entre a P1 ou P2, em caso de não alcançar a média para aprovação.

Às notas obtidas nas provas bimestrais  poderá ser acrescido valor  de atividade/trabalho/seminário que seja
realizado (individualmente ou em grupo), a critério da professora.

As provas serão compostas de questões subjetivas (dissertativas) e/ou objetivas (testes).

A matéria da POS será toda a ministrada no decorrer do semestre letivo.

A POS somente será para os alunos que não alcançaram a média.
Não haverá segunda chamada de nenhuma das avaliações

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

 

ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE RECUPERAÇÃO DE DESEMPENHO DE AVALIAÇÕES:
De acordo com a Resolução nº 269 – COEG, de 01/08/2013, o aluno terá direito a uma avaliação optativa
substitutiva (POS) com grau numérico de 0,0 (zero) a 10,0 (dez).

Não há Segunda Chamada – o (a) acadêmico (a) que perder uma das avaliações bimestrais (P1 ou P2) poderá fazer
a avaliação optativa.PR
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.323-8 Direito Contratual I - 68h

Ano: 2021      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

O estudo da parte geral do direito dos contratos, com o escopo da compreensão de seus princípios, sua formação,
características e particularidades, com vista nos contratos de Direito Privado, levando o futuro operador do direito
à  uma  análise  dos  mesmos  como  institutos  específicos  do  direito  das  obrigações.  Anote-se  ainda  o  objetivo
atinente ao conhecimento genérico tanto para uma análise crítica do instituto como para o estudo das suas
espécies. Ainda, iniciar o estudo da parte especial do direito dos contratos, levando o aluno à análise específica de
alguns dos vários contratos típicos
de  direito  privado,  a  fim  da  apreensão  dos  conhecimentos  relativos  a  cada  um  dos  espécimes  obrigacionais
contratuais previstos no programa, mediante a compreensão de seus elementos, requisitos de validade e fatores
de eficácia. Por fim, objetiva-se a capacitação do discente no sentido de estabelecer uma análise crítica de cada
um destes como suporte à elaboração válida e eficiente de quaisquer dos contratos estudados

Ementa2.

Noções Gerais e Teoria Fundamental dos Contratos. Direitos Humanos Fundamentais e as Relações jurídicas
contratuais. Classificação, formação e interpretação dos contratos. Da extinção do contrato. Contratos em espécie:
Compra e Venda. Permuta. Contrato Estimatório. Da Doação. Locação.
 

Conteúdo Programático3.

Noções Gerais e Teoria Fundamental dos Contratos.

Direitos Humanos Fundamentais e as Relações jurídicas contratuais.

Classificação, formação e interpretação dos contratos.

Dos vícios redibitórios.

Da evicção.

Dos contratos aleatórios.

Da extinção do contrato.
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Contratos em espécie:

Compra e Venda.

Permuta.

Contrato Estimatório.

Da Doação.

Locação.
 

Procedimentos4.

Procedimentos:

Aulas expositivas e pesquisas de doutrinas (livros e revistas jurídicas) e jurisprudências atinentes ao conteúdo.
Eventuais trabalhos a serem entregues, seja visando avaliação, seja para a frequência deverão, necessariamente
obedecer as datas e horários limites estabelecidos, sendo a responsabilidade de envio correto do ACADÊMICO. A
entrega fora dos horários estabelecidos NÃO serão objeto de consideração
As aulas serão ministradas no horário constante do siscad:: sextas-feiras das 18:40até:21:40.
Considerando o calendário acadêmico, constante da Resolução 128 de 14 de maio de 2020, considerando a carga
de 68 horas aula, eventuais feriados que possam comprometer a carga de horas/aula serão compensadas aos
sábados, no horário vespertino.

Recursos5.

As aulas serão ministradas pela plataforma google meet (link: jxw-eywh-czd) Faz-se necessário que a turma
possua um email geral,ou um grupo de watts, para que sejam respondidas eventuais dúvidas e orientações.
Quaisquer esclarecimentos, respostas, críticas, sugesões ou ou esclarecimentos que se façam necessários serão
respondidos, nos seguintes horários: terças e quartas feiras no horário das 15:00 às 17:00 hs diretamente no link
acima. Os canais Watts e email estão à disposição dos acadêmicos à qualquer hora.

, 

A  verificação  de  presença  será  realizada,  também  pela  plataforma  google,  verificando-se,  quais  os  acadêmicos
que se encontram na sala, quando dda verificação dos participantes,l procedimento, este que se coaduna com o
disposto dos artigos 59, 60 e 61 da Resolução 550 de 20 de novembro de 2018.

Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA

Tartuce, Flávio. Direito Civil, V. 3 Teoria Geral dos Contratos e Contratos em Espécie. 14. Rio de Janeiro Forense
2018 1 Recurso Online Isbn 9788530984014.
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Gonçalves, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, V. 3 Contratos e Atos Unilaterais. 16. São Paulo Saraiva 2018 1
Recurso Online Isbn 9788553608546.

Pereira,  Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil,  V.  3 Contratos:  Declaração Unilateral  de Vontade;
Responsabilidade Civil. 23. Rio de Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online (Clásicos Forense). Isbn 9788530983833.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

Venosa, Sílvio de Salvo. Direito Civil, V. 4 Direito Reais. 18. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597014884.

Nader,  Paulo.  Introdução  ao  Estudo  do  Direito.  41.  Rio  de  Janeiro  Forense  2019  1  Recurso  Online  Isbn
9788530985028.

Gagliano, Pablo Stolze; Pamplona Filho, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: 4 : Contratos. 2. Ed. Rev., Ampl. e
Atual. São Paulo, Sp: Saraiva, 2019. 837 P. Isbn 9788553603039

Avaliação7.

O conhecimento da disciplina objeto do presente plano de estudo terá como critério de avaliação, ao menos
menos 2,0 (duas) provas escritas (P1 e P2), onde será exigido o conteúdo ministrado. Pode ocorrer, única e
exclusivamente a critério do professor, pontuar, como terceira nota, ou apenas conceito, atividades, tais como:
trabalhos, debates,etc.. As provas serão elaboradas com questões subjetivas e/ou objetivas, a critério do professor
sendo que cada questão terá o valor máximo de 2,0 (dois) pontos, segundo critérios individuais do professor.
Poderão  ser  objeto  da  formulação  das  questões  de  prova,  além  da  bibliografia  indicada,  artigos  constantes  em
revistas jurídicas relativas ao direito contratual.

"Previsão" das datas de prova:
P1. 21 de maio de 2021
P2 03 de julho de 2021 (sábado)
PS a ser marcada futuramente

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

O acadêmico poderá no final do semestre fazer uma prova substitutiva (PS) que substituirá a menor nota (P1 ou
P2), quando será exigido o conteúdo semestral.

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5º da Instrução Normativa nº 01 de 09
de janeiro de 2020, e apresenta as informações exigidas no art. 10 , do mesmo documento. O atendimento dos
acadêmicos dar-se-á pelo instagran "livancorrea" ou pelo mail "ivancorrealeite16@gmail.com",ou ainda por video
conferência quando se fizer necessário,  às terças,  quartas feiras das 15:00 às 18:00 hs .  Os acadêmicos devem
agendar por meio do Watts: 67.99906.1945
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.320-0 Direito e Tecnologia - 34h

Ano: 2021      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

- Compreender os princípios do Direito Eletrônico.

- Entender a relação do Direito Eletrônico com a proteção dos direitos humanos.

- Analisar a tutela da dignidade da pessoa humana no campo digital.

Ementa2.

DIREITO E TECNOLOGIA: Sociedade da informação. Meio ambiente e desenvolvimento tecnológico. Inteligência
artificial e direito. Marco civil da internet, Lei de Proteção de Dados e demais marcos normativos. Direito digital:
consequências das relações digitais: responsabilidades civil e penal pelo uso das tecnologias da informação.
Processo eletrônico. 

Conteúdo Programático3.

Direito e Tecnologia: Sociedade da informação.
Meio ambiente e desenvolvimento tecnológico.
Inteligência artificial e direito.
Marco civil da internet.
Lei de Proteção de Dados e demais marcos normativos.
Direito digital: consequências das relações digitais: responsabilidades civil e penal pelo uso das tecnologias da
informação.
Processo eletrônico. 

Procedimentos4.

Aulas expositivas e/ou trabalhos/seminários.

 

Os alunos de turma livres serão atendidos por whatsaap e/ou grupo de salas de aula nos dias correspondentes as
aulas da semana.

Recursos5.
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Aulas, vídeos, data-show, semináriosdentre outros.

Bibliografia Básica6.

Bibliografia Básica: Simão, Jose Fernando. Direito Civil Estudos em Homenagem a José de Oliveira Ascensão :
Teoria Geral do Direito, Bioética, Direito Intelectual e Sociedade da Informação, V.1. São Paulo Atlas 2015 1
Recurso Online Isbn 9788522498505. Keinert, Tania Margarete Mezzomo Et Al. (Org.). Proteção à Privacidade e
Acesso Às Informações em Saúde: Tecnologias, Direitos e Ética. São Paulo, Sp: Instituto de Saúde, 2015. 464 P.
(Temas em Saúde Coletiva ; 18). Isbn 9788588169272. Teixeira, Tarcísio. Curso de Direito e Processo Eletrônico
Doutrina, Jurisprudência e Prática. 4. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn 9788553172740. Bibliografia
Complementar: Costa, Ligia Maura. Direito Internacional Eletrônico: Manual das Transações On-line. São Paulo, Sp:
Quartier Latin, 2008. 224 P. Isbn 85-7674-346-9. Cueva, Ricardo Villas Bôas Et Al. Ouvidorias de Justiça,
Transparência e Lei de Acesso à Informação: Direito de Todos. Belo Horizonte, Mg: Fórum, 2017. 427 P. Isbn
9788545002482. Almeida Filho, José Carlos de Araújo. Processo Eletrônico e Teoria Geral do Processo Eletrônico. 5.
Rio de Janeiro Forense 2014 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-5991-3. Barros, Juliana Augusta Medeiros De. a
Utilização de Meios Eletrônicos no Ambiente de Trabalho: a Colisão entre os Direitos à Intimidade e à Privacidade
do Empregado e o Poder Diretivo do Empregador. São Paulo, Sp: Ltr, 2012. 328 P. Isbn 978-85-361-2044-7.

Avaliação7.

Avaliação - P1 e P2 como prova ou trabalho.

O presente plano de ensino será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos matriculados na modalidade de
turma livre conforme instrução normativa nº 1 de 9 de janeiro de 2020, neste constando o conteúdo, local de
atendimento e avaliações.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

PS - prova ou trabalho substitutivo da menos nota.

O presente plano de ensino será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos matriculados na modalidade de
turma livre conforme instrução normativa nº 1 de 9 de janeiro de 2020, neste constando o conteúdo, local de
atendimento e avaliações.PR
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.370-1 Direito Eleitoral - 34h

Ano: 2021      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

Propiciar o contato do acadêmico com o direito eleitoral brasileiro, inserindo-o dentro da vida política e cívica de
nossa nação, a fim de possibilitar a análise das instituições políticas brasileiras e sua legitimidade, bem como
estabelecer propostas para a efetivação dos comandos constitucionais e legais, além de ser capaz de apresentar
respostas possíveis para questões fáticas no âmbito eleitoral.

Ementa2.

DIREITO ELEITORAL: Princípios constitucionais. Legislação eleitoral brasileira. A justiça eleitoral. A estrutura da
justiça eleitoral brasileira.

Conteúdo Programático3.

1. Direito eleitoral. Conceito. Relação com outras disciplinas. Panorama histórico. Fontes.
2. Princípios constitucionais. Estado democrático de direito. Modelo vigente na Constituição de 1988.
3. Legislação eleitoral brasileira. Direitos Políticos. Mandato político. Sistema majoritário e proporcional.
4. A Justiça eleitoral brasileira. Histórico. Análise sistêmica.
5. A estrutura da justiça eleitoral brasileira: conjuntura estrutural, processo eleitoral, controle de legitimidade.

Procedimentos4.

O ensino será híbrido com atividades síncronas, que demandam a participação simultânea de docente e discentes
no mesmo ambiente virtual, conectados simultaneamente por meio de Tecnologias da Informação e Comunicação
(TICs), em aulas e reuniões on-line observados os horários regulares e o tempo de duração das disciplinas, mas
também com atividades assíncronas mediante fóruns, pesquisas ou estudos individualizados e dirigidos, leituras
de textos e artigos, livros, resolução de lista de exercícios ou lista de discussão, aplicativos de ensino e/ou
mensagens, vídeo aulas, podcast, dentre outras ferramentas ou metodologias de aprendizagem concebíveis no
ambiente virtual de ensino, conforme estabelecido no art. 12 da Portaria 1235/2021.

Recursos5.

Plataforma Google Meet, Classroom (todos disponíveis no e-mail funcional) e o sistema AVA da UFMS ou ZOOM.
Atendimento (on-line) ao acadêmico nos dias e horários oficiais.

Bibliografia Básica6.
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Gomes, José Jairo. Direito Eleitoral. 13. Rio de Janeiro Atlas 2017 1 Recurso Online Isbn 9788597011692.
Gomes, José Jairo. Direito Eleitoral. 14. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597016390.
Gonçalves, Luiz Carlos dos Santos. Direito Eleitoral. 3. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn
9788597017540.
Tenório, Rodrigo Antonio. Direito Eleitoral. Rio de Janeiro Método 2014 1 Recurso Online (Carreiras Federais). Isbn
978-85-309-5639-4.
Gomes, José Jairo. Direito Eleitoral Essencial. Rio de Janeiro Método 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530980894.
Chimenti, Ricardo Cunha. Direito Eleitoral. 7. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online (Sinopses Jurídicas 29").
Isbn 9788547217501.
Coêlho, Marcus Vinicius Furtado. Direito Eleitoral, Direito Processual Eleitoral e Direito Penal Eleitoral. 4. Ed. Belo
Horizonte, Mg: Fórum, 2016. 490 P. Isbn 9788545001690.
Macedo, Elaine Harzheim. Jurisdição Eleitoral e Direitos Políticos Fundamentais. Rio de Janeiro Método 2015 1
Recurso Online Isbn 978-85-309-6707-9.

Avaliação7.

Realização de duas provas escritas (P1 e P2), aplicadas preferencialmente ao final de cada bimestre, além de
avaliações periódicas para compor as notas semestrais, as quais podem ser feitas através de resolução de casos
concretos, questões da OAB ou de concursos públicos, assim como aplicação de questionário ou quiz jurídico, além
solicitação de pesquisas, relatórios, seminários e trabalhos, a critério do professor.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5º da Instrução n. 01, de 8 de janeiro
de 2020, e apresenta as informações exigidas no art. 10, do mesmo documento
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.332-7 Direito Financeiro e Economia Política - 68h

Ano: 2021      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Oportunizar ao acadêmico as noções elementares dos conceitos econômicos integrantes da ementa e suas
interfaces com os institutos jurídicos, por meio da apresentação e posterior discussão dos mesmos.

Ementa2.

A intervenção do Estado na Economia: Raízes e postulados das propostas clássicas, neoclássicas e keynesianas; os
ciclos econômicos e a intervenção estatal; Política Fiscal, Política Monetária, Política de Rendas. Política Cambial e
Comercial; Globalização econômica e globalização financeira; Desenvolvimento e bem estar social; Evolução das
Finanças Públicas no Brasil; Planejamento Público; Orçamento Público; Receita Pública, Crédito Público, Despesa
Pública, Dívida Pública. Atividade Financeira do Estado; A Reforma do Estado; Princípios constitucionais do Direito
Financeiro. Responsabilidade Fiscal.

Conteúdo Programático3.

Apresentação do Conteúdo
Introdução à Economia
Economia e Direito
Evolução do pensamento econômico
Introdução a Microeconomia
Introdução a Macroeconomia
Determinação da renda e do produto nacional
O lado monetário da economia
O setor externo
Inflação
O setor público
Crescimento e desenvolvimento econômico
Finanças Públicas no Brasil
Princípios constitucionais referentes ao tema
Orçamento público
Despesas públicas
Receitas públicas
Crédito Público
Endividamento Público
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Controle da atividade financeira do Estado
Responsabilidade Fiscal

Procedimentos4.

Aulas expositivas que tragam questões relativas às discussões da temática, com a abordagem didática para a
compreensão do conteúdo.

Recursos5.

De acordo com a PORTARIA Nº 1.235-RTR/UFMS, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021, que dispõe sobre medidas de
proteção à Comunidade Universitária em virtude da Covid-19 no âmbito da Fundação Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul e que, em seu art. 12 estabelece:

Art. 12. Fica autorizado o Ensino Híbrido para os Cursos de Graduação e de
Pós-graduação da UFMS até o término do Primeiro Período Letivo de 2021 (2021/1), de
acordo com o Calendário Acadêmico da UFMS.
§ 1º O Ensino Híbrido combina atividades didáticas e científicas presenciais
com o Ensino Remoto de Emergência (ERE) e a Educação a Distância (EaD), por meio de
atividades síncronas ou assíncronas.
§ 2º As atividades síncronas são aquelas que demandam a participação dos
estudantes e professores, no mesmo ambiente virtual, conectados simultaneamente por
meio de TICs, observados os horários regulares e o tempo de duração das disciplinas.
§ 3º As atividades assíncronas são aquelas que dispensam a conexão
simultânea entre professores e estudantes e utilizam-se de ambiente virtual de aprendizagem
e de metodologias como fóruns, estudos individualizados, construção de estudos dirigidos,
resenhas ou resumos, leituras de textos, artigos, livros, resolução de lista de exercícios ou lista
de discussão, aplicativos de ensino e/ou mensagens, vídeo aulas, podcast, entre outras.
§ 4º O período de autorização de que trata o caput deste artigo observará o
período autorizado pelo MEC e as determinações das autoridades locais ou condições
sanitárias locais que tragam riscos à segurança das atividades letivas presenciais.

Dessa forma, teremos encontros:

Plataforma Google Meet e Google Classroom.
No Google Classroom, com o e-mail institucional:
https://classroom.google.com/c/Mjg3NjUxNzA2MzUy?cjc=cfrumvs
No Google Meet, com o e-mail institucional:
https://meet.google.com/lookup/geshst6ekw?authuser=0&hs=179 

Bibliografia Básica6.

7. REFERÊNCIAS BÁSICA E COMPLEMENTAR:
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ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. São Paulo: Grupo GEN, 2021.
B. GASTALDI, J. Petrelli. Elementos de economia política. São Paulo: Saraiva, 2021.
BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. Rio de Janeiro: Forense, 2021.
BRASIL, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8429.htm
BRASIL, Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estabelece normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8429.htm
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF, 5 out. 1988:
Senado Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
BRUE, S. História do pensamento econômico. São Paulo: Thompson Learning, 2017.
GIAMBIAGI, Fabio (et al.) Economia Brasileira Contemporânea. Rio de Janeiro: Elsevier, 2017.
GIAMBIAGI, Fábio.; ALÉM, Ana Cláudia. Finanças Públicas: teoria e prática no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, 2020.
GREMAUD, Amaury Patrick; PINHO, Diva Benevides; VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de. Manual de
Economia. São Paulo: Saraiva, 2021.
HARADA, Kioshi. Direito Financeiro e Tributário. São Paulo: Atlas, 2021.
JARDIM, Eduardo Marcial Ferreira. Manual de Direito Financeiro e Tributário. São Paulo: Saraiva, 2021.
JUND, Sergio. Direito Financeiro e Orçamento Público. Rio de Janeiro: Elsevier, 2021.
OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. São Paulo: RT, 2021.
PISCITELLI, Tathiane. Direito Financeiro esquematizado. São Paulo: Grupo GEN, 2021.
REGO, J. M.; MARQUES, R. M. (orgs.), Economia Brasileira, São Paulo: Saraiva, 2017.
VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de. (Professores do Departamento de Economia da FEA-USP).
Fundamentos de Economia.. São Paulo: Saraiva, 2021.
VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de. Economia: Micro e Macro. São Paulo: Atlas, 2017.

Avaliação7.

A DATA DE CADA AVALIAÇÃO SERÁ DEFINIDA NA PRIMEIRA AULA.
MF = P1 + P2/2

P1 = A1+A2+A3+A4+A5
P2 = avaliação, via Google Formulários. (abrange todo o conteúdo da disciplina)
PS = avaliação substitutiva (substitui a nota mais baixa P1ou P2 e abrange todo o conteúdo da disciplina)
A1, A2, A3, A4, A5 serão atividades para fixação do conteúdo, pertinente a aula, via Google Formulários.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações:
A recuperação preventiva será feita, por meio de: exercícios adicionais; atendimento individualizado ao aluno;
solicitação de elaboração de estudos de casos; indicação de leituras complementares e realização de provas ou
trabalhos substitutivos.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.097-0 Direitos Humanos - 68h

Ano: 2021      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

Propiciar conhecimentos que envolvam o reconhecimento e a proteção de direitos
fundamentais no âmbito nacional e internacional. Conhecer os fundamentos dos Direitos Humanos na sociedade
brasileira, permitindo conhecimento sobre a inter-relação dos Direitos Humanos com outros ramos
do Direito. Conhecer e compreender o funcionamento dos sistemas global,  regional e local de proteção dos
direitos humanos.
 

Ementa2.

O conceito atual de direitos humanos e sua relevância na atualidade. Fundamentação histórica e filosófica dos
direitos humanos. As gerações de direitos humanos. A proteção dos direitos humanosnos planos nacional e
internacional. Questões atuais dos direitos humanos. A situação destes no Estado de Mato Grosso do Sul.
 

Conteúdo Programático3.

I – Direitos Humanos: Conceito, características e princípios gerais
II – 1ª Geração de Direitos Humanos: As liberdades públicas
III – 2ª Geração dos Direitos Humanos: Os Direitos Sociais, Culturais e Econômicos:
IV – 3ª Geração dos Direitos Humanos: Direitos de solidariedade e fraternidade
V -  Quarta e quinta gerações (?). Novas tendências
VI – Os Direitos Fundamentais na Constituição Brasileira
VII – Sistema global de proteção dos direitos humanos (convencional e extra-convencional)

VIII - Sistemas regionais de proteção dos direitos humanos (Europeu, Africano e Interamericano)

IX - Mecanismos de controle da violação de direitos humanos no estado basileiro.
 

Procedimentos4.

Aulas expositivas por videoconferência, estudos de casos e/ou seminários.

Recursos5.
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Utilização das plataformas Google Meet ou Zoom, conforme verificarmos a estabilidade delas no decorrer o
semestre, e Classoom para deixar material de sala e outras informações que se fizerem necessárias, ou;
Quadro, giz e exposição de conteúdo sistematizado em slides com projetor em caso de retorno das aulas
presenciais.

Bibliografia Básica6.

BÁSICAS: FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos Fundamentais. 15 ed. São Paulo:
Saraiva, 2016. PIOVESAN, Flávia, Direitos humanos e justiça internacional: um estudo comparativo dos sistemas
regionais europeu, interamericano e africano. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2019.

COMPLEMENTARES:  COMPARATO,  Fábio  Konder.  A  afirmação  histórica  dos  direitos  humanos.  11  ed.  São  Paulo:
Saraiva, 2017. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 17 ed. São Paulo:
Saraiva, 2017.

Avaliação7.

Duas avaliações escritas (P1 e P2), discursivas ou objetivas conforme grau de desenvolvimento e acesso dos
alunos as plataformas digitais, com preferência pela plataforma Classroom. Conforme desenvolvimento da
disciplina haverá possibilidade de elaboração de trabalhos específicos e seminários.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Prova Substitutiva da menor nota para quem não alcançou média
O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no art. 5 da Instrução Normativa n. 01, de 09
de janeiro de 2020, e apresenta as informações exigidas no art. 10, do mesmo documento.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.351-4 Direito Internacional Público - 34h

Ano: 2021      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

OBJETIVOS GERAIS:

Levar o aluno, no essencial, a: (a) compreender a realidade jurídica internacional, começando pela análise do
Estado moderno, passando pelas Organizações Internacionais e culminando com um enfoque do ser humano como
sujeito de Direito Internacional; (b) analisar o significado do território estatal em seus diversos aspectos, bem
como as áreas internacionais de interesse comum da humanidade; e (c) entender o inter-relacionamento dos
Estados e avaliar, sob o prisma jurídico, as repercussões do fenômeno da globalização no Direito das Gentes, com
seus ulteriores reflexos no âmbito do direito interno, designadamente por intermédio do processo de
constitucionalização do Direito Internacional Público.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

A disciplina visa conferir ao aluno o conhecimento acerca dos Princípios Gerais do Direito Internacional Público e
das normas que regem o Direito Internacional. Propõe estudar, ainda, as diversas fontes deste direito, tais como
os costumes, os tratados, dentre outros. Ainda, a disciplina de Direito Internacional Público terá como intuito
transmitir ao aluno conhecimento sobre o conceito do Estado, abrangendo seus elementos essenciais (povo,
território e soberania). Objetiva, igualmente, introduzir ao aluno os conceitos básicos de conflitos internacionais e
dos meios de soluções pacíficas de conflito. Cuida-se também de conferir ao aluno conhecimento sobre a guerra
frente ao Direito Internacional contemporâneo e a evolução normativa internacional a respeito da temática. Por
fim, busca-se ainda uma breve introdução ao Direito Internacional dos Direitos Humanos e sua proteção e
incorporação no ordenamento jurídico brasileiro.

Ementa2.

Estudo do direito internacional: compreendendo as clássicas divisões entre o direito internacional público (DIP) e o
direito internacional privado (DIPr). Fontes do direito internacional público: sujeitos, negociadores e efeito.
Personalidade internacional; nacionalidade e condição jurídica do estrangeiro; proteção internacional dos direitos
humanos. Direito internacional do meio ambiente; Refugiados ambientais. Organizações internacionais universais
e as de integração regional; domínio público internacional.

Conteúdo Programático3.

PROGRAMA
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(planejamento prévio, sujeito a mudanças)

Data Encontro Direito Internacional Público
06.08 1 Apresentação do curso. Noções preliminares de Direito Internacional Público – Parte I.
13.08 2 Noções preliminares de Direito Internacional Público – Parte II.
20.08 3 Relação entre o Direito Internacional Público e o Direito Internacional Privado.
27.08 4 Escolas Monista e Dualista.
03.09 5 As fontes do Direito Internacional Público (tratados internacionais) - Parte I.
10.09 6 As fontes do Direito Internacional Público (tratados internacionais) - Parte II.
17.09 7 As outras fontes do Direito Internacional Público (costumes, princípios gerais, jurisprudência, doutrina,
equidade, atos unilaterais dos Estados e decisões das Organizações Internacionais) - Parte III.
24.09 8 Atividade Prática (AP1).
01.10 9 Prova (P1).
08.10 10 Os sujeitos de Direito Internacional Público (Estados, Organizações Internacionais).
15.10 11 Não letivo
22.10 12 Jurisdição do Estado (nacionalidade e lei de migração) e diplomacia e serviços consulares – Parte I e II.
29.10 13 O Domínio Público Internacional e Patrimônio Comum da Humanidade.
05.11 14 Direito Internacional dos Conflitos Armados; O Direito Internacional Humanitário e Mecanismos de
Solução Pacífica de Conflitos Internacionais.
12.11 15 Direito Internacional dos Direitos Humanos.
19.11 16 Atividade Prática (AP2).
26.11 17 Prova (P2).
03.12 18 Prova Substitutiva (PS)

Procedimentos4.

A aula será expositiva, na qual o Professor, por meio de recursos audiovisuais, tecnológicos e com metodologias
ativas, abordará cada um dos pontos constantes no programa desta disciplina, inclusive apresentando,
eventualmente, trabalhos já desenvolvidos e atividades práticas, que enriqueçam a compreensão do tema. A ideia
é apresentar aos alunos as peculiaridades e o problema deste ramo do Direito. A critério do Professor poderá
haver apresentação de seminários – individuais e/ou em grupo –, nos quais os alunos terão a oportunidade de
expor determinado tema. Neste caso, recomenda-se que seja entregue ao Professor, na data da apresentação ou
em data a ser determinada, textos a respeito do tema discutido.

Recursos5.

A aula será expositiva, na qual o Professor, por meio de recursos audiovisuais, tecnológicos e com metodologias
ativas, abordará cada um dos pontos constantes no programa desta disciplina, inclusive apresentando,
eventualmente, trabalhos já desenvolvidos e atividades práticas, que enriqueçam a compreensão do tema. A ideia
é apresentar aos alunos as peculiaridades e o problema deste ramo do Direito. A critério do Professor poderá
haver apresentação de seminários – individuais e/ou em grupo –, nos quais os alunos terão a oportunidade de
expor determinado tema. Neste caso, recomenda-se que seja entregue ao Professor, na data da apresentação ou
em data a ser determinada, textos a respeito do tema discutido.
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Bibliografia Básica6.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA

ACCIOLY, Hidelbrando; NASCIMENTO E SILVA, Geraldo Eulálio. Manual de Direito Internacional Público. 24. ed. São
Paulo: Saraiva, 2018.

HÄBERLE, Peter. Estado Constitucional Cooperativo. Tradução do original em alemão por Marcos Augusto Maliska e
Elisete Antoniuk. Rio de Janeiro: Renovar, 2007.

MELLO, Celso D. de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15. ed. Vols. 1 e 2, Rio de Janeiro/São
Paulo: Renovar, 2011.

REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público – Curso Elementar. 17.ed. São Paulo: Saraiva, 2018.

ROCASOLANO, Maria Mendez; SILVEIRA, Vladmir Oliveira da. Direitos Humanos: Conceitos, Significados e Funções.
São Paulo: Saraiva, 2010.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

ALVES, José Augusto Lindgren. A Arquitetura Internacional dos Direitos Humanos. São Paulo: FTD, 1997.

BAPTISTA, Luiz Olavo. O Mercosul, suas Instituições e Ordenamento Jurídico. São Paulo: LTr, 1998.

BAPTISTA, Luiz Olavo; FONSECA, J. R. Franco da (coords.). O Direito Internacional no Terceiro Milênio. São Paulo:
LTr, 1998.

CAMPELLO, Lívia Gaigher Bósio; SILVEIRA, Vladmir Oliveira da. Cidadania e Direitos Humanos. Revista
Interdisciplinar de Direito. V. 1, p. 87-104, 2011.

CASELLA, Paulo Borba (coord.). Comunidade Europeia e seu Ordenamento Jurídico. São Paulo: LTr, 1994.

DALLARI, Pedro. Constituição e Relações Exteriores. São Paulo: Saraiva, 2002.

FINKELSTEIN, Cláudio. Jus Cogens Como Paradigma do Metaconstitucionalismo de Direito Internacional. 263f. Livre-
Docência em Direito Internacional Público. Pontifícia Universidade Católica: São Paulo, 2010.

LAFER, Celso. A OMC e a Regulamentação do Comércio Internacional: Uma Visão Brasileira. Porto Alegre: Livraria
do Advogado, 1998.

LAFER, Celso. Comércio, Desarmamento, Direitos Humanos: Reflexões sobre uma Experiência Diplomática. 2 ed.
São Paulo: Paz e Terra, 2007.
MEDEIROS, Antonio Paulo Cachapuz de. O Poder de Celebrar Tratados: Competência dos Poderes Constituídos para
a Celebração de Tratados à luz do Direito Internacional, do Direito Comparado e do Direito Constitucional
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Brasileiro. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1995.

MEYER-PFLUG, Samantha Ribeiro; OLIVEIRA, Vladmir Oliveira da. Tratados de Direitos Humanos e a Evolução do
Supremo Tribunal Federal. In: BAEZ, Narciso Leandro Xavier; BRANCO, Gerson Luiz Carlos; BELTRAN, Jordi Ferrer;
PORCIUNCULA, Marcelo (orgs.). A Problemática dos Direitos Humanos Fundamentais na América Latina e na
Europa: Desafios Materiais e Eficaciais. 1.ed. Joaçada: UNOESC, 2012, p. 179-208.

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Brasileiro. 18.ed. São Paulo: Saraiva, 2018.

PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado. 11.ed. revista, ampliada e atualizada.
Salvador: Jus Podivm, 2019.

RANGEL, Vicente Marotta. Direito e Relações Internacionais. 9.ed. Rio de Janeiro: Revista dos Tribunais, 2010.

SEITENFUS, Ricardo. Manual das Organizações Internacionais. 6 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016.

SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; FERNANDES, Ana Carolina Souza. Proteção do Patrimônio Histórico, Artístico e
Cultural em Casos de Guerra. In: LAR, Antônio C. de A. de; CALDAS, Roberto Correia da Silva Gomes; DIZ, Jamile
Bergamaschine Mata Diz. (orgs.). Paz & Guerra: Contributo para o Diálogo entre Direito Internacional e Relações
Internacionais, 2018.

SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; FERNANDES, Ana Carolina Souza. A Crise Migratória na União Europeia e a Proteção
dos Direitos Humanos sob a Perspectiva do Estado Constitucional Cooperativo. In: IENSUE, Graziela; CARVALHO,
Luciani Coimbra de (orgs.). Migração, Direitos Humanos e Cooperação Jurídica Internacional. 2016.

SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; RIPARI, Vanessa Toqueiro. A Cidadania Regional Americana e o Ordenamento
Jurídico. Revista da Escola Paulista de Magistratura. V. 5, p. 23-28, 2009.

TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. Porto Alegre: Sérgio
Antonio Fabris, 2003.

TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Princípios do Direito Internacional Contemporâneo. 2 ed. Brasília: FUNAG,
2017.

SITES RELEVANTES

CAPES/ Qualis (Direito):
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPeriodico
s.jsf

Federação Nacional dos Pós-graduandos em Direito (FEPODI)
http://www.fepodi.org/
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Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI)
https://www.conpedi.org.br/

Corte Interamericana de Direitos Humanos:
http://www.corteidh.or.cr/

Congresso Internacional de Direitos Humanos (CIDH)
http://cidh.sites.ufms.br/

Blog Vida Jurídica Acadêmica:
http://www.vidajuridicaacademica.com/

Site Prof. Vladmir:
http://vladmiroliveiradasilveira.com.br/

Avaliação7.

SISTEMA DE AVALIAÇÃO:

Serão realizadas duas avaliações acadêmicas obrigatórias (P1 e P2), compostas por testes de múltipla escolha, ou
outra forma apropriada para o ensino à distância, com o intuito de avaliar o conhecimento dos alunos sobre os
temas abordados em sala de aula.
Serão também realizados dois seminários, abrangendo questões contemporâneas que guardem relação lógica com
as temáticas desenvolvidas no curso e que comporão a nota final. Aquele que se ausentar em um dos seminários
deverá entregar atividade substitutiva impreterivelmente até 1 (uma) semana da data em que foi designada, que
só será recebida mediante a apresentação de justificativa de falta. Importante observar, que os seminários
entregues posteriormente à data inicialmente fixada sofrerão descontos no cômputo final de sua nota. Além disso,
se o aluno deixar de entregá-los até o prazo limite acordado 1 (uma) semana sem a devida justificativa, ficará com
zero nestas atividades.

O aluno matriculado em vaga livre deverá realizar as mesmas avaliações considerando as datas, conteúdos e
critérios para avaliação contidos no Plano de Ensino da Turma Regular, conforme artigo 4º, §1º da Instrução
Normativa nº 1, de 9 de janeiro de 2020.
É de responsabilidade do estudante matriculado em vaga livre manter contato frequente com o professor da
turma, informando-se sobre prazos, atividades, critérios e datas das avaliações e eventuais alterações, conforme
artigo 9º da Instrução Normativa nº 1, de 9 de janeiro de 2020. Os alunos matriculados em vagas livres farão
apenas provas e serão atendidos durante as aulas regulares.

Quanto à revisão das avaliações, todos os alunos terão o prazo de cinco dias letivos após a divulgação das notas
no Siscad, dirigido ao professor em primeira instância, por meio de requerimento próprio e, em última instância,
ao Colegiado de Curso, no prazo de cinco dias letivos, após o recebimento da resposta, nos termos do
Regulamento Interno da UFMS (artigo 70, § 1º e §2º da Resolução n.550/2018).
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Avaliação Acadêmica (P1 e P2) – Peso 7
Atividade Prática (AP1 e AP2) – Peso 3

Será considerado aprovado o aluno que obtiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) E
média de aproveitamento igual ou superior a 6,0 (seis), nos termos do Regulamento Interno da UFMS (artigo 58, §
único da Resolução n.550/2018). Observa-se que os alunos matriculados em vaga livre ficarão dispensados do
cumprimento da frequência mínima para aprovados na disciplina, conforme artigo 4º, §2º da Instrução Normativa
nº 1, de 9 de janeiro de 2020.
 

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

AVALIAÇÃO OPTATIVA

O aluno que não obtiver nota suficiente para ser aprovado nesta disciplina terá a oportunidade de realizar uma
avaliação optativa cuja nota substitui a menor nota obtida em uma das avaliações acadêmicas (P1 ou P2), caso a
nota for maior que a nota a ser substituída (artigo 63°, § 1º da Resolução n.550/2018). A modalidade da avaliação
optativa será definida até 1 (uma) semana antes da sua realização e comunicada em sala de aula ou por outro
meio de divulgação para a turma. Ao aluno que não realizar a prova, será atribuída nota 0,0 (zero), conforme
disposto Regulamento Interno da UFMS (artigo 65, § 1º único da Resolução n.550/2018).

O presente plano de ensino equivale ao Roteiro de Estudos previsto no artigo 5° da Instrução Normativa nº 01, de
9 de janeiro de 2020, e apresenta as informações exigidas no art.10, do mesmo documento. Qualquer omissão
será suprida pelo professor até 72 horas do recebimento da consulta formulada durante as aulas regulares ou
excepcionalmente por e-mail.
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 0709.000.042-8 Direito Processual Civil III - 68h

Ano: 2021      C.H.: 68 horas     

Objetivos1.

OBJETIVOS GERAIS : Traçar um panorama do  processo de conhecimento ministrado até aqui pelas disciplinas
anteriores ( DPC I e DPC II), e ministrar aulas sobre todo o sistema recursal, bem como noções iniciais e gerais
sobre jurisprudência, súmulas e precedentes instituído pelo atual CPC no país. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Explicitar as características dos Tribunais brasileiros, ensinar toda a sistemática recursal,
todas as espécies de recursos  e noções gerais sobre direito jurisprudencial previsto pelo ordenamento jurídico
brasileiro.

Ementa2.

Aspectos procedimentais comuns dos processos nos Tribunais. Recursos. Jurisprudência, precedente e súmula. 

Conteúdo Programático3.

1. Aspectos procedimentais comuns dos processos nos tribunais. Organização Judiciária brasileira, instâncias e o
sistema recursal frente aos tribunais brasileiros. 

2. Teoria Geral dos Recursos

3. Dos Recursos em Espécie

4 - Apelação

5 - Recurso adesivo e instituto da Remessa necessária 

6. Agravo de Instrumento

7. Agravo Interno

8. Embargos de Declaração

9. Recurso Ordinário

10. Recurso Extraordinário e Recurso Especial
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10.1. Aspectos gerais do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial

10.2. Agravo em recurso extraordinário ou em recurso especial

10.3 Recursos repetitivos

11. Embargos de Divergência

12. Noções gerais sobre precedentes, súmulas e Jurisprudência. 

Procedimentos4.

As aulas ministradas serão expositivas, com uma constante busca de participação e interação dos alunos com os
temas abordados.O ensino será ministrado de forma remota considerando a pandemia do COVID-19, conforme
normativas e plano de biossegurança da UFMS. As aulas são expositivas e dialogadas, ministradas tanto de forma
sÍncrona  como  assíncrona,  sobre  o  conteúdo  expressado  na  ementa  da  disciplina,  podendo  haver  o
desenvolvimento de atividades individuais e em grupo, vídeo-aulas, mesas redondas, buscando o debate de
assuntos correlacionados ao programa especificado acima, bem como sobre as alterações legislativas porventura
existentes.

Procedimentos pedagógicos porventura cabíveis para cada tema do Plano de ensino poderão ser utilizados, seja ou
não pelo  uso  de recursos  tecnológicos  ,  estudo de casos,  jurisprudência,  etc.Poderá  ocorrer  a  participação
colaborativa de professores do Curso,  em ação conjunta, em atividade transdisciplinares e interdisciplinares, bem
como palestras e eventos de professores de processo civil, em sintonia com a Ementa da disciplina.

Recursos5.

• Considerando a pandemia do covid-19 e o Plano de Biossegurança da UFMS,  o ensino será remoto,para o
desenvolvimento da disciplinas serão utilizadas as plataformas on line,  em especial  o AVA/UFMS, whatsapp,
YouTube,  e-mail,  GoogleMeet,  e  eventuais  recursos  disponibilizados  pela  UFMS,  além  de  outros  que  se  fizerem
necessários,  mediante  prévio  aviso  aos  estudantes.  Serão  utilizados  textos  digitais  de  temas  atrelados  ao
conteúdo da disciplina; vídeos informativos, palestras e documentários disponíveis no YouTube de canais de órgão
públicos, sites de Tribunais, jurisprudência, etc. 

Bibliografia Básica6.

Bibliografia  Básica:  Gonçalves,  Marcus  Vinícius  Rios.  Novo  Curso  de  Direito  Processual  Civil,  V.  3  Execução,
Processos nos Tribunais e Meios de Impugnação das Decisões. 11. São Paulo Saraiva 2017 1 Recurso Online Isbn
9788553600717. Wambier, Luiz Rodrigues; Talamini, Eduardo. Curso Avançado de Processo Civil, Volume 2:
Cognição Jurisdicional (Processo Comum de Conhecimento e Tutela Provisória). 16. Ed. Reform. e Ampl. São Paulo,
Sp:  Revista  dos  Tribunais,  2016.912  P.  Isbn  978-85-203-6742-1.  Didier  Junior,  Fredie;  Cunha,  Leonardo
José Carneiro Da. Curso de Direito Processual Civil: Volume 3 : Meios de Impugnação Às Decisões Judiciais e
P r o c e s s o  n o s  T r i b u n a i s .  1 4 .  E d .  S a l v a d o r ,  B a :
Juspodivm, 2017.832 P.Isbn 9788544210116.Bueno, Cassio Scarpinella.Curso Sistematizado de Direito
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Processual Civil V. 2: Procedimento Comum, Processos nos Tribunais e Recursos. 8. São Paulo Saraiva 2018 1
Recurso Online Isbn 9788553610167. Theodoro Júnior, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, V.3. 52. Rio de
Janeiro Forense 2018 1 Recurso Online Isbn 9788530983680.

Bibliografia  Complementar:  Montenegro  Filho,  Misael.  Curso  de  Direito  Processual  Civil.12.  Rio  de  Janeiro  Atlas
2016 1 Recurso Online Isbn 9788597006513. Greco, Leonardo. Instituições de Processo Civil,  V.3 Recursos e
Processos  da  Competência  Originária  dos  Tribunais.  Rio  de  Janeiro  Forense  2015  1  Recurso  Online  Isbn
978-85-309-6834-8. Abelha, Marcelo. Manual de Direito Processual Civil. 6. Rio de Janeiro Forense 2016 1 Recurso
Online Isbn 9788530970765. O Novo Código de Processo Civil  Brasileiro Estudos Dirigidos:  Sistematização e
Procedimentos. Rio de Janeiro Forense 2015 1 Recurso Online Isbn 978-85-309-6715-4. Donizetti, Elpídio. Novo
Código de Processo Civil Comentado. 3. Rio de Janeiro Atlas 2018 1 Recurso Online Isbn 9788597016734 

Avaliação7.

P1: prova individual objetiva e/ou dissertativa com valor de atribuição de 0(zero) a 10,0(dez pontos).A prova terá
previsão
de realização entre a sétima e nona semana do calendário acadêmico de 2021/2.

P2: prova individual objetiva e/ou dissertativa com valor de atribuição de 0(zero) a 10,0(dez) pontos. A prova terá
previsão de realização entre a décima terceira e décima sexta semana do calendário acadêmico de 2021/2. A
média final para aprovação na disciplina corresponderá a somatória da P1 e P2 e consequente divisão pelo fator
02(dois), devendo ser atingida a média de 6,0 (seis) pontos. 

Caso a média final para aprovação (6,0 - seis pontos) não seja atingida, o cursante poderá realizar uma prova de
recuperação de desempenho (PS).A data prevista para a PS é na semana seguinte ao encerramento da carga-
horária da disciplina.
Para a condição de aprovação na disciplina, além da média de 6,0(seis pontos), o cursante deverá ter no mínimo,
75% de presença nas aulas.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações (destinada aos acadêmicos(as) que não
atingirem a média para aprovação): Após a P2, ao final do semestre, será realizada nova avaliação da disciplina,
na qual será cobrado o conteúdo ministrado durante o semestre. A avaliação terá valor de atribuição de no
máximo 10,0(dez) e no mínimo 0,0(zero) pontos e substituirá a nota menor entre a P1 e P2. A data prevista para a
PS é na aula seguinte ao encerramento da carga-horária da disciplinaPR
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FADIR - Faculdade de Direito

2001 - Direito - Bacharelado - Integral (Matutino e Vespertino)

2018.2001.007-4 - Thiago Bertolino de Almeida

Disciplina: 2001.000.341-6 Metodologia Aplicada ao Trabalho de Conclusão de Curso - 34h

Ano: 2021      C.H.: 34 horas     

Objetivos1.

O objetivo desta disciplina é transmitir o conceito, a essência e a finalidade social da produção científica, dando
ênfase na produção científica jurídica, na modalidade de trabalho de conclusão de curso.

Ementa2.

A pesquisa científica como atividade universitária indissociável do ensino e da extensão. Produção do
conhecimento, técnicas de estudo, coleta e sistematização de informações na Ciência Jurídica. O trabalho de
conclusão de curso: natureza jurídica, estrutura e finalidade. Uso dos recursos eletrônicos como fonte de
pesquisa. Redação científica com ênfase nas normas técnicas de citação. Dos direitos autorais. Importância e
finalidade do projeto de pesquisa.

Conteúdo Programático3.

- A produção de conhecimento e escrita científica;

- A produção científica jurídica;

- O trabalho de conclusão de curso: normativa, importância e finalidade

- O projeto de pesquisa

Procedimentos4.

O procedimento pedagógico-didático buscará ser compatível com as linhas de ações emancipatórias, ou seja,
participação ativa de professor e acadêmico; construção de conceitos articulados com participação dos
acadêmicos; desenvolvimento de críticas do conhecimento; práticas interdisciplinares; valorização entre o
conceito teórico e a prática.

Poderão ser  aplicadas metodologias  ativas  para trabalhar  certos  aspectos  da disciplina,  além de conversas
(Palestras  e  diálogos)  com  profissionais  atuantes  na  área.  As  aulas,  no  período  de  ensino  emergencial  remoto
serão ministradas ao vivo ou no formato "gravadas", adicionando-se ou alternando-se aos estudos dirigidos e
demais atividades.

Saliento que para a consideração da frequência, o discente deve atentar a todos os passos estabelecidos nas
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atividades: assistir aos vídeos, realizar as leituras indicadas e responder às atividades designadas via Google
Forms, conforme estabelecido em cada atividade.

Obs. As atividades previstas estão em conformidade com a Portaria 1235/2021, que dispõe sobre as medidas de
proteção à comunidade universitária em período pandêmico

Recursos5.

1) Recursos audivisuais utilizando as plataformas disponibilizadas pela universidade, em especial Google Meet,
Google Classroom, Google Forms e YouTube. Eventualmente poderá ser utilizado o Ambiente Virtual de
Aprendizagem da UFMS e Google Meet para reuniões, se necessário;

2) Aulas teóricas sumarizadas em vídeo com Link do YouTube e disponibilização dos slides em pdf (via Google
Classroom);

Bibliografia Básica6.

Bibliografia Básica:

Bittar, Eduardo Carlos Bianca. Metodologia da Pesquisa Jurídica Teoria e Prática da Monografia para Concursos de
Direito. 14. São Paulo Saraiva 2015 1 Recurso Online Isbn 9788547204143.

Barral, Welber. Metodologia da Pesquisa Jurídica. 5. Ed. Belo Horizonte, Mg: Del Rey Ed, 2016. Xvii, 197 P. Isbn
9788538404408.

Bibliografia Complementar:

Bittar, Eduardo C. B. Metodologia da Pesquisa Jurídica: Teoria e Prática da Monografia para os Cursos de Direito.
11. Ed. São Paulo, Sp: Saraiva, 2013. 301 P. Isbn 978-85-02-16632-5.

Henriques, Antonio; Medeiros, João Bosco. Monografia no Curso de Direito: Como Elaborar o Trabalho de Conclusão
de
Curso (Tcc). 7. Ed. São Paulo, Sp: Atlas, 2010. 316 P. Isbn 9788522459551

Avaliação7.

O discente será avaliado da seguinte forma:

P1 - Atividades de pesquisa direcionadas para a compreensão do processo da escrita científica e elaboração do
projeto de pesquisa do TCC;

P2 - Projeto de pesquisa  - apresentação

Atividade Pedagógica de Recuperação de Desempenho em Avaliações8.

Será possibilitado ao aluno que entregar as atividades avaliadas como insuficientes para o direcionamento da
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produção do trabalho monográfico uma oportunidade para reenvio da mesma, devidamente retificada, no prazo de
48 horas, a ser determinado especificamente no caso concreto e com absoluto respeito aos prazos institucionais.

O aluno  deve solicitar a abertura de prazo para reenvio da atividade, no prazo de 48 horas da data do seu
conhecimento/ recebimento ou divulgação da nota. 

VAGAS LIVRES: O presente plano de ensino será utilizado como Roteiro de Estudos para os alunos matriculados na
modalidade de turma livre, conforme Instrução Normativa n. 1 de 9 de janeiro de 2020
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